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TEMA I – MOVIMENTO DOCENTE E CONJUNTURA

TEXTO 53
Contribuição dos professores Juanito Vieira  (sindicalizado da APES), Eudes Baima, Guilherme Cavalcante e Leda Vasconcelos (sindicalizados da Sinduece), Luiz Gomes e Luciano José (sindicalizados da Sindfunesa), Domingos Garcia (sindicalizado na Adunemat), Celi Tafarel, e Nair Casagrande, (sindicalizadas da Apub), Luiz Leduino de Salles Neto (sindicalizado da ADUFF), Cláudio de Lira Santos Júnior (sindicalizado na ADUFS-BA), Felipe Santos de Carvalho (sindicalizado na ADUFSCAR). 
Situação Nacional e Internacional

FAZER VALER A VONTADE DOS 58 MILHÕES QUE DERROTARAM O PSDB, FAZER VALER AS REIVINDICAÇÕES E A SOBERANIA NACIONAL

1. Quadro geral

Frente à marcha acelerada à barbárie fruto da sobrevivência da propriedade privada dos grandes meios de produção, com a ofensiva brutal às classes trabalhadoras promovendo a destruição das nações e diante da resistência dos povos, que se expressa de maneira diferenciada em todos os continentes, os trabalhadores lutam pela sua emancipação, portanto para derrotar a barbárie capitalista. 

Em todos os continentes, particularmente a situação avançada no continente latino americano, tem como eixo a defesa da soberania nacional. De Norte a Sul no continente americano as massas rechaçam a política do imperialismo, sob formas diferentes de um país a outro. Sob formas evidentemente diferentes, se trata de um mesmo processo profundo das massas operárias, populares, da juventude, que dizem: ‘Não queremos mais a política do imperialismo, queremos viver. A Nação quer viver’. 

Cada dia mais o povo norte americano se levanta para dizer: alto à guerra, retirada das tropas imediatamente, nenhum dólar mais para a guerra! Ao que o governo Bush responde submetendo ao congresso (com maioria democrática) um orçamento que financie o aumento do esforço de guerra através da destruição dos serviços públicos e da privatização das aposentadorias. Ao mesmo tempo que na Venezuela, o presidente Chávez decide reestatizar as companhias de telecomunicações e da eletricidade.

A situação aberta nos EUA, com a derrota eleitoral de Bush, está longe de ser revertida. A ofensiva do imperialismo americano (plano Backer), a aceleração da desagregação e destruição no Iraque – o que só ressalta que a sobrevivência do capitalismo é a marcha à barbárie – não é capaz de aplacar a luta dos povos que querem viver. 

De norte a sul a resistência e mobilização do povo em cada país se alimenta e ao mesmo tempo alimenta, a resistência no conjunto do continente americano.

Frente à ofensiva imperialista, a resistência das massas se aprofunda e impõe novas medidas de soberania nacional. 

(Re)estatizar as indústrias para conquistar a soberania das nações e salvar o povo da miséria e da decadência, não é essa a via da civilização? Duas vias se abrem para a humanidade. Uma é a da guerra, das privatizações, da decadência social, do desmantelamento das nações, em uma palavra,a marcha a barbárie. A outra via é a que, não temendo atacar os interesses de uma minoria de aproveitadores e exploradores – e das instituições que os compartem (FMI, Banco Mundial, EU...) – garanta, através das estatizações, a soberania das nações e o uso das riquezas sociais para o maior número: é a via da paz, da democracia e da civilização.

Na Venezuela o anuncio das medidas de reestatização de Chávez abre uma nova situação que reflete e reforça o centro da resistência no continente latino americano: a aspiração à soberania nacional. 

Na Bolívia, a situação em Cochabamba e em La Paz, expressa a vontade do povo de defender a nação impondo uma derrota definitiva às elites divisionistas, no mesmo movimento que impôs em maio de 2006 o Decreto Supremo. No Equador, empurrado pela mesma resistência, Rafael Correa toma posse e convoca para 18/03 o referendo sobre a convocação de eleições para a Assembléia Constituinte e notifica oficialmente Washington que não retomará as negociações de um tratado comercial com os EUA. No México a situação de crise segue aberta desde que Obrador, empurrado pelas massas, foi levado a não aceitar a fraude. 

A última reunião da cúpula do Mercosul no Rio foi uma reunião de crise. De um lado a crise imposta pela resistência das massas, que impõe medidas de soberania opostas às preconizadas pelo Mercosul.

De outro lado, a exigência do imperialismo para prosseguir, através do Mercosul, com a política de destruição das nações, disciplinando todos os governos à sua política. A União Européia, por exemplo, esperava às vésperas da cúpula “ter mais acesso ao mercado de serviços da Venezuela e esperam uma oferta do Mercosul nesse sentido.” 

O imperialismo e as burguesias, como a brasileira, vociferam com a falta de resultados da reunião, e a “apatia” de Lula frente às investidas de Chávez, mas não abrem mão de avançar no Mercosul (inclusive com a integração de novos membros, como a Bolívia – com o governo Lula na linha de frente na defesa dessa integração) dispositivo necessário no conjunto da política do imperialismo.

É insuportável para a sobrevivência do imperialismo toda e qualquer medida de soberania nacional. Em particular a retomada do controle das riquezas nacionais, a reestatização ou estatização de empresas. Reagindo às novas medidas anunciadas ou as já tomadas, o estadão (17/01) fala “A mesma via para a ditadura”, a respeito da situação na Venezuela, Bolívia e Equador. Em nome da democracia os porta-vozes da burguesia brasileira buscam criar as condições para que o imperialismo possa desferir toda a ofensiva necessária contra as medidas de soberania adotadas nesses países. E ampliam as pressões sobre Lula para que assuma mais firmemente o lugar de aríete do imperialismo no continente. Não é casual que uma das parcas conclusões do Mercosul foi a reafirmação do artigo sobre democracia.

O imperialismo utilizará todos os meios que dispõe para tentar impor a derrota das massas, sem o que não conseguirá que sejam tomadas as medidas que lhe garantem “sobre-vida”. 

Inclusive pressionando o governo Lula a tomar as medidas necessárias no Brasil e no continente. O Financial Times, em matéria “Estatismo avança na América Latina”, critica o “momento” escolhido pelo governo para anunciar a medida de suspensão das licitações dizendo que “dificilmente teria sido mais eficaz em sugerir que a América latina está migrando para o controle estatal da economia.”   

A reeleição de Lula expressa de maneira particular o mesmo movimento das massas em todos os países do continente. Reeleito Lula começa um segundo mandato, tal como o primeiro, em contradição com as aspirações das massas. 

Ao mesmo tempo em que não é capaz de avançar – em função da resistência das massas e da sua relação com o governo, do qual exigem as aspirações – no ritmo e nas medidas exigidas pelo imperialismo (reformas trabalhista e da previdência), mesmo se é obrigado a reconhecer a soberania da Bolívia e da Venezuela quando seus governos adotam medidas de confronto com o imperialismo, o fato é que o segundo governo Lula não tomou nenhuma medida concreta de soberania no Brasil, ao contrário continua sustentando todas as medidas que levam à via da destruição.  

O governo não tem outra política: recusa anular o leilão da Vale; nega a terra; mantém a LRF –base da ofensiva dos governadores contra os servidores estaduais; apóia as PPPs –cujos efeitos já vemos na tragédia da linha 4 do metrô paulistano; mantém o em trâmite a Reforma Universitária e amplia sua base de sustentação com os partidos burgueses. 

O governo Lula está submetido a uma dupla pressão: do imperialismo que exige rapidez nas “reformas” para rebaixar o custo do trabalho (previdenciária, trabalhista) e de outro lado, das massas pelas reivindicações. O desenlace dessa situação será definido pela ação das massas.

Exatamente porque sua reeleição expressa a mesma resistência que ocorre no continente o governo Lula repousa na contradição entre as aspirações e estado de ânimo das massas “votamos, agora vamos cobrar” e sua disposição de prosseguir uma política servil ao imperialismo. A marca da situação, no movimento das massas, é a cobrança. Das ocupações no campo, com uma situação de conflito iminente entre sem-terra e ruralistas no Rio Grande do Sul (Fazenda São Gabriel), à greve dos servidores em Alagoas, às decisões de congressos plenárias sindicais ocorridos, o ano de 2007 começa sinalizando que as massas estão dispostas a ir à luta para pelo atendimento das suas reivindicações.

Três meses depois da reeleição, o que vemos no Brasil? As questões candentes para uma nação soberana continuam colocadas e não são respondidas, assim elementos de desagregação e destruição ameaçam o país.   Os acontecimentos no Rio de Janeiro, a tragédia na linha do metrô em São Paulo construído nos moldes das PPPs, , os conflitos no campo, os ataques aos servidores estaduais desferidos pelos governadores recém-empossados, estão aí a demonstrar que é preciso outro caminho. É o caminho da soberania nacional, único capaz de nos livrar do desastre. É o caminho apontado pelos povos do continente: quando a maioria oprimida dos EUA rechaçam a guerra de Bush que destroça a nação iraquiana, quando a maioria dos povos dos países vizinhos se mobilizam, e gritam ‘soberania’  impondo medidas que recuperam a riquezas nacionais! Não é esse o mesmo caminho que exigiram os 58 milhões ao reeleger Lula  e que hoje fazem greve, como em Alagoas, contra os ataques do governador, derivados da LRF e da dívida que esmaga os estados? Sim existe um caminho para evitar o desastre: é o caminho do respeito ao mandato dado pela maioria do povo para conquistar suas aspirações.
É possível revogar medidas e leis que atacam a soberania dos povos. É possível retomar a Vale do Rio Doce para o patrimônio da nação. É possível expropriar os latifundiários para dar a terra aos que nela trabalham. É possível reverter o esmagamento dos estados e municípios fruto das leis impostas pelo FMI, por exemplo revogar a LRF.

É esse caminho o que vemos na Venezuela.Não temendo atacar os interesses de uma minoria de aproveitadores e exploradores, Chávez anuncia a reestatização para recuperar as riquezas, utilizá-las em benefício do povo e garantir a soberania nacional. Medidas que apoiamos entusiasticamente.

Ou na Bolívia e Equador onde, também correspondendo ao movimento da maioria explorada desses países, os governos de Evo e Correa, como Chávez, tomam medidas para atender as aspirações da maioria do povo.

Sabemos que as medidas exigidas pelo povo, terão forte oposição das elites dominantes que derrotamos em 2006, diretos representantes no Brasil dos interesses do imperialismo americano, interesses que promovem a destruição de todas as nações. Como na Venezuela, Bolívia e Equador eles reagirão. 

Mas assim como nesses países, a vontade e a e força da mobilização do povo está impondo e sustentado todas as medidas de defesa dos interesses da maioria oprimida da nação, seu governo contará com todo apoio da maioria do povo brasileiro  para seguir um caminho da soberania nacional, contra o desastre.
2.PAC: ferindo os interesses dos trabalhadores!
O governo Lula, estreando seu segundo mandato, anunciou um Plano de Aceleração do Crescimento (PAC). 

No último dia 31, a CUT, reunida com representantes de entidades dos servidores de todas as esferas públicas, adotou uma resolução onde não aceita o “limitador de despesas com o funcionalismo (IPCA + 1,5% ao ano para a folha)” pedindo “que o mecanismo determinado pelo PAC seja retirado”.
Posição justa porque procura preservar a luta dos servidores que com mobilizações, greves e passeatas, arrancaram no primeiro mandato algumas reposições salariais que apenas começaram a aliviar o arrocho herdado do período anterior, mas ainda longe de corrigir as distorções e suprir as carências existentes.

De fato, esse mecanismo do PAC não é um reajuste linear de IPCA + 1,5%. 

Ele traz, na verdade, a piora da Lei de Responsabilidade Fiscal introduzindo um Artigo 71-A que é um bloqueio – onde já existem muitos limites – para o crescimento da folha de pagamento dos servidores.  

Pois os recursos necessários para novos concursos, gratificações e adicionais, promoções, além de precatórios judiciais, entre outros, na prática o crescimento vegetativo da folha, vão consumir a totalidade - se não superar! - esses 1,5%. Em conseqüência, vão liquidar a margem de recursos disponíveis para novos reajustes. 

O Art. 71-A, jogando uns contra outros, acirra a disputa entre as categorias do funcionalismo pelos recursos congelados. E ao mesmo tempo dificulta a negociação de novos planos de carreira setoriais.  

O PAC fundamentalmente não altera a política econômica herdada da gestão de Palocci e Meirelles no primeiro mandato de Lula.

As primeiras análises indicam que o mecanismo previsto no Art. 71-A poderia espoliar os servidores a ponto de ser a pedra angular do PAC, liberando bilhões em recursos para um pretenso “crescimento”: técnicos dos sindicatos avaliam que de 2000 a 2007, este mecanismo aplicado poderia ter tirado mais de R$ 17 bilhões da folha de pagamento dos servidores!!! 

Recursos que, como é público no PAC, seriam em boa parte transferidos, através de isenções de impostos, para os bolsos dos empresários de setores de infra-estrutura contemplados, como “incentivos” muito discutíveis às suas margens de lucro.

O governo ainda incluiu no PAC um miserável acordo com as centrais sindicais sobre o salário mínimo, a ser corrigido pelo INPC mais a variação real do PIB nos próximos quatro anos. Os empresários gostaram da “previsibilidade” nos negócios, mas nós, trabalhadores, podemos aceitar um acordo pelo qual se pode “prever” 50 anos para chegar ao mínimo do DIEESE?

As autoridades falam em crescimento e em “destravar” o Brasil. Mas não tocaram na verdadeira trava do país que é a política de pagamento da dívida com o famigerado superávit fiscal primário.

Depois de ter consumido 275 bilhões do Orçamento em 2006, o PAC mantém os quase 250 bilhões de reais para pagamento da dívida externa e interna estimados no Orçamento de 2007.

É preciso esclarecer que não há “mudança de rumo”: a anunciada redução de não mais que 0,5% do superávit primário, é a utilização de um artifício contábil já negociado com o próprio em FMI – o chamado PPI, Projeto Piloto de Investimento - que a ”autoriza” investimentos se e apenas se tiverem retorno financeiro imediato, com a cobrança de pedágios e tarifas. É o caso de estradas, portos e ferrovias, vários deles entregues para processos de concessão privada, e estadualização ou municipalização que terminam em privatização.

Um choque!
Qualquer um que analise seriamente esse PAC vai se chocar. Afinal, o povo trabalhador acabou de reeleger o presidente Lula numa disputa marcada pela condenação das privatizações e a priorização das necessidades das camadas populares mais necessitadas.

No entanto, o PAC não prevê nenhuma medida em benefício do povo – não “acelera” a reforma agrária, nem o emprego nem muito menos o salário! – e ainda joga nas privatizações. 

É privatização a retomada das concessões privadas de estradas federais (que se tinha suspendido), tal como a reafirmação das PPPs – Parceria Público-Privada (que levam a desastres como do Metrô paulista), e a própria extinção do patrimônio da RFFSA, Rede Ferroviária Federal (ao contrário da luta dos ferroviários).    

Esse choque é amplificado quando vemos o contraste com processos em curso no continente, especialmente em países vizinhos cujos governos foram levados a tomar medidas no sentido da ruptura com a política do imperialismo, como na Bolívia, como as anunciadas pelo novo presidente do Equador, Correa, e em particular na Venezuela, onde Hugo Chávez anunciou que "tudo que foi privatizado será nacionalizado”.

Também no Brasil o povo votou pelo estabelecimento da soberania nacional, portanto contra o entreguismo das privatizações e o favorecimento das elites privilegiadas. O povo votou e no 2º mandato vai cobrar medidas práticas. Como recuperar para o patrimônio público a Companhia Vale do Rio Doce privatizada escandalosamente. 

O que mais dizer do PAC?

Alguns comemoraram o montante de recursos destinados à construção civil e infra-estrutura, investimentos de R$ 110 bilhões até 2010. Os empreiteiros estão eufóricos, mas e os trabalhadores? Segundo dados da confederação cutista do ramo, Conticom, "mais de 70% dos operários do setor continuam mergulhados na informalidade". E não há qualquer medida que obrigue os patrões a contratar com carteira assinada e que respeitem os direitos trabalhistas! 

Por outro lado, é verdade, os patrões e o "mercado", fazem pressão para puxar ainda mais a sardinha do PAC para sua brasa. Eles sempre querem mais. Querem mais cortes de gastos, por isso aplaudem a ofensiva contra os servidores de vários governos estaduais e municipais, especialmente do PSDB, de Alagoas a São Paulo. Querem aprofundar a retirada de direitos da contra-reforma da Previdência, querem emplacar uma "reforma trabalhista" para liquidar direitos e conquistas de nossa classe.

 

3. A política de divisão ameaça a existência do ANDES-SN. A tentativa de filiação à Conlutas aprofunda esta ameaça

Passaram-se dois anos do Congresso de Curitiba onde a direção do ANDES-SN fez aprovar sua proposta de desfiliação do nosso sindicato da CUT. Dois anos de lutas, de novos ataques do governo contra os trabalhadores, o serviço público e a universidade pública.

É hora de refletir: em que a desfiliação ajudou nas lutas que travamos no último ano? Em que se separar dos demais setores da classe, agrupados esmagadoramente na CUT, auxiliou neste período? A desfiliação ajudou a deter a política exercida pela direção majoritária da Central ou a deixou de mãos livres para exercer sua política de subordinação às contra-reformas? A divisão perpetrada pela direção do ANDES-SN, cindindo a Central, facilitou ou dificultou a unidade necessária à vitória das mobilizações? A desfiliação foi um fator de unidade dos docentes ou deu o mote para os processos de divisão também do ANDES-SN e, agora, de suas seções sindicais?

Neste período, nos enfrentamos, por exemplo, com a reforma universitária. Nessa hora grave, a direção do sindicato nos separa do restante da classe organizada nos sindicatos, do mais de 20 milhões de trabalhadores agrupados na CUT. A quem serve a divisão, vista desse prisma? Certamente aos que esperam aprovar sem resistência a reforma universitária. Como dialogar e agrupar todos os que votaram em Lula, a grande maioria da classe trabalhadora e que, com seu voto, expressaram a recusa às reformas exigidas pelo imperialismo, se nosso sindicato  aparta os docentes dessa maioria popular, cuja referência sindical é a CUT? 

A direção do ANDES-SN tenta esconder sua política divisionista atrás de uma suposta “reorganização da classe trabalhadora”. Com este termo, a direção tenta indicar que há um deslocamento de amplos setores do movimento sindical e, em particular, de amplas camadas das bases dos sindicatos da CUT para outra organização. Seria verdade? Haveria um movimento onde setores de massas se retiram da CUT de forma a exigir que o ANDES-SN acompanhe este movimento de massas? Se há, é obrigatório que se diga onde ele se passa. 

A julgar pelo que se passa na base do próprio ANDES-SN, este movimento não tem nenhum traço de um movimento da própria base sindical. Ao contrário, todo o esforço que a direção do sindicato tem feito para legitimar a desfiliação da CUT, efetivada no congresso de 2005, em Curitiba, e, agora, para filiar o sindicato à Conlutas, tem tido da parte da base uma completa indiferença, quando não, uma verdadeira resistência, ainda que passiva. È certo que a base não está disposta a abandonar o sindicato que construíram ao longo de quase 30 anos. Mas não é menos verdade que os eventos, assembléias de Ads, seminários, etc. convocados com o fim de sacramentar a divisão do movimento sindical iniciada com no congresso de Curitiba, têm sido esvaziados, alguns sequer conseguem desfiliar as Ads ainda filiadas à CUT. Isto mesmo ali onde as direções têm posição francamente divisionista.

O fato, porém, é que, se o suposto movimento de “reorganização da classe” é uma ficção, no Andes-SN, ele tem servido de pretexto para o esvaziamento do sindicato e de suas seções e, pior, para um processo de ruptura dentro das próprias seções sindicais. 

Ainda assim, a direção do ANDES tem montou uma verdadeira campanha pró-Conlutas mobilizando setores, GTs e Secretarias regionais com o fim de garantir a filiação à Conlutas no próximo Congresso em Campina Grande – PB.

Como não vê nessa política as razões para a profunda crise do próprio sindicato? Nas eleições desse ano, com chapa única, apenas 13 mil professores, em mais de 70 mil associados se dirigiram às urnas. Algo como 18% da categoria. Como não ver relação entre o divisionismo e a baixa participação nos órgãos do sindicato, inclusive das assembléias de base chamadas pomposamente para discutir a suposta “reorganziação da classe trabalhadora”?

Mas, para que estes setores aparentemente radicais querem desfiliar os sindicatos da Central? Para criar uma nova central sindical? Vejam o que diz as resoluções do congresso da pretensa Conlutas sobre a organização que querem constituir: “(...) a CONLUTAS deve ser uma organização aberta a todos os segmentos da classe trabalhadora e seus aliados: os sindicatos, as oposições sindicais, os movimentos populares, os movimentos sociais, as organizações da juventude, e aceitando, inclusive, a filiação individual na forma dos estatutos.”

Sim, é isso que se ler. Eles pretendem destruir a CUT para substituí-la por uma “organização aberta”, com filiações individuais, ou seja, abrem mão da organização baseada na representação da base de filiados, quer dizer, abrem nmão do próprio sindicato. Já conhecemos isso: é a fórmula dos fóruns sociais, baseada na dissolução das organizações. A pretexto de “ampliar” o sistema de adesão, se iguala o sindicato às “oposições”, a “movimentos sociais”, termo tão caro aos fóruns sociais, que inclui as ONGs, e às entidades da juventude que seriam atraídas para fora de suas organizações construídas ao longo de décadas. 

É para isso que se pretende destruir a CUT. Para montar um fórum social “de esquerda”, que como o fórum social que lhe inspira, também se baseia no desprezo às representações políticas e sindicais que nossa classe construiu.  E, principalmente, abandonando o critério sindical, uma organização que não distingue os sindicatos dos agrupamentos partidários que povoam sua base, que iguala a representação de base à filiação individual leva obrigatoriamente à dissolução da luta coletiva cuja expressão maior são justamente os sindicatos.

Como se vê, é obrigatório defender nossos sindicatos da política de sua direção que a conduz à integração às instituições da globalização, que marca a linha da direção majoritária da CUT. Mas, ao mesmo tempo, não podemos cair no canto de sereia dos que tentam completar o serviço, dividindo o movimento sindical, em especial dividindo e enfraquecendo a CUT, para enfiar pela goela dos trabalhadores uma organização que abre mão da necessidade de uma central sindical baseada na organização dos sindicalizados pela base, ou seja, para impor esta Conlutas que, como confessa suas resoluções, não se pretende uma central sindical. Estes falsos esquerdistas se esforçam para liquidar os sindicatos e a Central para substituí-los por nada.

É preciso, ao contrário disso:

a)  Reverter o processo de divisão em curso, o que exige se posicionar contra a filiação à Conlutas, o que aprofunda o isolamento e a divisão.

b) Fortalecer os movimentos de unidade como, no caso da Sinduece, aprofundar a luta unitária, tanto entre as 3 estaduais, como no Fórum dos Servidores Estaduais, que reúne sindicatos sob a coordenação da CUT local e que foi fundamental na greve das estaduais cearenses, tanto no momento da unificação da greve com a educação básica, quanto na luta contra o atraso dos salários promovido pelo Governo Cid Gomes. 

c) Discutir em nossas instâncias os efeitos da desfiliação da CUT , realizada em 2005 e sobre a situação atual das seções do Andes-SN, ameaçadas de divisão.

É assim que a questão da divisão da Central e  dos sindicatos, hoje, toma esta forma dramática: a luta para que nossas organizações não sejam dissolvidas.

4. Uma questão central: a  luta pela retirada da Reforma Universitária  (PL 7.200)

Tramita na Câmara dos Deputados a última versão da Reforma da Educação Superior, enviada pelo Poder Executivo.

O Projeto de Lei (PL) 7.200, que ora tramita, enxuto em relação às versões anteriores, se concentra nas diretrizes nucleares indicadas pelas instituições multilaterais (FMI, BM, etc.), significando um passo fundamental no desmembramento do ensino superior no país no rumo do ensino pago.

Expansão do ensino superior X ensino à distância

Sob o pretexto de expandir o ensino superior, o PL traz, já nas Disposições Gerais, a legitimação e institucionalização da chamada educação à distância (Capítulo I, Art. 5º, §§ 1º a 4º). Os movimentos docente e estudantil sempre admitiram a existência da educação à distância apenas como instrumento supletivo ao ensino regular. Ao tornar o ensino à distância  modalidade de curso superior, o PL institucionaliza esta forma recorrente de sucateamento do ensino, usado e abusado pelos tubarões do setor privado para reduzir seus custos e expandir os lucros à custa da qualidade do ensino. Para atender plenamente o clamor dos empresários do ensino superior, o PL determina que tais cursos poderão ser oferecidos em unidades implantadas fora da sede da instituição que o oferece.

Como se vê, não se trata para o governo de expandir o sistema público de educação superior, como é necessário, mas de ampliar as possibilidades de negócios dos empresários da educação.

Sucateamento das universidades pela desqualificação de seu pessoal
Uma novidade importante que esta versão da RU traz é a flexibilização do regime de trabalho e da titulação mínimos do pessoal docente para efeito de enquadramento da instituição na categoria de “Universidade”.

Pelo PL, é suficiente que 1/3 do corpo docente tenha regime de tempo integral ou Dedicação Exclusiva (ou seja, o pessoal com DE pode ser menos que 1/3) para que a instituição seja considerada universidade. Da mesma forma, é exigido que apenas metade do pessoal docente tenha título de mestre e doutor e, desta parte, que só a metade tenha doutorado, isto é, 25% do corpo docente.

Também aqui se trata de facilitar a vida dos empresários do setor privado, dispensados de contratar mestres e doutores, isto quando o número de professores titulados desempregados não para de crescer.

Financiamento: autofinanciamento e desmembramento do sistema público de universidades
Vários artigos do PL se articulam em torno da questão central do financiamento. Para começar, o PL consagra a figura do autofinanciamento, como fonte de manutenção da instituições. O Inciso III do Art. 14, Seção II, Capítulo II inclui como item da chamada “autonomia financeira” os “recursos financeiros e patrimoniais próprios, recebidos em doação e gerados por suas atividades finalísticas”.

Tais recursos gerados pela própria instituição devem constar do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), instrumento de planejamento previsto no art. 19, seção V, Capítulo II. 

Mas quem avalia e acompanha a aplicação do PDI? Um Conselho Social de Desenvolvimento constituído acima do autogoverno das universidades (os tradicionais órgãos colegiados) que conta com representação majoritária de representantes da...sociedade civil que, reforça o PL, devem ser externos à instituição.

Trata-se claramente de constituir um órgão exterior à universidade, com peso majoritário da chamada sociedade civil para acompanhar um plano de desenvolvimento cujos resultados serão julgados conforme a capacidade de autofinanciamento da instituição. Um conselho para aplicar o ensino pago, a imposição de taxas, a venda de serviços e a privatização da pesquisa, tudo com ampla (majoritária!) “participação popular”. Para não deixar lugar a dúvidas, o art. 37, Seção I, Capítulo III, em seu § 3º, deixa claro que a avaliação de desempenho do PDI deverá tomar em conta a “efetiva arrecadação de receitas próprias”. No parágrafo anterior (2º) já está claro que o PDI, ao ser formulado, deve integrar a atividade da instituição “com suas fundações de apoio”, que são, onde existem, o instrumento privilegiado de implantação dos cursos pagos, dos convênios com o setor privado, etc. De passagem, mas não menos importante, este mesmo parágrafo praticamente estabelece a existência obrigatória das tais fundações.

Para fechar o ciclo, o art. 44, Seção IV, Capítulo III, em seu § 2º, incisos I a VIII, estabelece que fica quebrada a isonomia e a igualdade no financiamento das instituições públicas. Neste artigo, está dito que a distribuição dos recursos destinados à universidade pública passará a ser feita conforme orientação de comissão colegiada integrada por membros da comunidade acadêmica (que membros?), da sociedade civil (!!!) e dirigentes públicos (??), mediante avaliação externa de seu PDI. Este mecanismo de destruição do repasse obrigatório de verbas pelo critério da isonomia, trocado por uma espécie de avaliação de desempenho levada a cabo por comissão externa à universidade e, mais uma vez, com a participação da bendita sociedade civil, é um claro instrumento de desmembramento do sistema, com o virtual fechamento de instituições ou, no mínimo, com um aprofundamento do sucateamento. Como o PDI (objeto da dita avaliação) inclui o autofinanciamento, cujo instrumento são as fundações privadas “de apoio”, se pode prever o avanço do ensino pago, das taxas e do controle da pesquisa pelas empresas. Não por acaso, o citado artigo 44 prevê entre os critérios de avaliação para o repasse de verbas o “registro e comercialização de patentes” (Inciso IV).

Democracia e autonomia universitárias: nada sobrou

Como se demonstrou, nada sobrou da autonomia universitária. O planejamento das instituições (PDI) passa a ser objeto de monitoramento externo, os ditos conselhos de desenvolvimento social; a avaliação, também externa, será realizada por comissão igualmente integradas pelos membros da sociedade civil e a sobrevivência da universidade estará nas mãos destes conselhos que têm como critério a capacidade de autofinanciamento das instituições.

Trata-se de um arcabouço gerencial adaptado à privatização, ao sucateamento e, no limite, ao fechamento das instituições públicas de ensino superior.

Os defensores “de esquerda” da reforma vinham argumentando que, todavia, a reforma trazia alguns avanços. Por exemplo, consagrava as eleições diretas para Reitor, velha reivindicação dos movimentos estudantil e docente.

Pois bem,  na nova versão da reforma, desapareceu a eleição direta para reitor. No art. 40, Seção II, Capítulo III, fica estabelecido que o reitor e seu vice serão nomeados pelo Presidente da República mediante escolha em lista tríplice. Ao mesmo tempo, amplia o mandato do reitor de presidenciais 4 anos para 5 anos. Mas vai além. Interferindo escandalosamente na autonomia universitária, fica prescrito no mesmo artigo, em seu § 3º que os diretores de centro ou faculdade serão igualmente indicados pelo reitor. Trata-se de um recuo mesmo da prática hoje estabelecida em muitas instituições públicas de ensino superior. Por fim, além de não consagrar a paridade nos órgãos colegiados, outra consigna histórica do movimento estudantil, o PL impõe a presença majoritária do segmento docente nos conselhos universitários. 

Como se vê, está reforma não é emendável como quer a direção da UNE, muito menos se trata de legitimá-la, apresentando outro texto para disputa no parlamento como sugere as resoluções do Andes-sn. O teor do texto governamental reafirma que a única saída que corresponde ao mandato que Lula recebe em 2002 e à democracia é a retirada do PL, condição para que se abra uma verdadeira discussão acerca da reforma que a universidade brasileira realmente precisa.

O Andes –SN deve adotar a reivindicação de “retirada da reforma”

Lembre-se que, embora sempre negado, o Andes-SN tem posição pela apresentação de um projeto alternativo de RU, como deliberado no 50º Conad, que decidiu "que o ANDES-SN elabore um projeto de lei que contenha os eixos, princípios, concepções e as propostas para a educação superior, já discutidas e deliberadas nas instâncias do Sindicato..." (Carta de Fortaleza de julho de 2005), que teve como conseqüência que o 6º Conad Extraordinário, agosto de 2005, como informa a Carta de Brasília, tivesse como deliberação o que se segue: "O 6º CONAD Extraordinário elaborou e aprovou, nesse sentido, um conjunto de projetos de lei (PL) e emendas constitucionais (EC), que refletem os princípios de defesa da educação e da universidade públicas, gratuitas, laicas e de qualidade social concebidas e defendidas pelo ANDES-SN ao longo das duas últimas décadas, assim como os princípios e políticas contidos no PNE (Plano Nacional de Educação), Proposta da Sociedade Brasileira". A atitude da direção do Andes-SN, até o momento, em nome de "barrar a RU", se caracterizou pela paralisia em face da RU, se opondo – e atacando – à Caravana pela Retirada, em favor de uma "articulação" nebulosa de fóruns e comitês por uma "agenda alternativa capaz de apontar um rumo diferente", que deixa todo o terreno para a tramitação da reforma universitária.

Coerente com esse curso, a direção do Andes-SN em face do PL 7.200, atacou a iniciativa da Caravana estudantil pela retirada da RU, em favor de uma "ampla mobilização", cuja conclusão prática é... "ações pela reconstrução dos fóruns ou comitês em defesa da escola pública em âmbito nacional e estadual."(Resolução do 51º Conad, junho de 2006, referida na Carta de Juiz de Fora). 

Finalmente, no caderno do Andes-SN denominado Educação Superior: Uma Proposta para Enfrentar a Crise, em sua “Apresentação à 1ª Edição”, assinada pelas diretorias anterior e atual do sindicato, está dito explicitamente que “o 6º CONAD Extraodinário (...) aprovou a elaboração de instrumentos legais a serem discutidos com a sociedade e encaminhados ao Congresso Nacional...Mas o sindicato poderia ter mudado de posição depois do 6º CONAD Extraordinário. Não é o que diz a “Apresentação” da edição atualizada do caderno citado, assinada pela atua diretoria do sindicato: “A novidade que esta edição traz em relação à anterior é exatamente a nova versão do anteprojeto de lei destinado ao controle das IPES, que passa a integrar o conjunto de anteprojetos e instrumentos legais apresentados pelo Andes- SN. 
Como se vê, o sindicato continua orientado por uma disputa no parlamento entre projetos de reforma, ou seja, acaba legitimando a tramitação do Projeto de Lei 7.200, da reforma universitária. 

É preciso que adotemos claramente a posição de retirada da reforma universitária, inclusive como condição para que apresentemos nossas propostas para uma verdadeira reforma, baseada nas necessidades dos trabalhadores e da maioria do povo.

A reivindicação de retirada da reforma, por outro lado permite agrupar amplamente todos, independente de suas posições políticas acerca do governo, os que recusam o PL 7.200, os que têm dúvidas (a maioria,diga-se) e mesmo os que têm acordos parciais com o projeto de reforma atual, enfim, todos os que consideram que o atual PL 7200 não pode ser aceito. Trata-se de realizar uma ampla unidade sem o que não se pode impedir a tramitação do Projeto de Lei.

TEXTO 54
Contribuição da Assembléia Geral da ADUFF-SSIND 

CONJUNTURA E CENTRALIDADE DA LUTA DO ANDES-SN PARA O ANO DE 2007

Após mais de um quarto de século de aprofundamento da exploração capitalista para fazer face à crise, os representantes das grandes empresas transnacionais e do capitalismo financeiro têm dado mostras irrefutáveis de seu empenho no combate sem tréguas aos processos de resistência protagonizados pelos trabalhadores em diversas partes do planeta. Para tanto, vale destroçar os organismos da classe, bem como seduzir, apartar e corromper seus dirigentes ou, até mesmo, fazer uso das mais cruéis formas de violência. 

Na América Latina, a implantação da programática neoliberal, nos últimos 30 anos, acarretou a terrível barbárie que estamos vivenciando. Entretanto, há acontecimentos promissores que demonstram sinais de mudança, como nos incita as manifestações ocorridas em Oaxaca. Diversas manifestações populares, ao longo do continente, indicam sinais de esgotamento ideológico e político-eleitoral das forças vinculadas ao neoliberalismo e de retomada do socialismo no debate político continental. O texto da Diretoria Nacional contém registros importantes a esse respeito, que apontam a necessidade do Sindicato debruçar-se sobre esse tema.

No Brasil, lamentavelmente, a dinâmica ainda não é essa. Lula da Silva graças às políticas compensatórias e à relativa estabilidade econômica dos últimos quatro anos, conquistou o aval da maioria da população que o elegeu com mais de 60% de votos. Soma-se a isso o fato de ter sido favorecido pela percepção de amplos setores dos trabalhadores de que a candidatura Alckmin seria um retrocesso político-social ainda maior, retomando no cenário político uma falsa polarização entre direita x esquerda, com sérias repercussões em setores do movimento organizado que se deixaram levar por essa ilusão “requentada”. 

No entanto, é importante frisar que o embate eleitoral no segundo turno mostrou uma clara rejeição popular à política de entrega do patrimônio público e de retirada de direitos dos trabalhadores, o que levou o presidente eleito, quando candidato, a assumir essas demandas em seu discurso, estimulando a ilusão de que representava uma postura de esquerda. 

A coalização de forças políticas que conforma o início do  segundo mandato e as medidas anunciadas nos permitem afirmar que o governo Lula da Silva seguirá reservando ao movimento autônomo e combativo a tentativa de cooptação de suas lideranças e o ataque às suas entidades representativas.

Iniciado o governo, as movimentações no sentido de manter a coalizão, na qual cabem todos, têm deixado claro que para efetivar a propalada aceleração do crescimento econômico LULA terá que, de preferência no primeiro semestre, fazer reformas, mesmo que algumas sejam realizadas pela via de medidas infraconstitucionais. As medidas do PAC (Plano de Aceleração Econômico) e a decisão do COPOM de não reduzir a taxa de juros (dado que o corte foi de apenas meio ponto percentual na taxa básica, a Selic, que agora é de 15,25% ao ano) demonstram que o governo utiliza-se do discurso do "estímulo ao crescimento" para criar condições de realização de reformas estruturais, como a 3º fase da reforma da previdência e a privatização das estatais. Medidas, claramente, realizadas com vistas ao aumento da apropriação do fundo público e da taxa de exploração do trabalho pelo capital.  Trata-se de mais um instrumento favorecedor, não só de políticas municipais clientelistas dirigidas para os trabalhadores mais pobres, mas, sobretudo, de um poderoso instrumento a serviço da reprimarização da economia, dado que boa parte dos investimentos é dirigida para infra-estruturas que criam condições para um melhor escoamento das mercadorias exportadas.

Mesmo para aqueles militantes sociais que ainda possuem dúvidas acerca do caráter subimperialista do governo Lula, deve estar sendo difícil justificar “o compromisso com os mais pobres” das seguintes medidas contidas no PAC: isenção de impostos para as grandes empresas, arrocho no salário mínimo
 e para o funcionalismo federal; desvio da verba do FGTS (medida que, claramente, subordina um patrimônio dos trabalhadores aos interesses do mercado e do capital); criação de um marco regulatório para garantir o retorno dos lucros das empresas, tentativa de driblagem à lei ambiental por meio da alteração do artigo 23 da CF e a criação do Fórum Nacional da Reforma da Previdência.

Lembramos que a realização das parcerias público-privada, estimuladas pelo PAC, já contabilizam acidentes que levaram a perdas de vidas humanas, como na tragédia recente das obras da privatizada linha 4 do metrô SP. 

Não bastasse isso, o “novo” governo, já deu início à implementação de parte da reforma trabalhista com a aprovação do “Super Simples”, que desobriga empresas brasileiras do cumprimento de direitos trabalhistas.  

Articula-se à reforma trabalhista, a reforma sindical que prevê o direito das cúpulas das centrais sindicais de controlar o sistema de representação sindical do país e o poder de negociar em nome dos trabalhadores.

Acresce-se a isso a inexistência de verba no orçamento de 2007 da União para reajuste dos salários dos servidores públicos federais. As verbas para a manutenção das Universidades permanecem decrescentes e continua na pauta do Congresso a proposta privatizante de (contra) reforma universitária. Recentemente, o MEC investiu na divulgação de duas importantes ações: a criação da Universidade Aberta do Brasil e o apoio à proposta de uma "reestruturação da arquitetura curricular" das universidades públicas, especialmente as federais, por meio da "Universidade Nova".   

A Universidade Aberta do Brasil (UAB), constitui-se em mais uma importante referência das concepções e ações do governo Lula da Silva em relação à educação superior à distância. O projeto que deu origem ao referido decreto foi apresentado como uma iniciativa conjunta do Fórum das Estatais pela Educação, do Ministério da Educação e da Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES). Apesar de sua apresentação como um fórum de empresas estatais, na descrição de seus objetivos fica evidente a ampliação da participação, nas atividades do fórum, de outros importantes sujeitos políticos, como os empresários e os organismos internacionais. 

Quatro eixos centrais merecem destaque no Projeto Universidade Aberta do Brasil. Primeiramente, a proposta tem na fundação de direito privado a referência para gestão do financiamento e da organização dos consórcios a serem criados com o objetivo de desenvolver atividades de educação à distância em todo o território nacional. Em segundo lugar, o projeto explicita a lógica de massificação do ensino e de certificação em larga escala que atravessa e constitui a política do governo, na medida em que indica como objetivo central a capacitação em serviço dos trabalhadores das empresas estatais e a formação e capacitação de mais de 1 milhão de professores para a educação básica, bem como a formação em serviço de um grande contingente de servidores públicos. Em terceiro lugar, o projeto estabelece gestão em regimes consorciados entre empresas estatais, o MEC, as instituições federais de ensino superior (IFES) e empresas e universidades privadas que se agregarem ao projeto. A participação dos setores privados na gestão dessas atividades está explicitada na proposta de organização de um conselho gestor da Fundação de Fomento à Universidade Aberta do Brasil, no qual a Confederação Nacional da Indústria (CNI) terá papel de destaque. 

Por fim, vale destacar que, para a consecução do projeto, o Ministério da Educação, por intermédio da Secretaria de Educação a Distância (Seed), lançou o Edital n° 1, em 20 de dezembro de 2005, com chamada pública para a seleção de pólos municipais de apoio presencial e de cursos superiores de instituições federais de ensino superior na modalidade de educação a distância para a UAB.  No edital, o MEC oferece bolsas para os professores das Ifes que atuarem na UAB, cujo valor será de R$ 1.200,00 para professor participante do projeto e de R$ 600,00 para os tutores a distância, criando formas alternativas de complementação salarial desses docentes.

Já a proposta de “Nova Universidade”, tem por objetivo principal dicotomizar os cursos de graduação, criando ciclos de formação geral comuns a vários cursos, nos moldes de um “escolão”, e especializações profissionais para apenas uma parte dos que passassem pela primeira etapa, em uma formação nitidamente mais aligeirada. 

A resistência a esta ofensiva do capital e ao seu aprofundamento no interior do sistema público de ensino superior é urgente e necessária e requer a superação de graves dificuldades que os movimentos da classe trabalhadora vêm enfrentando em razão, especialmente, da reestruturação neoliberal e da experiência com o governo LULA. Destacam-se entre essas dificuldades, a acentuada fragmentação das lutas sociais, a pouca mobilização da ampla maioria dos setores da classe, em especial do operariado, o aumento da distância entre os dirigentes sindicais e a base das categorias, bem como o pouco envolvimento das categorias e de movimentos sociais nos processos de discussão e, por conseqüência, na tomada de decisão e na ação. 

Nas universidades constata-se a cada dia o alinhamento de professores às propostas de mercantilização e privatização do ensino e ao empreendedorismo educacional, como se esta fosse a única alternativa diante do desfinanciamento público e da desvalorização do trabalho docente. 

O ceticismo e o pragmatismo do discurso e das práticas de enfrentamento das aviltantes condições de trabalho, expressivos da subjetividade deste modo de produção, especialmente nestes tempos atuais de desesperança e desencanto, parecem provocar o sentimento de despertencimento à universidade enquanto ente público e reforça o sentimento de não pertencimento a nenhum espaço que reafirme a importância de sua defesa.

Malgrado esse quadro de adversidades, é importante ressaltar o trabalho desempenhado por diversos professores e técnicos que, mesmo remando contra a maré, desafiam a universidade rendida ao mercado  procurando, por meio de suas  ações, dar visibilidade ao caráter público da instituição.  

Destacamos, nesse contexto pleno de contradições, que a intenção do governo de frear a ação autônoma e independente do ANDES-SN segue em pauta. É importante registrar que os aliados do governo na categoria não estão paralisados e entram em cena com novas táticas de disputa que priorizam o âmbito local e a construção de alianças mais sólidas com muitas administrações locais, sem abandonar o embate no plano nacional.

Este contexto tem acarretado uma enorme dispersão e ausência de mobilização. Fato que além de reconhecido, precisa ser objeto de uma análise coletiva ainda mais aprofundada, a fim de que possamos construir um enfrentamento mais efetivo e articulado nacionalmente, uma vez que não se faz luta sem a categoria e sem um sindicato firmemente enraizado na base.  

Em síntese: com base na caracterização de que o governo Lula da Silva avançará na implementação das contra-reformas e de que temos esse conjunto de dificuldades a serem enfrentadas, a ação sindical deve ter os seguintes eixos prioritários: a luta contra as reformas neoliberais e o conjunto da ofensiva do capital contra a classe trabalhadora, o combate às repercussões dessa ofensiva no âmbito do sistema de ensino superior e nas condições do trabalho docente; o fortalecimento do trabalho de base e a defesa do sindicalismo autônomo e combativo e da unidade do movimento sindical e popular disposto a lutar. 

TEXTO 55
Contribuição da Diretoria da APRUMA S.Sind.
ENFRENTAR AS CONTRA-REFORMAS COM LUTAS

Dedicamos saudosamente essa tese ao companheiro Durval Prazeres (APRUMA-SS), que esteve em muitas lutas, inclusive nos primeiros enfrentamentos contra as reformas neoliberais.

1 – Reafirmar posição contra as reformas neoliberais e demarcação de campos

Devido às incertezas do mercado, às vésperas do seu primeiro governo, Lula fez questão de “tranqüilizar os mercados” (leia-se banqueiros e grandes capitalistas), reafirmando seu compromisso em fazer as “reformas estruturais” que o FMI e o Banco Mundial indicam para o Brasil. Essa perspectiva foi reafirmada em vários Memorandos de Entendimento com as duas organizações ao longo do primeiro mandato, onde foram esclarecidos os passos dados pelo governo e as perspectivas de “novos avanços”, principalmente no que diz respeito à implementação das chamadas reformas.

Em carta de 28 de fevereiro de 2003, dirigida ao Diretor-Gerente do FMI, Horst Köhler e assinada por Antônio Palocci e Henrique Meirelles, o governo avalia que “já começou a cumprir seu compromisso de reforçar a estabilidade macroeconômica” e indica que “o fortalecimento das bases da economia exigirá profundas mudanças estruturais”. Entre estas, indica a chamada reforma da previdência, através da qual deve haver o “aumento da idade para a aposentadoria, a elevação no número de anos de contribuição que dá direito a uma aposentadoria, assim como uma revisão das regras que regem as pensões”. Era indicado ainda que o governo continuaria “em seus esforços para que se realizem progressos na venda dos quatro bancos federalizados” e a intenção de que fosse votada a lei de falências, a fim de preservar o funcionamento das empresas em dificuldade.

Em nova carta ao mesmo gerente do FMI, datada de 28 de maio de 2003, Palocci e Meirelles orgulham-se por que “o governo tem avançado rapidamente no cumprimento de sua agenda para a recuperação econômica e implantação das reformas” e por ter enviado ao Congresso “uma proposta ambiciosa de reforma tributária e previdenciária” antes do previsto. Para não haver dúvidas, os dois ressaltaram mais uma vez: “continuaremos a manter estreito diálogo com o FMI e estamos dispostos a adotar medidas adicionais, conforme necessário”. Portanto, apesar das suas contundentes frases feitas para aparecer na mídia, o presidente Lula e seu governo não alteraram em nada a submissão do Brasil às duas instituições que coordenam os interesses capitalistas.

A aceleração das reformas neoliberais foi um desdobramento natural dos compromissos assumidos junto ao FMI, Banco Mundial e OMC, principalmente. Embora com especificidades, essas contra-reformas têm uma centralidade comum. Devem contribuir para a redução de gastos sociais do governo a fim de aumentar pagamentos de encargos relativos à dívida pública, favorecer e dar segurança a grandes negócios privados, inclusive de grupos capitalistas transnacionais. Além disso, são justificadas com argumentos tendenciosos e dados parciais e falsificados.

Em propagandas na imprensa e através de folder enviado diretamente para as casas de servidores públicos federais em 2003, por exemplo, o governo Lula mentiu descaradamente e manipulou dados para justificar a chamada reforma da previdência. Entre outros pontos, para tentar convencer que havia déficit na previdência, evitou se referir ao sistema de Seguridade Social (que abrange sistema de Saúde, Assistência Social e Previdência) e suas várias fontes de financiamento (contribuição previdenciária INSS, Cofins, CPMF, PIS/PASEP, CSLL, contribuições correção FGTS e outras contribuições sociais). Escamoteou acerca de desvios de recursos feitos por vários governos e à complacência dos mesmos, inclusive o seu, com os grandes sonegadores da previdência. Vários, aliás, fazem parte de sua base aliada no Congresso Nacional.

O cinismo do governo Lula levou ao seu primeiro enfrentamento com vários sindicatos e movimentos populares, que construíram uma grande marcha em Brasília para denunciar como a dita reforma da previdência retirava direitos históricos dos trabalhadores e beneficiava diretamente grupos interessados na oferta de previdência privada, principalmente os Bancos. Formalmente a CUT se posicionou contra aspectos da reforma, mas muito pouco fez em nível nacional e dos Estados para resistir a eles. Em vez disso buscou convencer os trabalhadores ser possível efetuar mudanças supostamente progressivas no Parlamento. Com um Congresso Nacional que é um verdadeiro balcão de negócios, obviamente nem isso se concretizou. Inclusive porque a direção do PT e dos partidos da base aliada, e a maioria dos seus parlamentares, se envolveram no esquema do mensalão para aprovar a dita reforma a qualquer custo.

Já a CUT, a UNE, a maior parte da direção do MST e de outras entidades, em troca de cargos, dinheiro e privilégios, assumiram de vez (embora às vezes de forma disfarçada ou constrangida) a defesa de políticas indicadas pelo Banco Mundial. E passaram a lutar pela implementação das várias contra-reformas e para que não ocorressem lutas.

A entidade dos estudantes se tornou defensora da reforma universitária do governo Lula, que como pode ser verificada pelas análises feitas pelo ANDES-SN, beneficia principalmente o setor privado. Entre outros problemas, legitima formas precárias de ensino, mantém a estrutura autoritária de escolha de dirigentes das IFES, legitima o papel nefasto das fundações ditas de apoio e induz as instituições públicas a venderem serviços para ter mais recursos para suas despesas cotidianas.

A CUT, por sua vez, é uma das principais defensoras da chamada reforma sindical que, como o próprio governo admite (a direção da CUT, de forma cínica, não admite!) é parte da estratégia para implementação da chamada reforma trabalhista. Para esta última, aliás, houve mais um passo recentemente através da aprovação do “Super-simples”, projeto patronal com apoio da central governista e que prejudica milhões de trabalhadores de pequenas e microempresas.

Mas o avanço das contra-reformas e o apoio às mesmas por parte de algumas entidades não se explicam apenas por aspectos conjunturais, como procuramos argumentar a seguir.

2 –Para além da conjuntura

Diante da necessidade de reduzir custos e encontrar alternativas para ampliação dos lucros dos grandes grupos econômicos, na década de 90 ocorre um salto na mundialização do capital e um avanço do neoliberalismo, levando à redução de direitos históricos da classe trabalhadora. Esse fato, por sua vez, favoreceu a busca de “saídas individuais” em detrimento das lutas coletivas, enfraquecendo o poder de mobilização das entidades da classe trabalhadora.

Por outro lado, esse processo foi reforçado pelo fato de que ao longo da década de 90 muitos dirigentes, principalmente no movimento sindical, além de se afastarem cada vez mais de suas bases, foram sendo assimilados pelo Estado ou por estruturas patronais. No caso do Brasil, bem antes de 2003 já era possível identificar ex-dirigentes sindicais convertidos em “políticos tradicionais” com discurso de esquerda, ou à frente de fundos de pensão, consultorias e entidades do chamado “Terceiro Setor”, executando trabalhos praticamente complementares às políticas dos governos da burguesia
. A assimilação de dirigentes, com certeza contribuiu para que entidades que já estiveram à frente de grandes lutas se ligassem organicamente aos patrões e ao Estado, mas não deve ser tratada como uma questão meramente moral.

Na década de 80 muitos movimentos sociais tentaram romper com estruturas subordinadas ao Estado ou aos patrões. Inicialmente ocorreram avanços, várias entidades foram tomadas das mãos de pelegos e foi colocada na ordem dia a necessidade de organizar toda a classe trabalhadora brasileira para lutar por questões conjunturais e históricas. Infelizmente o rompimento com muitas práticas e formas organizativas não se completou. A CUT e muitos de seus sindicatos, símbolos da tentativa de construir algo qualitativamente novo, foram reincorporando práticas e concepções do passado com o qual tentaram romper.

A perspectiva de aglutinar toda a classe trabalhadora foi dando lugar às lutas mais corporativas e desarticuladas. Em vez de lutas diretas, passaram a ser priorizados acordos entre direções sindicais e patrões. Com novas formas, foram retomadas relações orgânicas com o Estado, inclusive sob o pretexto de “usar o dinheiro dos trabalhadores” representado pelo FAT. Participando de gestões de fundos de pensão, muitos trabalhadores, inclusive ex-dirigentes sindicais, passaram a favorecer a especulação financeira através da aplicação de recursos em títulos da dívida pública, além de participarem das privatizações. 

Além disso, inclusive por não haver mecanismos que coibissem essa prática, muitos dirigentes se tornaram sindicalistas profissionais por tempo indeterminado, muitas vezes gozando de privilégios relativamente aos companheiros que continuaram na base. Infelizmente toda essa estrutura se cristalizou e não pode mais ser consertada por dentro das entidades. Aliás isso foi tentado à exaustão por alguns setores de esquerda. 

Portanto, na atual conjuntura temos o grande desafio de reorganização das lutas dos movimentos populares, sindicais e estudantis, frente às transformações estruturais no capitalismo e nos movimentos de lutas dos trabalhadores brasileiros. No último caso, estamos em um momento em que é possível construir um avanço qualitativo nas lutas históricas e conjunturais da classe trabalhadora, inclusive considerando as experiências e os erros dos anos recentes. O que vai acontecer obviamente depende de vários fatores, mas certamente um deles é o estímulo aos focos de resistência e a ousadia para construir algo novo. “O passado é uma roupa que não nos serve mais”.
3 – A CONLUTAS como alternativa

Já em 2003, principalmente com o episódio da chamada reforma da previdência e a constatação de que não seria possível retomar a CUT para as perspectivas da classe trabalhadora, milhares de trabalhadores organizados deram os primeiros passos para construir uma nova alternativa. Como conseqüência, em março de 2004 ocorreu o histórico encontro de Luziânia/GO, no qual centenas de dirigentes aprovaram a constituição de uma coordenação nacional de lutas. Em maio de 2006, com a participação de cerca de 3.500 pessoas de todos os Estados, em Sumaré/SP, foi formalizada a criação da CONLUTAS como uma coordenação de lutas de entidades sindicais e populares. O ANDES-SN esteve presente em todos os momentos.

Enquanto a CUT e a UNE praticamente se converteram em secretarias do governo Lula, a CONLUTAS, desde o seu início, tem organizado diversas mobilizações contra as reformas neoliberais, inclusive grandiosas marchas em Brasília e em vários Estados. Em outubro de 2006, na cidade de São Paulo, organizou seminário para discutir o conjunto das reformas, contando com a participação de cerca de 450 ativistas, praticamente o triplo do esperado. Atualmente esse seminário está sendo reproduzido em nível de Estados, e também neste caso com o apoio e participação do ANDES-SN.

No último Congresso do ANDES-SN, de forma majoritária, se avaliou que nosso sindicato deveria continuar participando ativamente da CONLUTAS porém ainda não deveria se filiar formalmente a essa entidade, a fim de que pudessem ser feitas maiores discussões nas seções sindicais. Efetivamente as seções sindicais e as regionais do ANDES-SN promoveram debates, e pelo balanço que é possível fazer neste momento há uma posição majoritariamente favorável à filiação de nosso sindicato.

Não é descabido ressaltar que, embora o ANDES-SN e suas seções sindicais estejam de fato construindo a CONLUTAS e colaborando em várias de suas atividades desde o início, não pode formalmente participar de sua direção e nem pode contribuir de forma regular para a manutenção da mesma, como já fazem centenas de entidades. 

Pela sua referência não apenas no sindicalismo brasileiro mas também na própria sociedade, a filiação formal do nosso sindicato representará uma importante sinalização para vários outros sindicatos e movimentos populares de que é necessário romper com as direções sindicais contrárias aos interesses dos trabalhadores e construir uma nova alternativa de luta, que vá além dos limites do movimento meramente sindical e que possa aglutinar movimentos populares, desempregados e outros setores da classe, atualmente não representados pelos sindicatos.

Vale ressaltar que o governo e seus representantes no movimento sindical, inclusive no ANDES-SN, tentam desqualificar e estereotipar a CONLUTAS, inclusive em alguns casos com discursos aparentemente ultra-esquerdistas. Por outro lado, a CONLUTAS ainda está de fato em processo de consolidação e, portanto, os mecanismos para evitar que a mesma “se torne uma nova CUT”, como temem alguns companheiros, estão apontados nas resoluções do CONAT, porém sujeitos a debates. Obviamente, não bastam os registros, é a prática cotidiana e a dinâmica do movimento que vão determinar o que iremos construir. O amanhã pertence à história e ela é construída por nós.

TEXTO 56
Contribuição Prof. Marcelo Henrique Romano Tragtenberg  - sindicalizado da APUFSC-SS

O ANDES-SN, A LUTA CONTRA O RACISMO E POR AÇÕES AFIRMATIVAS.

"Não me surpreendo com o grito dos maus, mas sim com o silêncio dos bons". 

Martin Luther King

O ano de 2006 apresentou um acirramento da discussão sobre democratização do acesso e permanência na universidade pública. A Universidade Federal de São Carlos e as Universidades Estaduais baianas de Feira de Santana e Santa Cruz aprovaram cotas para estudantes de escolas públicas, negros e indígenas ( e quilombolas em algumas delas) e a Universidade Federal do Maranhão aprovou cotas para negros, estudantes de escolas públicas, deficientes físicos e indígenas, além de aumento de vagas.

São cerca de 15 universidades federais e 20 estaduais e municipais públicas que têm algum tipo de ação afirmativa de acesso e várias delas com ações de permanência.

No entanto, o governo federal ainda não financia ações de permanência, em parte devido à sua opção por pagamentos abusivos da dívida pública, que deveria ser senão cancelada, pelo menos auditada, em parte devido à falta de mobilização por recursos para os alunos de baixa renda que entram por ações afirmativas de acesso.

Neste contexto, é crucial que um sindicato historicamente comprometido com a democratização do acesso à universidade como o ANDES-SN encampe e se integre à luta por ações afirmativas de acesso e permanência. Seja pela necessidade de espraiar essas tentativas de democratizar o acesso, combater o racismo e melhorar o ambiente de formação quanto pela necessidade de recursos pra financiar essas ações.

Este novo caminho já mostrou que o desempenho dos estudantes das cotas, os que tiveram pontos extras e do vestibular normal é aproximadamente o mesmo. Por outro lado, se o próprio processo de formação universitária não ajudar na convivência entre os diferentes, como estaremos preparando nossos alunos para a sociedade economicamente desigual, racista e preconceituosa que deveriam ajudar a melhorar, no sentido de maior igualdade, menos preconceito e racismo? 

Além disto, em nível nacional, viu-se um recrudescimento do pensamento liberal e encharcado do mito da democracia racial na discussão dos projetos do Estatuto da Igualdade Racial e do projeto 73/99 de reserva de vagas nas universidades federais e cefets.

O abaixo-assinado “Todos somos iguais na república democrática”, capitaneado por intelectuais contra ações afirmativas a favor de negros, faz desconhecer as enormes desigualdades econômicas e raciais de nossa sociedade, defendendo um ideário liberal. 

Sabemos que numa sociedade capitalista, mesmo com escola pública de boa qualidade, as profundas desigualdades econômicas se reproduzem, bem como as de fundo  étnico-racial como se vê nos EUA e nos protestos da juventude francesa, por exemplo.

No Brasil, é emblemático o caso da UFSC: nenhum calouro de jornalismo ou cinema da UFSC em 2006 cursou ensino fundamental e médio em escola pública; três dos cem calouros de medicina desse ano são pretos ou pardos. Este é um resumo de algumas características de um processo seletivo puramente baseado em nota no vestibular numa universidade pública de qualidade. O que nosso sindicato tem a dizer sobre isso e, mais importante, o que nosso sindicato vai fazer pra mudar esta situação?

Este ideário liberal desse abaixo-assinado  é também contra o princípio da ação afirmativa a favor de negros, negando nossas desigualdades raciais, fartamente documentadas, com o argumento que isso irá classificar as pessoas. Ora, as pessoas já se classificam e são tratadas dessa forma, com o sutil racismo brasileiro que atingiu recentemente letalitade em dois de três casos exemplares.

No dia 22 de dezembro de 2006, o jornaleiro Jonas E. S. de Souza foi morto com um tiro por um segurança terceirizado da agência do Banco Itaú da rua Nilo Peçanha no Rio de Janeiro, da qual era correntista há 10 anos, depois de ser obrigado a esvaziar os bolsos e até retirar o cinto da calça e ter ido reclamar com o segurança que o humilhou por mais essa vez.  O Movimento Negro e sindicatos do Rio formaram um Forum pro Jonas que promoveu manifestações dias 28-12-06 e 22-01-07 em frente à referida agência do Itaú.

A estudante Joana G. de Almeida, de 17 anos, grávida, teve desfecho trágico, vindo a morrer, bem como seu filho, no quarto hospital a que recorreu para realizar seu parto, depois de uma via crucis de 22 horas, no Rio de Janeiro, em 29 de janeiro de 2007. 

Lamentavelmente, este não é um caso isolado. Estudo publicado por pesquisadoras da Fundação Oswaldo Cruz na Revista de Saúde Pública em fevereiro 2005 já mostrava que as grávidas negras eram pior atendidas no Rio de Janeiro que as brancas, vindo inclusive a perambular mais na busca de uma maternidade que realizasse seu parto, seja em hospitais públicos ou clínicas privadas, bem como recebiam menos anestesia no parto.

Adivinhe a cor de Jonas e Joana... 

O jornalista Dojival Vieira da agência multiétnica de notícias AFROPRESS e a delegada Margarette Barreto, delegada do DECRADI - Delegacia de Crimes Raciais e Delitos de Intolerância da Polícia Civil de São Paulo estão sendo ameaçados pelo grupo White Power SP em sua página. Três integrantes do grupo foram presos por colar cartazes ofensivos a negros e que se manifestavam contra cotas para negros. Curiosamente um deles foi casado com uma mulher negra e teve filhos com ela. A agência AFROPRESS vem sendo repetidamente atacada por hackers racistas e há um processo contra um aluno da UnB por promover ataques via internet.

Recente pesquisa da UNESCO mostrou que existe diferença de rendimento escolar entre negros e brancos e é maior entre ricos que entre pobres. Isto está no livro “Relações raciais na escola: reprodução de desigualdades em nome da igualdade” de Mary G. Castro e Miriam Abramovay.  É um sinal que a melhoria da situação econômica dos negros não muda o preconceito que sofrem, que é intrinsecamente racial.

Estes devem ser temas discutidos na universidade pública, mas também no 26º congresso do ANDES-SN, a se realizar de 27 de fevereiro a 4 de março em Campina Grande, Paraíba. 

Um sindicato como o ANDES-SN não se omitir diante destes atos de racismo e do processo de democratização socioeconômica e étnico-racial pelo qual passa a universidade pública brasileira. Está mais do que na hora do ANDES-SN, um sindicato conhecido pela sua combatividade, ajudar a impulsionar esse processo de reserva de vagas ou concessão de pontos ou porcentual extra para oriundos de escolas públicas, negros e indígenas, assim como da luta por recursos para financiar a permanência dos beneficiários destas ações afirmativas. Se for combinado com aumento de vagas como nos casos da UNIFESP/Escola Paulista de Medicina e da UFMA, melhor ainda.  Além disso, uma atitude ativa no apoio jurídico e político e participação no Forum pró Jonas e nos casos de Joana e da Afropress são necessários para combater os efeitos do racismo no Brasil, cada vez menos camuflados, porque agora são mais denunciados.

TEXTO 57
Contribuição do professor Edmundo Fernandes Dias – sindicalizado da ADUNICAMP

MOVIMENTO DOCENTE E CONJUNTURA

Queremos tratar neste documento de alguns pontos da conjuntura nacional que afetarão a vida do nosso sindicato e do país. Selecionaremos duas questões fundamentais: a questão da liberdade de ação dos órgãos de segurança e a da forma organizativa da classe trabalhadora. Muitas outras questões poderiam ser trabalhadas aqui, porém dados os limites deste texto necessitamos fazer um corte.

Sobre a questão da liberdade dos órgãos ditos de segurança.

Estamos sendo informados das propostas da ABIN de promover escutas telefônicas, em princípio para, dizem eles, evitar vazamentos de informações, etc. Já existe nas leis neste pais mecanismos pelos quais se pode fazer a escuta telefônica sendo, contudo, necessário apenas à apresentação às autoridades judiciais dos motivos para tal. Porque conceder mais poderes a órgãos que, por sua própria natureza, já são “clandestinos”, que escapam ao controle público mesmo dos órgãos judiciários ou legislativos. Conhecemos a história trágica da ação do SNI, o parente próximo da ABIN. Sabemos, também que até hoje, a maior parte da história dos anos da ditadura não é conhecida pois os arquivos foram tornados secretos para a eternidade por ato de FHC e confirmados por Luis Inácio - contrariando aqui, mais uma vez, suas promessas de campanha. Ou será que isso também era uma “bazófia”, como os “discursos do 1º de maio” que ele mesmo destacou recentemente. 

Existe proposta de campanha de abertura dos arquivos - Desarquivando o Brasil – cf. o site www.desaparecidospoliticos.org.br onde encontraremos mais textos jurídicos a respeito. Porque abrir os arquivos? Não se trata apenas de uma mera curiosidade historiográfica, nem de uma revanche dos derrotados como foi insinuado por setores militares. São elementos de informação preciosos sobre os destinos de muitos militantes que atuaram na resistência à ditadura. Mais ainda: podem nos ensinar muito sobre os modos e os métodos sob os quais o Brasil viveu o período que vai do golpe capitalista sob tutela militar de 1964 até a chamada “redemocratização”. Foi proclamada uma anistia que “perdoa” os crimes cometidos e também joga na amnésia, socialmente construída, toda a vida política e social brasileira. Sob o lema de “varrer os entulhos autoritários” se construiu com eles (a “argamassa da ordem”) a perpetuação gatopardista da desigualdade, do arrocho salarial, da negação aos direitos básicos que se consolidou com a política neoliberal (de Sarney a Luis Inácio). Não se trata de fazer a pura apologia dos militantes que travaram aquela luta, mas de saber, como e porque, o Brasil é um dos países de maior concentração de renda e de miseráveis.

A reação de setores militares diante do processo ao Cel. Ulstra, conhecido pelos militantes que caíram prisioneiros dos órgãos de segurança, como Dr. Tibiriçá foi um apoio sem mediações, puro, corporativo. Mais do que isso foram feitas ameaças de abrir processo contra os militantes derrotados e que buscam afirmar seu direito ao conhecimento dos processos e a declaração de que aquele militar era um torturador. Em consonância com isso, conforme noticiado pela imprensa, há uma segunda edição do tema “não existem os documentos” (ver Folha de São Paulo), para além do conhecido incêndio que teria destruido documentos do período.

O anteprojeto de lei que “Disciplina o dever de informações do Poder Público, institui a Comissão de Avaliação de Documentos Sigilosos e dá outras providências” prevê um prazo de dez dias, afirma que “o requerimento de acesso ao documento independe de justificação ou motivação”. Considera que o “sigilo é medida excepcional”, sendo ônus do Estado justificar a sua necessidade”. Essas duas condições combinadas visa eliminar o rechaço puro e simples pela vontade pessoal ou corporativa do agente público. O “dano que justifica o sigilo deve ser atual e relacionado diretamente com o interesse público, não sendo admissível o segredo eterno”. Disciplina também qualquer declaração de sigilo superior a um ano exigindo entre outras coisas a “identificação da autoridade que o classificou”.

Em documento de 6 de junho de 2006 assim se expressou Marlon Alberto Weichert do Ministério Público Federal - Procuradoria Regional da República – 3ª Região analisando as leis 8159 -/91 e 11.111 /05 que tratam do assunto considerou-as inconstitucionais por ferirem os incisos IX (liberdade de imprensa) e XIV (direito de acesso à informação) do Art. 5º da Constituição vigente. Transcrevo: “A transparência dos arquivos estatais é um imperativo para o exercício da cidadania e da soberania. É corolário dos princípios do Estado Democrático de Direito e Republicano (art 1º, caput) e dá concretude ao postulado do parágrafo único do art. 1º: ‘todo poder emana do povo’’’.

A reorganização da classe trabalhadora

O debate sobre a filiação do ANDES-SN à CONLUTAS revela um dos momentos mais importantes da conjuntura aberta, em especial, com a posse de Luis Inácio (pela segunda vez) na Presidência da República.

Temos que examinar dois conjuntos de questões para compreender a aparente dificuldade de posicionamento do Sindicato. O primeiro refere-se à nossa concepção – real ou aparente – do que seja a autonomia. Isto se desdobra em dois elementos centrais: autonomia face ao governo e face aos partidos políticos. O segundo coloca para nós o desafio de saber os limites da intervenção da militância partidária no interior da prática sindical. Alguns poderiam afirmar que isto é um único e mesmo problema. Não é tão fácil essa resposta. Vejamos.

Porque é necessário ao Estado propor uma reforma sindical e trabalhista. Contrariamente ao propalado pelo senso comum (e por muitos acadêmicos e políticos) o capital não pode resolver suas contradições (intra e inter-burguesas) salvo pela permanente captura da subjetividade antagonista das forças do trabalho. Assim a chamada “crise do mundo do trabalho” não é senão o exercício cotidiano dessa tentativa de captura. Também vem sendo propalado por esse “saber” de classe que, pela capacidade de pautar os adversários, apresenta como novidade o estado de fragmentariedade, de dilaceração dos trabalhadores. Isto é mais velho do que andar para frente.

O Estado faz, permanentemente, uma dupla intervenção: ao lado da busca da captura acima assinalada ele trata de dar às classes operárias uma nova formatação. Na visão gramsciana o Estado “fabrica o fabricante”. Nosso sindicato (e sua precursora, a Associação Nacional) enfrentou seguramente esta questão. Enfrentamos durante todo o período que vai da ditadura até o momento atual a questão de manter nossa autonomia e criamos uma forma sindical nova que tem permitido aos trabalhadores da educação das instituições do ensino superior.
Parecia difícil que ainda uma vez vivêssemos a síndrome de Regina Duarte et caterva: MEDO, PAVOR ou qualquer outra palavra que possa ser associado à racha, divisionismo, etc. Isso vem sendo feito através de “análises” baseada na imposição de vagos temores transformados em fantasmas perigosos.

Quais as bases desse temor? Pura e simplesmente a recusa não assumida pela nova forma que se nos apresenta. Falamos muito em democracia, em participação, em respeito à diferença. Mas quando estas se apresentam o que ocorre? Seus defensores, boa parte deles, não todos é claro, acenam com o medo. Mas porque medo? Em que se baseia? Em fatos ou pressuposições? Na recusa consciente ou na fuga do debate. Cegou-se mesmo a falar em cumprir a determinação congressual sobre o debate para nosso posicionamento sobre a Conlutas... após nosso congresso. Isso significa o que? Em primeiro lugar trata-se da recusa objetiva de aceitar as determinações da maioria congressual. Este será nosso padrão? Já vivemos isso no nosso Sindicato, no período 1998-2000, onde as decisões eram desrespeitadas ou simplesmente não cumpridas. Em segundo lugar trata-se do eterno fantasma da partidarização que nunca - ou quase - foi levantado quando estávamos na CUT e a Articulação Sindical fazia o que queria?

Ao sairmos da CUT não apenas condenávamos a corrupção existente no seu interior, mas, mais do que isso, e isto consta dos nossos documentos, a classe trabalhadora se apresenta multifaceticamente na realidade, empregados e desempregados, rurais e urbanos, precarizados e com direitos trabalhistas, sem teto, sem terra, etc. O que isso demonstrava? Que uma central sindical não poderia resolver o problema da expressão da diversidade da classe. Educados pelo Capital, via a estrutura sindical imposta aos trabalhadores por Vargas eles ficavam presos ao espaço econômico-corporativo, isto é, nas diferentes possibilidades dentro da ordem (melhores salários, melhores condições de vida, etc.). O momento atual do capitalismo coloca novos problemas: o limite da ação sindical é insuficiente pois não permite ultrapassar o fosso das categorias e, portanto, não se alcança o patamar da classe.

Patamar esse que permitirá dar o salto ao momento ético-político, vale dizer, ao momento da definição dos projetos da classe para além da ordem do Capital. Essa educação pelo Capital impõe cada vez mais (claro que existem grandes resistências, abertas ou não!) uma visão rebaixada da história e da política contra a qual nos defrontamos. Por tudo isso se colocava claramente a necessidade de pensarmos e construirmos uma forma "sindical e popular". Essa experiência, começada em Luisiânia, venceu resistências no seu próprio interior: muitos ainda pensavam como antigamente. Contudo a CONLUTAS ultrapassou essas muralhas e hoje realiza um projeto para a classe.

Mesmo assim muit@s companheir@s insistiam na ANPE que mal e mal caminhava. Alternativas à CONLUTAS apareceram duas: a ANPE e a Intersindical. Na ANPE estivemos cumprindo decisão congressual porque era gostemos ou não uma forma de movimento sindical e popular. Essa experiência foi levada ao limite e hoje se fundiu com a Intersindical. Lembro que na II ANPE vimos nascer a Intersindical o que foi considerado, naquela ocasião, um golpe pela maioria da ANPE. Eis que nos últimos meses golpistas e golpeados se reúnem, como se nada tivesse ocorrido. Por quê? Para dar força à luta da classe? Será? Mas porque não reunirmos todas as nossas forças na CONLUTAS que caminha fortemente embasada no movimento da sociedade?

Porque devemos, como Sindicato, renegar – sem nenhum fato novo - toda a nossa análise anterior e vir agora a dizer que a forma sindical resolve? Penso que devemos trabalhar na análise do real e não ficarmos presos ao movimento dos nossos grupos partidários. A classe é muito maior que nós e um dia ela fará o balanço desse processo. Um dia teremos que explicar porque ficamos presos ao movimento do nosso umbigo ao invés de olhar o futuro.

Primeiro: quem são esses que irão 'rachar'? Quem são os 'divisionistas', quem são aqueles que estão 'abandonando o movimento' e por quê? Nada de respostas. Pode haver suposições. Mas se estas existem porque não explicitá-las? Vamos voltar ao processo de demonização do PSTU que é muito menor que as tarefas propostas? Ou vamos dizer que os que podem (e querem) rachar não estão preocupados com essa questão a não ser como desculpa ou que, como circulou em algumas seções sindicais um documento, querem a refiliação à CUT? Quem quer o divisionismo e o racha são os PROIFES da vida, os que pretendem defender - mesmo contra a categoria - todas as reformas em curso em especial a Sindical e Trabalhista. O governo quer acabar com os sindicatos que mantenham autonomia e poder de crítica. Para ele basta manter uma ou duas Centrais com burocracias fortes e apropriadoras da vontade da classe. Os trabalhadores... ora, os trabalhadores. Estes já fizeram seu papel, afirma Luis Inácio: já o elegeram de novo. Agora não é mais necessário fingir preocupação com eles. O mesmo vale para a questão da unidade, tão falada e tão temida. O que necessitamos é uma unidade de luta com projeto para além do Capital. O governo e seus coadjuvantes já mostraram à saciedade que não vão mudar nada. Pelo contrário vão buscar, mais e mais, capturar a subjetividade dos antagonistas pois assim os neutralizará. E não será com instrumentos criados na ordem do Capital, que mantêm os trabalhadores no puro plano econômico-corporativo, impedindo-os, assim, de formular seu projeto ético-político, seu projeto de sociabilidade, que poderemos nos fortalecer e agir.

Se a Conlutas não serve, não aglutina é preciso dizer quem faz isso: a Intersindical, a CUT? Lembremos que estas questões foram colocadas quando saímos da CUT. A repetição além do tédio não acrescenta nada. Nenhum instrumento capaz de reunir os trabalhadores.

A filiação à Conlutas deve ser um componente de nossa estratégia. Trata-se de fortalecer orgânica, política e ideologicamente o movimento sindical e popular. Ou seja, não é uma questão pontual, mas central. Nossa resposta deve ser, do meu ponto de vista, é claro, a filiação à CONLUTAS. Não seremos “engulidos” por ela - coisa que, aliás, a CUT tentou e não conseguiu, que os governos FHC e Luis Inácio tentaram, e nada. Quem tiver condições de explicar como a CONLUTAS poderá fazê-lo pois estaremos, como sempre, atentos ao debate.



TEMA II – CENTRALIDADE DE LUTA EM 2007


TEXTO 58
Contribuição dos professores Juanito Vieira  (sindicalizado da APES), Eudes Baima, Guilherme Cavalcante e Leda Vasconcelos (sindicalizados da Sinduece), Luiz Gomes e Luciano José (sindicalizados da Sindfunesa), Domingos Garcia (sindicalizado na Adunemat), Celi Tafarel, e Nair Casagrande, (sindicalizadas da Apub), Luiz Leduino de Salles Neto (sindicalizado da ADUFF), Cláudio de Lira Santos Júnior (sindicalizado na ADUFS-BA), Felipe Santos de Carvalho (sindicalizado na ADUFSCAR). 
CONJUNTURA NACIONAL E INTERNACIONAL – PARA AS BANDEIRAS GERAIS DE LUTA

TEXTO DE APOIO

1. Hoje, do Alaska à Patagônia, em particular na América Latina, vivemos uma situação especial na história do continente. Está claro que, pela sua ação, os povos já não aceitam mais as políticas impostas por Washington, o Banco Mundial e o FMI. De uma maneira ou de outra, o que esses povos dizem, pelas formas que encontram, é que exigem um futuro digno para seus filhos, um futuro para as Nações.

2. Quando Bush é derrotado nas eleições – depois de enormes manifestações contra a guerra no Iraque, da mobilização massiva inédita dos trabalhadores latinos imigrantes, e da reação à tragédia anunciada que representou o furacão Katrina para os negros; Quando à vontade de soberania dos povos é o que se impõe nas eleições e fora delas, levando os governantes a:

• na Venezuela, defender o petróleo, fazer a reforma agrária e desapropriar empresas ocupadas;

• na Bolívia, nacionalizar o gás e o petróleo, encaminhar a nacionalização das minas e a reforma agrária; 

• no Equador, se comprometer a revogar o Tratado de Livre Comércio e desmantelar a Base dos EUA em Manta;

• no México, rechaçar a fraude eleitoral e as privatizações, convocando o povo a resistir para impor sua vontade;
Então, no Brasil, a renovação pelo povo do mandato de Lula – que como candidato colocou em questão as privatizações - está encadeada com este movimento de conjunto.

3. Afinal, o ano encerrado foi pontuado por um conjunto de lutas – greves de bancários, servidores, metalúrgicos e outras categorias, ocupações e marchas de sem terra, manifestações contra o aumento dos ônibus e por passe-livre – todas mobilizações que trouxeram no seu bojo a cobrança da responsabilidade do governo Lula com medidas concretas que o povo espera, medidas opostas às exigências dos banqueiros, especuladores e latifundiários.Assim, as eleições presidenciais, na verdade, acabaram decantando uma real polarização social no país, com as massas populares buscando utilizar a candidatura Lula, empurrada a assumir “compromissos com os pobres”, dialogar com demandas dos trabalhadores, contra as privatizações etc. O que trouxe à tona, é evidente, os problemas não resolvidos no primeiro mandato. 

4. Lula foi eleito pela maioria do povo trabalhador que quer recuperar o patrimônio público criminosamente privatizado pelo PSDB. Pelos sem-terra que querem o assentamento de 1 milhão de famílias. Pelos trabalhadores que querem uma verdadeira política de emprego e um salário mínimo segundo o padrão do Dieese. Pelos estudantes que lutam por mais verbas, por vagas nas universidades públicas, por mais assistência estudantil. Pelos servidores que defendem o serviço público de qualidade e querem seus direitos de volta. Pelos sem casa que querem a solução da moradia popular para 7 milhões de famílias. São essas as questões que estão postas agora para o segundo mandato, questões práticas que pedem medidas simples e conhecidas – numa palavra, a conquista da soberania nacional no Brasil.Soberania que passa por terminar com a política de superávit primário que sacrifica a nação, o desenvolvimento e o progresso social apenas para pagar a dívida. Soberania que está em contradição com o “livre-comércio” onde os maiores beneficiários são sempre as multinacionais, em tratados tais como a Alca ou como o Mercosul. Afinal, não tem razão o presidente Chávez que chegou a entrar no Mercosul, mas hoje chama a “enterrar” o Mercosul? São estas as questões que, repetimos, estão postas agora no segundo mandato.

5. Agora, encerradas as eleições é preciso passar das palavras aos atos.Para avançar na direção das medidas que são necessárias, o governo deve buscar a sustentação e o apoio ali onde ele realmente pode estar: nas organizações sindicais e populares, e nas suas representações políticas. Para esta política soberana de atendimento das necessidades populares, ninguém se engane, não haverá apoio nem coligação possível com os partidos anti-povo, corruptos e venais, partidos das elites que há 500 anos estruturam a opressão e a exploração neste país, como o PMDB, o PL, o PTB e o PP, entre outros.

6. O imperialismo e seus agentes, na verdade não aceitam governos que reconhecem a soberania e os direitos do povo. Quando o governo Lula reconheceu o direito do povo da Bolívia à soberania sobre o gás e petróleo, eles continuam não aceitando. E Lula foi eleito pelo povo que quer a soberania também no Brasil. A partir daí, é necessário encarar a situação, com realismo. Reeleito, o governo Lula está submetido a uma dupla pressão. De um lado estão os representantes do patronato, especuladores e latifundiários que exigem novos cortes nos gastos públicos, novas “reformas” (previdenciária, trabalhista) para rebaixar o custo do trabalho, novas privatizações e a entrega da soberania nacional; não admitem medidas em favor do povo. E, de outro lado, estão as massas populares que renovaram um mandato ao presidente Lula carregado de expectativas

reivindicativas e concretas.

7. As massas populares que atravessaram os quatro anos do primeiro mandato sem verem atendidas as principais reivindicações, agora têm urgência, tem pressa. Foram elas que deram a vitória a Lula, são elas que devem ser atendidas, finalmente. Com medidas de governo práticas, muitas vezes simples e conhecidas, tais como:

• Anulação Imediata do Leilão de Privatização da Cia. Vale do Rio Doce;

• Reforma Agrária: atualização do índice de produtividade, assentamento já das 200 mil famílias acampadas;

• Recomposição do Salário Mínimo até atingir o padrão do Dieese; 

• Retirada dessa Reforma Universitária (PL 7200/06);

• Passe Livre para os estudantes;

• Revogação da Reforma da Previdência;

• Fim dos leilões de áreas petrolíferas, defesa da Petrobrás;

• Contra a privatização e terceirização na Infraero,

• Defesa dos Correios, do Metrô paulista e da CPTM, do sistema CBTU contra a privatização;

•Reestatização das Ferrovias, do CPQD, das Elétricas, das Telefônicas e do Banespa;

• Revogação da Lei das Organizações Sociais (OSs);

• Fim da Lei de Responsabilidade Fiscal;

• Abertura dos Arquivos da Ditadura Militar;

• Retirada das Tropas Brasileiras do Haiti.

8. Nessa Plataforma de Defesa do Povo Trabalhador, todos encontrarão o lugar de suas lutas:

• nela encontrarão seu lugar os negros que lutam contra a opressão, a discriminação racial e a violência policial,

• encontrarão seu lugar as mulheres que lutam pela igualdade, pelo direito ao aborto, salário igual para trabalho igual,

• como os povos indígenas que lutam pela demarcação das terras e assistência. 

Enfim, todos os oprimidos e explorados – afinal, foi para isso que o PT foi fundado! Porque juntos, unidos pelos nossos interesses, somos fortes.
9. Aí está uma coisa bastante simples, mas que alguns não entendem quando, de todos os lados, precipitam divisões.

Quando, por exemplo, desertam e abandonam o terreno dos trabalhadores. Como quando dividem a CUT – seja com o Conlutas, seja com a Intersindical – estão jogando de fato no enfraquecimento

das organizações que os trabalhadores construíram para lutar por seus interesses. 
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O 26º Congresso inclui ou reitera nas bandeiras gerais de luta as seguintes reivindicações

1. Anulação Imediata do Leilão de Privatização da Cia. Vale do Rio Doce;

2. Reforma Agrária: atualização do índice de produtividade, assentamento já das 200 mil famílias acampadas;

3. Recomposição do Salário Mínimo até atingir o padrão do Dieese; 

4. Retirada dessa Reforma Universitária (PL 7200/06);

5. Passe Livre para os estudantes;

6. Revogação da Reforma da Previdência;

7. Fim dos leilões de áreas petrolíferas, defesa da Petrobrás;

8. Contra a privatização e terceirização na Infraero,

9. Defesa dos Correios, do Metrô paulista e da CPTM, do sistema CBTU contra a privatização;

10. Reestatização das Ferrovias, do CPQD, das Elétricas, das Telefônicas e do Banespa;

11. Revogação da Lei das Organizações Sociais (OSs);

12. Fim da Lei de Responsabilidade Fiscal;

13. Abertura dos Arquivos da Ditadura Militar;

14. Retirada das Tropas Brasileiras do Haiti.



TEMA III - POLÍTICAS SOCIAIS




1 - POLÍTICA EDUCACIONAL

TEXTO 59
Contribuição da Assembléia Geral da ADUFF-SSIND 
POLÍTICAS AFIRMATIVAS: PASSOS REAIS PARA A CONCRETIZAÇÃO DA UNIVERSALIZAÇÃO

TEXTO DE APOIO

Há vários anos, os Congressos do ANDES-SN vêem enfrentando o debate sobre as políticas afirmativas. Há que se registrar que este debate foi muito importante para que a militância do Movimento Docente se apropriasse de análises e argumentos sobre um tema que tem sido imposto ao debate universitário e sobre o qual acumulávamos muito pouco conteúdo político até então. Além disso, é fácil reconhecer que avançamos muito, definindo paulatinamente uma posição que, desde o início, criticava o mito da “democracia racial” e afirmava a defesa de políticas afirmativas (22o. Congresso). Para adiante denunciar a demagogia de propostas de reserva de vagas feitas por governos estaduais à revelia das universidades, bem como denunciar o PROUNI, mas defendendo, de forma mais claramente definida, “as políticas de ação afirmativa que beneficiam os setores historicamente oprimidos e excluídos da sociedade brasileira (negros, índios e pobres) e no quadro da luta pela universalização, igualdade e equidade no acesso à universidade pública. Ou seja, no bojo da ampliação de vagas, condições de permanência, verbas públicas e generalização do direito de acesso.” (23o. Congresso)

Entretanto, tal avanço nas discussões e deliberações não se fez sem intensas polêmicas. Isto se dá, principalmente, pela forma como o tema tem sido pautado nos debates políticos nacionais. De um lado, como conquista de movimentos sociais organizados – particularmente das várias frentes do movimento negro – que retiraram a questão do racismo e da discriminação da zona de invisibilidade para a qual a ideologia da democracia racial os havia empurrado. De outro, pelos governos federal e estaduais, que tratam o tema, desde meados dos anos 1990, com estratégias demagógicas de alívio das tensões ocasionadas pela pressão de tais movimentos, chegando ao requinte, com o PROUNI de utilizar-se uma suposta política afirmativa, com cotas para negros, como justificativa para a implantação de um programa de amplo subsídio público ao capital privado na área do ensino superior.

Nas deliberações do Sindicato Nacional, têm ficado claro que não compactuamos com os discursos que afirmam serem as políticas afirmativas no acesso ao ensino superior uma afronta à lógica do mérito, que garante acesso aos “mais preparados”. Somos contra o vestibular e defendemos o direito de acesso a todos(as) que desejem cursar a Universidade, com um ensino superior público, gratuito e de qualidade, propondo alternativas concretas a esta barreira do ingresso (cf. Agenda para a Educação Superior: uma proposta do ANDES-SN para o Brasil de hoje).

Isso não nos faz, porém, acreditar que as políticas afirmativas, particularmente a reserva de vagas, possam ser um remédio definitivo para a “elitização” do ensino superior. Sabemos que no Brasil menos de 10% dos jovens têm acesso aos bancos das universidades. Porém, mesmo que extinguíssemos hoje o vestibular por decreto, menos de 25% dos jovens poderiam chegar até lá, pois menos de 25% dos jovens conclui o ensino médio. Assim, a luta pela democratização do acesso à Universidade Pública envolve a luta pelo acesso e permanência numa educação pública de qualidade em todos os níveis. Por isso definimos que um dos eixos de nossas propostas deve ser pensar as políticas afirmativas desde o ensino básico, no ensino médio em especial.(Idem)

Tais políticas também não são o remédio definitivo para o racismo, pois avaliamos que na vigência da sociedade de classes, em sua atual forma capitalista, há total funcionalidade no fato de que à desigualdade de classes se sobreponham outras formas de discriminação e desigualdade, criando clivagens e barreiras a dificultar a identificação coletiva dos explorados como tal, bem como gerando camadas mais exploradas, funcionais ao sistema no sentido da ampliação do “exército de reserva” e rebaixamento da massa salarial. Raça e classe, nas particularidades históricas específicas de países que viveram a escravidão moderna, não podem ser analisados separadamente. Assim o afirmamos quando definimos que “no processo de formação econômico-social do país, a constituição das classes se deu a partir de sua sobreposição à desigualdade racial, oriunda de mais de três séculos de vigência do regime escravista”. (idem)

Por isso nos distinguimos daqueles que, mesmo no interior de movimentos sociais representativos, afirmam as políticas afirmativas como “conquista final”, destinada a promover a “integração” dos negros na sociedade atual. Estes, como se observa, tendem a apoiar qualquer política que assuma tal rótulo, como o PROUNI, porque defendem, ao fim e ao cabo, uma convivência mais harmônica entre trabalhadores (negros ou brancos) e seus exploradores. Nós não defendemos a “integração” dos trabalhadores, negros ou brancos, ao sistema do capital, mas sim a sua superação, condição necessária – embora não suficiente – para o fim de opressões e desigualdades.

É com este tipo de análise, sedimentada em nossas discussões, com maior ou menor grau de polêmica, que construímos uma linha política de intervenção no debate, pautada pela recusa a um universalismo abstrato – que fala de direito universal de acesso, como se esse fosse possível na sociedade atual, com o grau de exclusão do ensino superior que vivemos –, sem entretanto abandonar a perspectiva universalista como horizonte de conquista concreta, derivada da luta dos  que buscam a transformação social. As políticas afirmativas surgem assim como passos concretos em direção ao direito de acesso universalizado, conectadas ao fim do vestibular, e são por nós pensadas como parte da necessária expansão do ensino superior público no país. Por isso, em nossos eventos temos definido que as políticas afirmativas devem ser encaradas como um dos caminhos para “concretizar a universalização do direito à educação pública, gratuita, socialmente referenciada” (25o. Congresso)

Ainda assim, o tema da reserva de vagas parece ser um nó não desatado em nossos debates. Acreditamos que, em coerência com nossas deliberações anteriores – que associam políticas afirmativas a universalismo; que recusam segmentar raça e classe; que não alimentam ilusões em relação à amplitude dessas propostas, mas não as descartam como avanço na direção dos objetivos estratégicos – podemos avançar em definições que enfrentem a realidade da aplicação destas políticas (em geral de forma bem sucedida, conforme as primeiras avaliações internas sugerem) no interior das Universidades Públicas, e garantam nosso permanente diálogo com o conjunto de movimentos sociais que lutam por conquistas imediatas para segmentos dos explorados (como nós o fazemos quando lutamos por reajustes salariais para a categoria), continuando a ser parceiros estratégicos da luta maior pela superação do sistema do capital.

Assim, propomos que o:
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26º Congresso aprova:

1. que o ANDES-SN seja favorável ao estabelecimento de reservas de vagas no acesso ao ensino superior público, com os seguintes critérios:

1.1 Reserva para estudantes que cursaram todo o ensino básico (fundamental e médio) na escola pública, neles incluídos percentuais – definidos em função dos perfis demográficos de cada região – para negros, indígenas e quilombolas;

1.2 Reservas se articulam a nosso princípio de universalização do direito de acesso ao ensino superior, com o fim do vestibular, o que significa que a reserva deve estar associada à expansão das vagas, com ampliação das verbas, pessoal docente e técnico-administrativo e verbas para assistência estudantil que garantam condições de permanência;

1.3 defender que os espaços de deliberação autônoma das Universidades devem ser respeitados na definição de tais políticas;

2. defender que tais políticas somente serão efetivas com a universalização do ensino básico, principalmente no nível médio, através de escolas públicas de qualidade;

3. Manter a crítica pública e a rejeição à forma como o governo demagogicamente afirma realizar reserva de vagas por critérios raciais para, na verdade, estabelecer subsídios ao setor privado do ensino superior, através do PROUNI.

TEXTO 60
Contribuição da Assembléia Geral da APUFSC S.Sind.

AÇÕES AFIRMATIVAS PARA CONCRETIZAR A UNIVERSALIZAÇÃO
TEXTO DE APOIO 

Conforme a agenda para a educação superior, reafirmada no 25º Congresso, como estratégia para assegurar o acesso universal, o ANDES-SN sustenta a sua posição quanto à necessidade de políticas estruturais para garantir os direitos sociais. Além da posição assumida historicamente pelo ANDES-SN pela expansão do ensino superior público em direção à universalização, nosso 25º Congresso aprovou a luta pela implantação de uma política para a educação pública que contemple a universalização da educação básica pública de qualidade, a universalização e gratuidade plena no ensino superior público de qualidade e o estabelecimento de formas de articulação entre a educação básica e superior (Item IV – Políticas de Ações Afirmativas e a Expansão do Acesso à Educação Pública, incisos 6.1 a 6.3). Em paralelo a políticas estruturais que venham a ter resultado no médio prazo quanto ao acesso das classes populares, negros e povos originários ao Ensino Superior Público, o 25º Congresso também aprovou a necessidade da “implementação imediata de políticas sociais que assegurem (grifos nossos) o acesso ao ensino superior público de setores historicamente oprimidos, como negros e índios, bem como estudantes de escola pública, priorizando os de baixa renda e de classes populares”, entendendo-se que estes setores têm sido marginalizados do ponto de vista socioeconômico e étnico-racial, e que é urgente sua representatividade social nas instituições de ensino superior. (Item IV, inciso 6.4).

No entanto, a política do governo Lula de promover ação afirmativa nas IES públicas (universidades ou CEFETs) é de mera reserva de vagas. Não se vê compromisso com investimento na permanência dos estudantes ingressantes por cotas ou pontuação extra. Uma política afirmativa consistente tem que vislumbrar aplicação de verbas suplementares em assistência estudantil e pedagógica. Paradoxalmente, o MEC destina bolsa de um salário-mínimo para estudantes do PROUNI de cursos em tempo integral em IES privadas, para permitir a permanência destes estudantes. Enquanto isso, os cotistas de baixa renda de cursos em tempo integral de universidades públicas ficam à míngua.
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(para ser adicionado à agenda da educação superior)

O 26º Congresso do ANDES-SN, reunido em Campina Grande, delibera:

1. Reafirmar as deliberações das políticas de ações afirmativas e a expansão do acesso à educação pública do 25º Congresso do ANDES-SN.

2.  Adicionar à agenda para educação superior que a política afirmativa do Sindicato Nacional, com vistas ao acesso à educação superior pública, deve centrar-se em dois eixos, com resultados a médio e curto prazo, respectivamente:

1º) Oferta de educação básica pública de qualidade socialmente referenciada, que combata os preconceitos de classe e raça, prioritariamente em territórios, entendido no seu sentido de lugares, em que a renda é menor e os serviços e equipamentos urbanos são precários e deficientes, e garantindo acesso diferenciado que contemple todas as etnias, levando-se em conta o percentual de cada uma delas na população;

2º) No processo de universalização, lutar pela ampliação de vagas no ensino médio (CEFETs) e superior público acompanhada de mecanismos de acesso diferenciado (como reserva de vagas ou pontuação extra) com “medidas suplementares que garantam a  permanência desses estudantes (dos setores historicamente oprimidos, referidos anteriormente), tais como bolsas de permanência, assistência estudantil (moradia, alimentação, transporte) e apoio pedagógico” (Item IV, inciso 6.5). Esta permanência garante a diversidade socioeconômica e étnico-racial nas instituições de ensino superior. No entanto, mesmo que eventualmente IES públicas mantenham as vagas atuais, isso não pode ser um pretexto para evitar a inclusão de setores historicamente excluídos, através destas ações de políticas afirmativas de ingresso e permanência.

Esses eixos devem se desdobrar em diretrizes de ação:

a) Estabelecimento de formas de articulação entre a educação básica e superior pública (item IV, inciso 6.3); as IES, particularmente as públicas, devem apoiar prioritariamente as escolas de educação básica públicas localizadas nas áreas de maior concentração da exclusão, objetivando assegurar maior jornada escolar, ensino noturno regular e de qualidade e infra-estrutura compatível com a elevada função social dessas escolas, assim como atividades de lazer, arte, cultura com pluralismo, educação sexual, saúde e meio ambiente;

b) as IES devem desenvolver obrigatoriamente programas de suporte pedagógico sistemático a essas escolas e, necessariamente, garantir acesso diferenciado aos estudantes provenientes dessas unidades, conforme definição dos colegiados competentes;

c) lutar pela ampliação de vagas públicas, pela criação de novas IES públicas e CEFETs com qualidade e/ou ampliação responsável das vagas existentes, através do aumento de vagas nos cursos atuais, criação de novos cursos e oferecimento de cursos noturnos, com mecanismos de acesso diferenciado (tais como reservas de vagas ou pontuação extra) e de permanência (como assistência estudantil, pedagógica e psicológica) para setores historicamente excluídos como estudantes de escolas públicas, negros e povos originários, com a participação de seus movimentos organizados;

d) mesmo nas IES públicas e CEFETs que ainda não aumentarem suas vagas, lutar pela criação de mecanismos de acesso diferenciado, tais como reservas percentuais ou pontuação extra, e de permanência (como assistência estudantil, pedagógica e psicológica) para setores historicamente excluídos como estudantes de escolas públicas, negros e povos originários, com a participação de seus movimentos organizados;   

e) lutar pela ampliação do financiamento federal, estadual e municipal às IES públicas e CEFETs com ação afirmativa no acesso, no sentido de garantir a permanência dos alunos de classes populares através da concessão de assistência estudantil (bolsas de permanência, alimentação, moradia estudantil), apoio pedagógico e psicológico;

f) No gozo da autonomia universitária, as instituições devem buscar estratégias que assegurem o acesso aos descendentes dos povos originários, às comunidades quilombolas e setores do campo organizados em movimentos sociais, em conjunto com esses movimentos, no sentido de fortalecer as iniciativas desses segmentos de ocupação democrática do território, respeitando o meio ambiente e a diversidade cultural.

g) Considerando a deliberação do 25º. Congresso do ANDES-SN da “necessidade de reavaliação (das políticas sociais) após um período inicial de implantação”, promover o acompanhamento e a respectiva divulgação das experiências atualmente em curso nas universidades públicas para discutir estas e outras alternativas em políticas afirmativas de acesso diferenciado e seus efetivos resultados, visando a uma discussão comparada.

h) Apoiar a luta pela valorização dos profissionais da educação básica, por aumento salarial, qualificação e de outras formas de melhoria profissional, bem como por melhores condições de trabalho;

i) Ao longo de 2007 e 2008, as universidades devem construir uma alternativa ao processo do vestibular em articulação com a rede oficial de educação básica, considerando, para isso, as metas de crescimento da oferta da educação superior pública e gratuita. O objetivo deve ser a extinção progressiva do vestibular por meio de avaliações realizadas pelas instituições de ensino superior em articulação com as redes de educação básica, enfatizando a necessidade de sistemas de acesso com ações afirmativas, tais como reserva de vagas para negros, povos originários e estudantes oriundos de escolas públicas. Cabe um alerta com relação aos sistemas de avaliação seriada, em que o vestibular é substituído por 3 provas ao fim de cada série do Ensino Médio. Estudos mostram que eles tendem a privilegiar os estudantes de mais alta renda e brancos, aumentando a exclusão de estudantes das camadas populares, negros e indígenas
. O GTPE e GTEGC devem estudar esses sistemas e propor ações para o Sindicato Nacional;

j) Desenvolver ações articuladas com entidades sindicais representativas da educação básica junto às secretarias estaduais e municipais de educação, com vistas a combater o preconceito racial, de gênero e classe, através de mudanças ou adaptação das estruturas curriculares;

k) Intervir junto às secretarias estaduais e municipais de educação, objetivando o cumprimento da Lei 10.639/03 referente ao ensino de história e cultura africanas na educação básica.

TEXTO 61
Contribuição dos professores Cláudia Durans, Welbson Madeira e Luís Alves Ferreira  - sindicalizados da APRUMA S.SIND

A LUTA CONSEQÜENTE PELA REVOLUÇÃO SOCIAL É INDISSOCIÁVEL  DO COMBATE AO RACISMO 

TEXTO DE APOIO

Atualmente tem-se discutido bastante temas como diversidade étnica e pluralidade cultural. A globalização, os constantes fluxos migratórios, a intensidade cada vez maior dos contatos entre diversos povos, o aumento do desemprego e do racismo tornaram esses temas eixos centrais das políticas públicas sociais de vários países do mundo. 

Governos nacionais têm encampado, fruto das pressões dos movimentos sociais, políticas públicas, incluído aí o campo educacional, centradas no reconhecimento da diversidade étnico-cultural.

No Brasil as políticas de Ações Afirmativas têm obtido destaque, da área da educação, através das cotas e da lei 10.639 que obriga as escolas a ministrarem o ensino de História da África e dos descendentes de africanos no Brasil. Partindo do pressuposto que é preciso respeitar e valorizar a diversidade, essas diretrizes institucionais têm o intuito de possibilitar, via educação, a solidariedade e as condições para o desenvolvimento intelectual e sócio-econômico dos grupos étnicos excluídos. Não obstante, tem se posto uma polêmica quanto a validade e necessidade das ações afirmativas. As opiniões, geralmente estão polarizadas em torno de duas teses: uma economicista que acredita que o problema é exclusivamente social, necessitando apenas de melhoria das condições sociais da população negra e a conseqüente ampliação e melhoria do ensino básico; a outra, culturalista, concentra-se na importância dada à questão racial, desconsiderando sensivelmente as questões materiais de classe, priorizando, nesse sentido, a implementação de políticas educacionais que favoreçam o respeito à diversidade.

O ANDES não deve enveredar por essa falsa polarização. Tratar a educação no contexto da sociedade brasileira de forma economicista é não perceber as singularidades da formação populacional do Brasil e das relações étnico-sociais presentes. Como sugere todas as pesquisas recentes sobre o recorte étnico-racial e a análise de Portela
 (1997) os problemas da população negra nas escolas não estão relacionados apenas com a baixa renda ou desestruturação econômica familiar, evidente na maior parte da população negra brasileira, mas existem condicionantes raciais que causam multirrepetências, violência, auto-negação, evasão escolar, baixo rendimento entre os alunos(as) negros(as). 

Por outro lado, enveredar por uma perspectiva “culturalista” baseada no respeito à diferença, sem levar em consideração os fatores históricos e materiais causadores da exclusão de muitos e inclusão de poucos, como procedem as várias políticas empreendidas nos países europeus e nos EUA, por exemplo, é tratar o problema das desigualdades raciais de forma superficial. 

Para uma análise do papel da escola e da educação no contexto das relações étnico-culturais é fundamental a compreensão do processo de formação histórica do Brasil centrada na escravidão e no capitalismo dependente. A educação brasileira, nesse sentido, não pode ser entendida sem levar em conta as relações entre os diversos grupos étnicos que formaram sua sociedade, pois os “[...] quatrocentos anos de escravismo foram definitivos na plasmação do ethos do nosso país” 
.

É sobre esses alicerces que as instituições educacionais, políticas e culturais reproduzem valores e padrões discriminatórios de uma elite dominante. Como afirma Machado
 “O projeto burguês de escola unificada pretende realizar a unificação escolar pela supressão das barreiras econômicas, políticas, religiosas, raciais e sexuais existentes, ao acesso à escola, condicionando-os apenas a critérios psicopedagógicos”.  

O Direito, a Justiça e a Educação burguesas pretendem-se universais, com direitos iguais, mas baseiam-se na desigualdade ocultada. Analisando o direito burguês, por exemplo, Marx diz: “Pela sua natureza, o direito não pode deixar de consistir no emprego de uma mesma unidade de medida; mas os indivíduos desiguais [...] só são mensuráveis por uma unidade comum enquanto forem considerados como trabalhadores e nada mais, fazendo-se abstração de todo o resto”
. O que a proposta liberal universalizante faz é transporte os princípios do direito para o campo educacional. Nesse sentido, a igualdade no direito liberal-burguês é desigualdade de fato. Conclui Marx, então, que a igualdade de fato só será possível por meio da desigualdade de direitos, favorecendo os que estão em condições materiais desfavoráveis. Evidentemente que Marx tinha consciência da impossibilidade da aplicação plena dessa assertiva no sistema capitalista. Mas um dos grandes legados desse pensador não foi pensar a contradição, mas pensar por contradição.

Nesse sentido, ainda na sociedade capitalista e levando em consideração as especificidades de cada região é possível obter conquistas parciais por parte dos excluídos e explorados que minem a dominação das elites. 

Portanto, os que defendem apenas a necessidade das melhorias econômico-sociais e a universalização e qualificação do ensino básico, desconhecendo ou omitindo que as relações raciais no Brasil são estruturantes das relações sociais capitalistas, não apenas fazem uma análise da realidade brasileira de forma equivocada, como também, contribuem decisivamente para a continuidade da exploração e opressão, mesmo sem assim o querer. 

As Ações afirmativas são fundamentais não por conta da possibilidade de ascensão social, mas, principalmente, por ser uma forma legítima de luta contra a dominação e exploração que os trabalhadores brasileiros têm sofrido, pois desnuda o que a educação burguesa sempre quis esconder: o problema da hierarquização da diferença de classe, raça, gênero, etc.

As Ações Afirmativas constituem-se um início de caminho necessário para se problematizar a hierarquização da diferença e garantir verdadeiramente uma educação que considere as diferenças culturais e étnicas no Brasil, além de enfraquecer um dos pilares das relações capitalistas: o racismo, pois na divisão entre trabalho manual e intelectual, aos negros, sempre foi negado o acesso à Universidade (instância do chamado trabalho intelectual) restando-lhes o trabalho manual, pois este estaria mais afeito às suas características históricas. A construção ideológica dessa divisão e as condições matérias (ocultadas) que impuseram essa situação causaram e causam danos culturais e materiais gritantes. 

Não se pode negar, portanto, o grande avanço que as políticas de Ações Afirmativas representam, inclusive, no sentido da valorização da história e cultura afro-brasileira. Porém, o Estado tem se apropriado das reivindicações dos movimentos sociais e ressignificando suas propostas. O ANDES deve questionar, nessa direção, as políticas educacionais de forma mais ampla, denunciando os mecanismos de privatização do sistema de ensino (como por exemplo o PROUNI) o que inevitavelmente exclui mais ainda a população negra das escolas.

Diante dessas premissas e atentos às manobra de privatização do ensino, o ANDES não pode excluir-se de defender as Políticas de Ações Afirmativas, pois estas representam uma demanda de parte significativa da população brasileira. 

As Ações Afirmativas não apenas desnudam o projeto educacional universalizante burguês que exclui os condicionantes de classe e raça, como também oferece possibilidades para o enfraquecimento das estruturas pautadas nesses condicionantes que sustentam uma sociedade excludente, exploradora e discriminatória no Brasil. 

As conquistas das classes populares são a um só tempo: uma conquista dos trabalhadores por melhores condições de vida e, por conseqüência, a perda de espaço dos exploradores e opressores. Não é a chave mestra que vai solucionar o problema, mas é um passo fundamental. Portanto, o combate conseqüente ao racismo não pode ser dissociado da luta pela revolução social. Pois, como afirmava Malcom X “não há capitalismo sem racismo”. É a dialética da luta social.
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O 26º Congresso do ANDES-SN delibera por: 

1. Reafirmar a centralidade da luta pela destruição da sociedade capitalista, como única forma conseqüente de derrotar o racismo;

2. Reafirmar a luta pela universidade pública, gratuita, laica, de qualidade, com livre acesso para todos; 

3. Defender políticas específicas, de caráter transicionais, tendo em vista que face à situação alarmante da população negra no Brasil não podemos dizer apenas “esperem a revolução socialista”;

4. Nesse contexto, a política de cotas, deve ser entendida como um paliativo e um elemento mobilizador da juventude e dos trabalhadores (as) negros (as), rumo a uma mudança radical na universidade e na sociedade brasileiras;

5. Defender que as cotas sejam aplicadas de acordo com a porcentagem de negros existentes na região em que a universidade está localizada;

6. Lutar pelo aumento de verbas para a assistência estudantil de formas a garantir o acesso e a permanência desses estudantes nas universidades, assegurando alimentação, transporte, isenção da taxa de vestibular, etc.

7. Lutar por uma política imediata de alfabetização e formação escolar da população negra que vise por um fim à enorme desigualdade que hoje existente entre negros e brancos;

8. Lutar por mudanças estruturais na educação brasileira em todos os níveis que visem eliminar todos os traços racistas, discriminatórios e estereotipados em relação à população negra;

9. Lutar pela inclusão, nos currículos escolares, de disciplinas que visem a conscientização da população em relação à questão racial e suas implicações. Essas disciplinas devem ser criadas a partir de propostas discutidas pela comunidade, estudantes, intelectuais e educadores (as) negros (as);

10. Lutar pelo fim do PROUNI (verbas públicas para a escola pública)

TEXTO 62
Contribuição dos sindicalizados: Angela Maria Soares Ferreira (Aspuv-SSind.), Dileno Dustan Lucas de Souza (Aspuv-SSind.), Francisco Carlos Duarte Vitória (AdufPel-SSind.), Frederico José Falcão (Adur-RJ-SSind.), Janete Luzia Leite (Adufrj-SSind.), Maria das Graças Soares Floresta (ASPUV-SSind), Marilia Leite Washington (AdufsCar-SSind.), Roberto Boaventura da Silva Sá (Adufmat-SSind.).

O SIGNIFICADO DA POLÍTICA DE COTAS: DEFININDO O POSICIONAMENTO DO ANDES-SN

 1. As mentiras desabam. Mas as verdades se objetivam e se impõem devagar. Elas exigem que o negro não se separe do todo (...) na sociedade capitalista e como trabalhador assalariado, ele desfruta de uma posição social e pode associar-se livremente para alterar esse status quo: (...)Ele pode ser, assim, duplamente revolucionário - como proletário e como negro. Se não conta com razões imperativas para a ordem existente, ele tem muitos motivos para negá-la, destruí-la e construir uma ordem nova, na qual raça e classe deixem de ser uma maldição. Por essa razão, os de cima estão tão atentos aos movimentos negros. Florestan Fernandes

TEXTO DE APOIO

Há alguns congressos do ANDES-SN que o debate sobre a questão das cotas étnico-raciais tem sido polarizado: um campo que defende que o Sindicato deva assumir a política de cotas como uma “ação afirmativa”, a fim de reparar – do ponto de vista de sua militância – as atrocidades cometidas pela sociedade contra os negros; e, um outro grupo, que propugna que a questão dos negros seja pensada a partir de uma concepção mais ampla, qual seja, a de que, na sociedade capitalista, geradora de exploração e discriminação dos trabalhadores, a “libertação” e “equiparação” dos negros é impossível se vista fora da lógica da emancipação do conjunto dos explorados.
Esse não tem sido um debate fácil e, não raro, tem gerado algumas distorções.

Tomando como ponto de partida o final dos anos 1970, momento em que as camadas populares ressurgem na cena política nacional, organizadas em sindicatos e em movimentos populares, podemos observar a trajetória percorrida pelos negros brasileiros, estejam eles articulados em grupos ou intelectuais atuando na academia.

Em 1995, foi realizada, em Brasília, a I Marcha Zumbi dos Palmares contra o Racismo, pela Cidadania e pela Vida. Entre os anos 2000/20001, vimos acontecer toda uma mobilização, primeiro como preparação, e após com a participação efetiva na III Conferência Mundial das Nações Unidas contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata (Durban, África do Sul), que deixou como saldo um processo que agora culmina com os manifestos pró e contra a adoção do sistema de cotas, a exemplo daquelas reivindicadas para o ingresso no ensino superior, apresentado, no início dde julho de 2005, ao Congresso Nacional brasileiro.

Ao seguir as indicações dessas veredas, percebemos a existência de um atalho por onde seguiram setores da intelectualidade negra e alguns grupos que, ao buscarem uma nova direção, acabaram por estabelecer um reposicionamento que é político, na medida em que foram transformando um novo movimento no que agora se mostra como novíssimo movimento; mas que é também ideológico, uma vez que acaba deslocando o que estava no campo da modernidade para o espaço hoje ocupado pelo pós-moderno. Este contexto desarticula a noção da presença histórica da população negra na sociedade brasileira – uma situação antes compreendida como inscrita na própria luta de classes, ou seja, nos marcos da “questão social”
 – para colocá-la nos limites do que vem a ser chamado de “novíssima questão social”
, característica de uma suposta sociedade sem classes.

Seguindo esse raciocínio, partimos do pressuposto de que a integração (ou não-integração) do negro à sociedade brasileira é fruto da “questão social” e não de determinações que, na atualidade, procuram estabelecer um novo posicionamento nessa busca de integração. Assim, as atuais iniciativas que, a pretexto da “igualdade” e da “justiça social”, na verdade buscam minimizar os efeitos da discriminação por meio de medidas de privilégios, invertem os termos da questão sem resolvê-la. Estas políticas, outrossim, configuram uma “discriminação ao contrário”, que atende tão somente às diretrizes impostas pelo modelo neoliberal e seus organismos internacionais induzindo as saídas individuais, negando a dimensão coletiva da sociabilidade.

1 – DOIS CAMINHOS

Em meados dos anos 1970, o regime militar brasileiro começa a dar mostras de exaustão. Presencia-se o ressurgimento da sociedade civil
, a partir de militantes vinculados tradição da esquerda. Articula-se uma rede de movimentos populares urbanos que buscam representar as mais diferentes reivindicações em espaços como fábricas, associações de moradores, movimentos por moradia, contra o aumento do custo de vida, estudantil, entre outros. E aí se encontram, também, as organizações do movimento negro. Em 1978 temos a fundação do Movimento Negro Unificado contra a Discriminação Racial.

Num primeiro momento, as organizações sociais e sindicais buscam estabelecer uma posição de autonomia frente a partidos políticos, instituições, igrejas etc., sendo freqüentes as tensões. O Estado busca garantir certa legitimação pelo consenso passivo, e passa, em meados dos anos 1970, a responder às reivindicações dos movimentos mediante a efetivação de políticas sociais nas áreas da saúde, saneamento básico, sistemas de transporte dentre outros, o que redunda na ampliação das demandas populares. Essas medidas, já no início da década de 1980, em função da crise econômica e das manifestações de ação direta, encontram um Estado incapaz de dar respostas rápidas aos anseios dos setores sociais atingidos pela recessão. Esta situação cria um contexto explosivo, posto que estas “manifestações” ocorreram principalmente pela incapacidade dos governos do partido de oposição legal se posicionarem e darem respostas efetivas aos problemas conjunturais.

No enfrentamento desses dilemas, a sociedade civil brasileira vai apurando a construção de um novo padrão de organização, que ganha um corpo político. Pessoas antes sem nenhuma participação política surgem em cena com uma disposição militante. É fundado o Partido dos Trabalhadores (PT) que, no leque de partidos políticos gerados pela reforma partidária de 1979, viria a representar um canal institucional de participação das camadas populares que para ele acorreram por meio dos novos movimentos sociais e sindicais. Posteriormente é criada a Central Única dos Trabalhadores (CUT) – 1983 -, que busca articular as forças do novo sindicalismo nascido principalmente nas greves do ABC paulista.

No PT e na CUT, entidades construídas como instrumentos da luta de classes, a geração de militantes negros, oriunda dos anos 70, encontra seu espaço para continuar desenvolvendo sua luta anti-racial. É bem verdade que tanto a luta dos negros, quanto a luta das mulheres (e outras) não foram tão facilmente assimiladas. Como em todo processo de construção histórico-social, houve momentos de avanços e de retrocessos. De todo modo, prevaleceu a coesão em torno do que era considerado como bem comum, ou o que, em nome do direito, deveria ser direito de todos na caminhada em direção à edificação de uma sociedade justa e igualitária.

A partir desta caracterização, podemos afirmar que os novos movimentos surgidos no Brasil no contexto antes assinalado, acabam por se nortear pelos paradigmas da Modernidade, adotando para si o esforço da construção da alternativa socialista. As questões trazidas pelos militantes negros eram vistas como mais uma das conseqüências da divisão da sociedade em classes sociais inerente ao capitalismo. Isso, apesar da influência dos movimentos surgidos no ocidente europeu e no norte da América na década de 60, que eram críticos à era moderna.

Neste percurso, do final dos anos 1970 até o final da década de 80, percebe-se que a mobilização política da população negra logrou alcançar espaços de participação política institucional através dos Conselhos de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra, órgão que surge primeiro no estado de São Paulo, sob o governo de Franco Montoro, e que depois servirá de modelo aos demais governos estaduais. Outra mostra do avanço da luta negra é o fato de a existência da discriminação racial ter sido admitida, no interior do processo de elaboração da Constituição de 1988, não mais como contravenção penal (como aparecia na Lei Afonso Arinos, de 1951), mas tipificada como crime inafiançável e imprescritível.

Observa-se o comprometimento dos movimentos e intelectuais negros com um projeto de transformação social impregnado de implicações ético-morais, sinalizando um ascenso no sentido da supressão dos fundamentos da ordem burguesa, e da transição para o socialismo.

Entretanto, o raiar dos anos 90 traz uma onda “modernizadora” que impõe uma nova direção à sociedade brasileira. Na verdade, o discurso “modernizante” se inaugura no governo Collor de Melo, e será mais intenso nos governos de FHC e Lula da Silva. Essas alterações se espraiam em todas as áreas da vida da sociedade brasileira e, no que diz respeito aos movimentos sociais, se reflete em uma nova forma de sua organização e concepção social. Surge o que Abramo
 denominou de “novíssimos movimentos sociais”, sob a forma de Organizações Não-Governamentais (ONG). Na representação da população negra e de suas reivindicações também se verifica um boom no surgimento de ONG preocupadas com a temática racial, as quais preenchem o vazio deixado pelo Estado, na medida em que este se torna ausente de sua responsabilidade com a “questão social”, ao não mais tratar as políticas sociais como direito universal, oferecendo-as de forma focalizada e seletiva.

Esses novíssimos movimentos não buscam atingir as causas sociais dos problemas que ataca, ainda que às vezes as reconheçam ou as explicitem; buscam trabalhar sobre bases que se encontram no campo do emocional e do afetivo, mais do que no plano racional. Nesse sentido, suas ações se colocam no âmbito da elevação da auto-estima, considerando a subjetividade sem trabalhar as condições objetivas concretas. Assim, não buscam a elaboração de análises conjunturais que visem dar conta da realidade enfrentada. Seus alvos são metas factíveis e, de preferência, quantificáveis, como por exemplo, cotas raciais para o ingresso no ensino superior ou no serviço público. Procuram manter-se longe das “ideologias” e, não raro, acabam sendo incorporadas e integrados pelo Estado. Por este caminho, as questões raciais acabam por ser apresentadas como expressões do que já referimos como uma “nova questão social”.

Dessa forma, encontramos, hoje, aqueles setores do movimento e da intelectualidade negra que, no início, havíamos indicado como os que estariam tomando o atalho e estabelecendo novas posições que passaram a ser apresentadas como as mais favoráveis para os negros brasileiros.

2 – UMA POSIÇÃO

A implementação do sistema de cotas raciais para ingresso de estudantes negros no ensino superior e a aprovação do Estatuto da Igualdade Racial são hoje os principais tamas colocados pela população negra na pauta de discussão da sociedade brasileira.

A polêmica que resulta dessa proposta acaba por produzir uma divisão entre seus principais protagonistas, que se encontra materializada em dois manifestos: Todos têm Direitos Iguais na República Democrática – contrário às cotas – e Desigualdade exige Políticas Públicas Específicas – favorável às cotas. Mas a discussão que se explicita em torno deles ainda se mostra muito superficial, na medida em que não revela a concepção de sociedade que devemos buscar doravante.

Entendemos ser real a existência de desigualdades a serem enfrentadas pelos negros que, nesta sociedade, possuem – na média geral – menos escolaridade, salário, saúde, emprego e moradia que a maior parte dos brancos e asiáticos. Mas entendemos também que a superação dessas desigualdades não passa pela afirmação de preceitos constitucionais – como o princípio da igualdade política e jurídica, por exemplo – que servem de base a uma concepção liberal de sociedade e que, sabemos, acaba por escamotear a ausência de direitos a todos. Outrossim, não nos parece ser suficiente basear a luta contra o preconceito e a discriminação que atingem a população negra brasileira em um imperativo moral que se estabelece exaltando a particularidade.

As especificidades precisam ser vistas também no que possuem de comum e, por este prisma, é preciso considerar que as dificuldades encontradas pela maioria dos estudantes negros são as mesmas enfrentadas por estudantes pobres, filhos de trabalhadores não-negros, que chegam às portas das universidades e não conseguem adentrá-las em função de uma educação formal deficitária oferecida por uma rede pública desqualificada pela falta de investimentos dos sucessivos governos. Também eles são componentes de um estrato social que vive historicamente em precárias condições socioeconômicas. O desafio que se nos apresenta é, portanto, a luta pela implantação de políticas sociais de caráter universal que respondam às necessidades sociais da classe trabalhadora como um todo.

Quando nos reportamos à Educação, é nesse espaço que compreendemos as propostas chamadas de “afirmativas”, que não têm como cerne uma política que responda aos interesses e muito menos aos anseios dos trabalhadores. O caráter ambíguo desta proposta de intervenção estatal pode estar relacionado ao fato de que tais ações não se caracterizam como uma política pública de cunho universal, porque dizem promover o acesso de parcela (insignificante) da população tradicionalmente discriminada, sem, no entanto, capacitá-la para desenvolver plenamente suas potencialidades, e muito menos prever mecanismos para isso
. Afinal, que tipos de mecanismos estão sendo criados pelos defensores destas ações no interior das universidades para a manutenção de estudantes cotistas até a conclusão de seus cursos superiores? Esse tratamento “preferencial” destinado àqueles que historicamente foram marginalizados, coloca em questão, além dos aspectos citados, vários outros relacionados ao acesso desse grupo específico, uma vez que apresenta um caráter contraditório: ao mesmo tempo em que propagandeia a ampliação da oportunidade de ascensão social, reforça estereótipos já existentes na esfera pública da “inferioridade” dos negros.

Através da adoção de um percentual numérico, cujo objetivo principal é garantir a presença de parcela da população socialmente discriminada em diversas esferas da vida social, a política de cotas lamentavelmente acaba reforçando uma pretensa incapacidade desses indivíduos, uma vez que se baseia na utilização do desprestígio como critério específico. A decisão política de “reparar” os danos sofridos por segmentos étnico-raciais não deve implicar um conjunto de políticas “afirmativas”, e nem, tampouco, a luta em defesa de políticas específicas que acarretem a subestimação da necessidade de se promover realmente uma luta que beneficie negros, indígenas, brancos pobres, homossexuais e mulheres, até porque este argumento mistifica e escamoteia a verdadeira gênese: a desigualdade de classe que se deseja ver perpetuada. Assim, esta “inclusão” se daria permanentemente em patamares subalternos à ordem e à classe dominante, anestesiando a percepção do servilismo e da desigualdade. Teoricamente, essas políticas surgem para privilegiar segmentos discriminados por questões étnico-raciais, mas na prática, acabam dispensando um tratamento desigual aos “desiguais”, na medida em que buscam promover a igualdade de oportunidades através de ações igualmente discriminatórias que, conseqüentemente, caracterizam (ou até mesmo reforçam) a inferioridade de segmentos etnorraciais. Ademais, o discurso que propagandeia o acesso ao ensino superior como o único capaz de promover a chamada “asensão social vertical”, na verdade não garante a inserção no mercado de trabalho.

Em nossa compreensão, é preciso estabelecer uma política educacional séria em nosso país, pois já se vão anos que ela é determinada por agências multilaterais que trabalham com a lógica da afirmação dos interesses do capital, e não do conjunto da sociedade de forma emancipadora
. Por isso não nos causa espanto a necessidade do capital nem a sua competência de incorporar os anseios dos trabalhadores para sobreviver, e de encontrar no seio da classe trabalhadora serviçais aptos e ávidos ao chamamento do capital. Hoje, no estágio atual do capitalismo, que aprofunda a concentração de renda, as Políticas de Ação Afirmativa estão muito mais próximas de esmolas oficializadas, com o auxílio fabuloso da mídia convencional, do que de qualquer compensação, por mínima que seja, de fato. De políticos, com destaque à caricata figura do presidente da República, a empresários e a artistas, principalmente, todos pedem esmolas em nome das populações sobrantes para o capital. 

É necessário recuperar as perspectivas de garantia, acesso e permanência, com qualidade, de toda a população, em todos os níveis e modalidades de ensino
. Daí a necessidade imperiosa de combater as propostas e programas que comprometam as qualidades técnica e profissional da educação e de intervir, organizadamente, em todos os espaços possíveis, revelando as políticas compensatórias do governo, que focalizam níveis de ensino em detrimento de outros, que fragmentam o sistema nacional de educação, resultando no não-atendimento do direito social à educação de boa qualidade para todos. Cabe-nos, por isso tudo, denunciar e combater a desresponsabilização crescente do Estado para com o financiamento da educação pública, sobretudo a de cunho eminentemente social, além de socializar o conhecimento produzido e o combate ao ideário do pensamento único.

É no enfrentamento com o capital que a “questão social” se expressa: a partir da luta dos movimentos sociais que polarizam as demandas contra o Estado burguês. É o fruto da acentuação desse conflito que impõe a aparição de políticas sociais abrangentes. Logo, é possível referendar que a funcionalidade das políticas sociais no âmbito do capitalismo não é uma decorrência natural, e, sim, faz parte da luta de classes. Dessa forma, as políticas sociais devem decorrer da capacidade de mobilização dos movimentos sociais, da classe trabalhadora, e não dos seus interstícios e conchavos.

Nesse sentido, o fio que irá conduzir a resolução desse tema é a existência da necessidade de se buscar compreender a posição de desvantagem dos negros brasileiros em sua totalidade, aprofundando a discussão sobre o que vem a ser o principal produtor dessa condição: o sistema capitalista. Só por esse caminho poder-se-á entender que a questão racial é um dos reflexos da “questão social” e só no bojo da luta de classes encontraremos uma saída.

Está colocada desta forma a vigência da luta de classes, que só será superada por uma ação anticapitalista que vise construir um projeto societário que, alternativo ao capitalismo, possa estender o direito a todos sob uma lógica centrada no Homem, buscando sua emancipação.
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Conclamamos os companheiros do 25º congresso do ANDES-SN a:

1. Posicionar-se contrariamente às políticas de cotas, pois se trata de políticas racistas, demagógicas, excludentes e marginalizadoras.

2. Denunciar as diferentes formas de cooptação dos movimentos sociais pelo Estado, notadamente no que diz respeito às chamadas Políticas de Ação Afirmativa.

TEXTO 63
Contribuição do  professor José Maria Alves da Silva – sindicalizado da ASPUV-S.Sind.

AVALIAÇÃO E AUTONOMIA ACADÊMICA

TEXTO DE APOIO
Em consonância com a teoria da dominação burocrática de Max Weber, as atividades acadêmicas nas universidades públicas brasileiras estão sujeitando-se cada vez mais a avaliações externas de órgãos ministeriais isentos de quaisquer julgamentos avaliativos quanto ao que fazem, como agem e quanto custam para a sociedade. 

Idealizados para fomentar a ciência e a educação superior, órgãos como o CNPq e a CAPES acabaram se convertendo em agências de financiamento suplementar das instituições de pesquisa e ensino superior. Em face do progressivo esvaziamento dos recursos destinados às universidades pela via direta do O.G.U. e a recorrente dependência de verbas suplementares, estas agências passaram a adquirir um crescente poder de determinar os rumos da pesquisa e da pós-graduação do país. Além da violação ao princípio da autonomia, no que ele tem de mais sagrado, a autonomia de idéias, a conseqüência disso é tornar o meio acadêmico extremamente vulnerável à cooptação pelos mais diversos grupos de interesse nacionais e estrangeiros; à prática do “lobbismo” tecnológico e ao fisiologismo, em detrimento dos que ainda se comportam nos campi como pesquisadores e pensadores independentes e patriotas. 

Recente reportagem publicada no informativo da APUFPR- S.SIND sobre o seminário “Avaliar para Avançar”, realizado pela Capes, em 9 e 10 de Novembro de 2006, ilustra bem tanto a postura autocentrada e autoritária da entidade quanto as distorções do atual sistema de avaliação da pós-graduação, ratificando o que já haviam alertado vários renomados intelectuais brasileiros, como Milton Santos, Marilena Chauí, Roberto Romano e Rubem Alves. 

Conforme avaliação do(s) observador(es) no evento, a avaliação da Capes, entre outras coisas:

1. Está sendo aplicada de forma impositiva e punitiva, como elemento final e não de construção de políticas de pesquisa e pós-graduação visando fortalecer grupos com dificuldades de se estabelecer;

2. Utiliza soluções comodistas que consistem em transferir para a esfera individual resultados considerados insatisfatórios em uma avaliação coletiva, como se o todo se resumisse a uma mera soma de suas partes constitutivas;

3. Aplica tratamentos iguais a áreas totalmente distintas, de tal forma que programas de ciências sociais aplicadas localizados nas regiões norte e nordeste do país estão sujeitos aos mesmos parâmetros utilizados para avaliar um programa de física teórica localizado no eixo Rio-São Paulo, por exemplo;

4. Está contaminada pela visão de que tudo o que é bom para os EUA é bom para o Brasil;

5. Caracteriza-se pelo desprezo às atividades de ensino e extensão, em contradição ao que se poderia esperar de um órgão que está inserido no organograma do MEC;

6. Coaduna-se com a lei de patentes, os fundos setoriais, a lei de inovação e outros dispositivos criados ultimamente com o propósito de estabelecer estreitos vínculos entre a produção científica nas universidades e os interesses das grandes corporações nacionais e estrangeiras; 

7. Está contribuindo para a formação de um ambiente cada vez mais hostil e estressante no meio acadêmico.

O Brasil é, claramente, do tipo de país que carece de formação de competências polivalentes e de pluriatividade científica voltada para a busca de soluções criativas de vários problemas nacionais relevantes. Entretanto, para sobreviver, tendo de disputar minguadas verbas suplementares concedidas por agências externas de “fomento” e avaliação, que se orientam por outros objetivos e interesses, as universidades tornam-se cada vez mais “acríticas”, heterônomas e incapazes de cumprir para desenvolvimento econômico e social da nação.

Para avaliar universidades, sem violação do princípio da autonomia, os critérios deveriam estar vinculados à prévia elaboração de planos estratégicos definidos por elas próprias, com liberdade, sobretudo, para definir de que forma poderiam dar sua melhor retribuição à sociedade e à nação, como melhores conhecedoras de si mesmas e dos ambientes nos quais se inserem. Entretanto, isto lhes está sendo negado.
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O 26o CONGRESSO DELIBERA QUE O ANDES - SN:

1. Promova estudos e discussões regionais sobre o papel das agências de fomento à educação e a pesquisa e sua relação com as universidades públicas; 

2. Faça injunções junto ao MEC para que se proceda uma urgente revisão dos critérios de avaliação Capes dos programas de pós-graduação;

3. Promova um grande encontro nacional especificamente dedicado à análise e discussão dos programas de avaliação institucional vigentes.

TEXTO 64
Contribuição da Assembléia Geral da ADUFRJ-SSind

EDUCAÇÃO SUPERIOR MINIMALISTA: A NOVA FEIÇÃO DA CONTRA-REFORMA DA EDUCAÇÃO SUPERIOR BRASILEIRA

TEXTO DE APOIO:

Em evento realizado na UFBa, reunindo todos os reitores das IFES e o MEC, foram apresentadas as bases da nova versão da contra-reforma da educação superior, o Projeto Universidade Nova. No âmbito do MEC, os fundamentos desse Projeto estão no Projeto de Lei Orgânica (versão de dezembro de 04) que previa graduação em três anos (Art. 7) e o desmembramento da graduação em dois ciclos, o primeiro deles de “formação geral” (Art. 21). Conforme matéria de Demétrio Weber (MEC planeja criar 680 mil vagas nas federais, O Globo, 14/2/07, p.8), o MEC assume o projeto Universidade Nova e, para submeter as universidades ao projeto, irá exigir, em contrapartida ao repasse de modestos recursos (cerca de R$ 600 milhões /ano), a adoção da “pré-graduação” (3 anos), o sistema de cotas (em uma acepção liberal), a substituição do vestibular pelo precário ENEM, o uso da educação a distância, mesmo em cursos presenciais, entre outras medidas. Na matéria está explícito que o repasse condicionado de recursos objetiva burlar a autonomia universitária.  

Assim como fez com o PROUNI, o governo pretende avançar em suas medidas por meio de um forte apelo social: a ampliação do número de vagas nas instituições públicas. O problema do direito universal ao ensino superior motiva as lutas da juventude e das comunidades universitárias em diversas partes do mundo, como visto em 2006 no Chile. As justas demandas sociais, entretanto, estão sendo apropriadas pelos promotores da mercantilização e privatização da educação como uma oportunidade para novos negócios lucrativos. Os governos social-liberais, diante da pressão social, têm estabelecido políticas de cotas objetivando legitimar a triagem com critérios sócio-econômicos e “raciais”. Impossibilitados de ampliar qualitativamente a educação superior pública, em virtude da opção de transferência do excedente econômico para o capital rentista e para o setor exportador de commodities, buscam ampliar a eficiência das públicas buscando formas de ampliação do número de estudantes sem contrapartida de recursos adicionais. Nesse sentido, é importante conhecer as experiências internacionais que estão em curso com objetivos afins.

O conhecimento do processo de Bolonha é crucial para compreender o sentido da criação de um espaço europeu de educação superior que, na ótica dos que mercantilizam a educação pode significar um robusto mercado educacional: essa é a expectativa da OCDE-UNESCO que, inclusive, incentiva a difusão do comércio transfronteiriço de educação superior por meio da EAD. Para além das intenções republicanas e cidadãs, a harmonização dos sistemas não está desvinculada dos negócios e, tampouco, da reestruturação dos sistemas de educação superior. O modelo preconizado pelo Relatório Attali de uma graduação genérica em três anos, tem suscitado intensos debates e mobilizações justamente por representar a possibilidade de um sistema abreviado e massificado em detrimento de um conceito de educação superior como direito social universal que, historicamente, foi construído nas lutas sociais de diversos países europeus. Esse sistema aligeirado é uma das dimensões da integração. Os que adotam o espelho europeu para ver a ‘realidade brasileira´ fingem esquecer que está em curso na Europa um outro processo de articulação das instituições de ensino superior, reunindo apenas as universidades de maior prestígio e de tradição em pesquisa. Assim, está em curso na Europa dois níveis de integração:

a) a do Pacto de Bolonha – nos moldes dos “escolões” - que servem de barreira de contenção para que apenas uma pequena parcela tenha acesso a graduação plena, capaz de assegurar uma determinada formação, legitimando a precarização generalizada da maioria (no caso francês, 80% dos estudantes), e

b) a das instituições de excelência, objetivando formar as classes dominantes e produzir conhecimento estratégico. 

No Brasil, depois da fórmula “genial’ do PROUNI que, conforme os dirigentes do MEC permitiriam a criação de vagas ditas “públicas” sem que o Estado desembolsasse um centavo sequer, o modelo Attali/ Simon Schwartzman
 vem sendo apresentado como a nova “alternativa genial” da estação. A adoção desse modelo objetiva ampliar o número de vagas para estudantes nas instituições públicas, sem alterar o padrão medíocre de financiamento da educação.

Em virtude das políticas focalizadas de cotas, a criação da graduação precária é uma poderosa válvula de escape para um sistema de ensino público estagnado, obstacularizado pelo congelamento dos recursos e, com o PAC, desprovido de novos docentes e técnicos e administrativos. Trata-se de uma estratégia de “democratização” segregadora e, portanto, de falsa democratização, tal como é próprio do social-liberalismo. 

A ausência de recursos novos para a educação superior pública (confirmada pelo PL 7200/06) é o fulcro do debate sobre as alternativas de graduação aligeirada, do tipo cursos universitários gerais. Dois falsos debates estão sendo difundidos pela grande imprensa e pelo MEC para implementar a nova face da contra-reforma da educação superior:

1. O uso do debate sobre a interdisciplinaridade e as perspectivas epistêmicas como justificativas para a criação da precarização generalizada da graduação nas universidades brasileiras. As instituições brasileiras vêm promovendo alternações curriculares nesse sentido e, inclusive, criando novas terminalidades em virtude da crescente interação entre campos do conhecimento, sem que esteja no horizonte o rebaixamento da formação. 

2. Outro canto da sereia é que a afirmação de que a significativa evasão de jovens das universidades tem a ver com a especialização precoce. Não há como estabelecer uma relação imediata sem examinar questões de fundo, como os crescentes obstáculos para práticas docentes adequadas nos cursos, em virtude da brutal intensificação do trabalho docente. A ausência de políticas de assistência estudantil e a degradação das condições para o exercício de diversas profissões também teriam de ser consideradas. Não se trata, portanto, de ocultar problemas nos cursos, mas de recusar o uso de problemas reais para justificar medidas regressivas e perniciosas para a educação superior do país. 

Em conjunto com o aligeiramento da formação por meio da redução do tempo de graduação em nome de uma suposta formação humanística geral, uma das principais estratégias da massificação do acesso a educação superior é o uso da EAD. Com efeito, após a regulamentação da EAD (Decreto 5622/05) ocorreu uma explosão do número de cursos e estudantes que ingressam todo ano em cursos na modalidade a distancia. Em 2003 eram 15 cursos, sendo 13 deles públicos e, em 2005, o total de cursos saltou para 189, sendo 60% deles privados. O ingresso anual de estudantes passou de 25 mil em 2003 para 171 mil em 2005 (Censo INEP, 2005).

TR - 64
 [Consolidação do TR 11 do Caderno de Textos]

1 Denunciar e combater todas as medidas governamentais de ampliação do número de vagas nas instituições públicas – em especial pela criação de campi universitários e novas instituições tal como está ocorrendo com a recente expansão precarizada das IFES –  que impliquem em aligeiramento da formação e que não estejam lastreadas por recursos orçamentários condizentes com a manutenção e expansão com qualidade das instituições públicas de ensino  superior. Como contraponto a essa política de expansão precarizada, as lutas devem ter como eixo a proposta do Andes-SN para o financiamento da educação superior brasileira
 e a realização regular de concursos para docentes e servidores técnicos e administrativos.

2 Denunciar e lutar contra o aligeiramento expresso no projeto Universidade Nova, defendendo que as inovações curriculares, atributos da autonomia universitária, tenham como referência a garantia a todos os jovens de uma experiência de fato formadora, compreendendo pelo menos 4 anos de trabalho educativo efetivo, presencial. 

3 Lutar contra a regulamentação da EAD expressa no Decreto 5622/05 e no PL 7200/06 e contra a UAB (decreto 5800/06) e toda forma de graduação e pós-graduação stricto sensu a distância, bem como contra a substituição de disciplinas presenciais por modalidades a distância, tendo em vista que as mesmas estão a serviço da mercantilização da educação, precarizam o trabalho docente e não são capazes de garantir a formação integral dos estudantes. 

Deliberações do 25º CONGRESSO e do 56º CONAD do ANDES SN, realizados em 2006, destacadas e reafirmadas pelo 26º CONGRESSO do ANDES SN, sobre política educacional:

PROPOSTAS DE MODIFICAÇÕES:

2. desenvolver, em conjunto com as entidades do setor da educação e os movimentos sociais e populares organizados, ações de mobilização e da luta em defesa da educação superior pública, gratuita, laica e de qualidade socialmente referenciada em oposição a todo modelo de educação que fira esses princípios, como o delineado no projeto de lei da educação superiorna proposta de Reforma Universitária do MEC, buscando o apoio de reitores e acadêmicos e todos aqueles que têm compromisso com a defesa da educação pública; 
(...)

3. Intensificar ações em conjunto com os movimentos sociais, entidades sindicais, científicas, profissionais e estudantis e demais segmentos que defendem a educação pública, gratuita, laica, de qualidade e socialmente referenciada, compondo a Frente de luta contra a reforma universitária. 

(...)

7. Combater toda proposta para o sistema de ensino superior que desvincule o caráter público do estatal, como o PROUNI. 

(...)

11. Lutar pela valorização do trabalho docente, reivindicando intensificando a luta pela implementação da carreira única, do Plano Nacional de Capacitação Docente, do piso e da malha salariais propostos pelo ANDES-SN, bem como pela formulação de políticas permanentes de reposição salarial. 

12. SUPRESSÃO 

13. SUPRESSÃO
14. SUPRESSÃO

(...)

20. Substituir por: Rejeitar a vinculação entre avaliação e política de financiamento do ensino público inclusive de pós-graduação e de fomento à C&T.
(...) 

27. SUPRESSÃO.

(...)
29. Posicionar-se contrariamente ao Lutar contra todas as formas e modalidades de comércio transfronteiriço de educação, tanto por meio de associações com empresas estrangeiras, quanto pela participação direta do capital estrangeiro em instituições de ensino;

(...)
33. Denunciar e combater a pseudodemocratização do acesso ao ensino superior por meio da expansão de cursos de formação inicial de professores a distância [INCLUIR o item 6 do TR 11] lutando pela ampliação do número de cursos regulares e presenciais de licenciatura e de pedagogia, em especial em período noturno, nas universidades públicas, com verbas específicas da União e dos estados para a manutenção desses cursos;
(...)
37. Lutar contra todas as formas de precarização do trabalho docente nas IES públicas: sobrecarga de trabalho docente ocasionada pela falta de contratação concursos de servidores professores e técnico-administrativos, aumento de contratações por tempo determinado em detrimento de concursos, utilização indevida de bolsas, tais como para aposentados, bolsa de aproveitamento de jovens doutores, aproveitamento de técnicos-administrativos na docência, prestação de serviços via convênios que descaracterizam a carreira docente, redução do número de vagas efetivas e diversas modalidades de trabalho informal e voluntariado;

45. Acompanhar a tramitação da PEC 217/2003, da deputada Selma Schons, que institui cobrança de taxas a ex-alunos de graduação e pós-graduação para financiar a educação superior, objetivando combatê-la. 


46. Lutar por políticas afirmativas, como parte de políticas universalistas, de acesso à educação em seus diferentes níveis e modalidades, com garantia de permanência, bem como o acesso à pesquisa, ao mercado de trabalho e à mídia; 

Como parte da luta pela universalização do acesso à educação superior pública, as universidades devem buscar estratégias de articulação com a educação básica que assegurem o ingresso dos estudantes das escolas públicas, em especial nos territórios de pobreza. Entre essas estratégias, as instituições públicas de ensino superior devem desenvolver planos de trabalho pedagógico integrados com as escolas públicas de seu estado,  objetivando criar condições acadêmicas que possibilitem o acesso dos explorados.

A luta pela universalização deve incluir, ainda, a defesa do ingresso de todos os estudantes que a universidade julgar aptos academicamente, abolindo o caráter classificatório do vestibular e ampliando a pressão para que o Estado assegure condições materiais para a democratização real do acesso à educação superior pública.

47. Desenvolver ações em defesa da produção científica e tecnológica nacional e lutar pela revogação da Lei nº 10.973/04, que trata da Inovação Tecnológica

48. SUBSTITUIR POR: Lutar pela ampliação da democratização da CAPES, com ampla democratização de seus conselhos, modificando as suas atribuições (fortalecendo a dimensão de apoio e assessoria aos programas de pós-graduação mais débeis) e a forma de avaliação dos programas de pós-graduação, hoje marcadamente produtivista.

TEXTO 65
Contribuição dos sindicalizados Angela Maria Soares Ferreira (Aspuv-SSind.), Antonio Luiz Andrade (Adunesp-SSind.), Célia Regina Otranto (Adur-RJ-SSind.), Dileno Dustan Lucas de Souza (Aspuv-SSind.), Francisco Carlos Vitória (AdufPel-SSind.), Frederico José Falcão (Adur-RJ-SSind.), Janete Luzia Leite (Adufrj-SSind.), Luís Mauro S. Magalhães (Adur-RJ-SSind.), Marcelo Barreto Cavalcanti (Adufepe-SSind.), Marilia Leite Washington (AdufsCar-SSind), Vera Lucia Jacob (Adufpa-SSind.)

REVISÃO, SIM. MAS POR INTEIRO E DISCUTIDA NAS BASES

TEXTO DE APOIO 

O Caderno 2 do ANDES-SN, aprovado no 32º CONAD (Guaratinguetá – SP, julho de 1996), atualizado e revisado no 46º CONAD (Vitória – ES, junho de 2003), constitui a pedra fundamental, o conjunto dos princípios basilares que informaram (e enformaram) nosso Sindicato durante todos esses anos. Sua construção mobilizou o conjunto da entidade, com discussões e deliberações tais que ultrapassaram os limites de um Congresso ou CONAD, exigindo idas e vindas de textos produzidos por diretorias, militantes e por diversos grupos de trabalho.

Outros documentos surgiram com o tempo, voltados ao combate aos inimigos da educação pública, gratuita, de qualidade e socialmente referenciada e do sindicalismo classista, democrático e autônomo. Todos esses, porém, foram aprovados nas instâncias de nosso Sindicato a partir dos princípios gravados nas páginas do Caderno 2. Estes serviram sempre de ponto de apoio para grandes embates ou enfrentamentos pontuais do ANDES-SN, na formulação de estratégias e táticas que garantiram a existência e o reconhecimento do nosso sindicato, não só em suas bases, mas para além do Movimento Docente.

Hoje, diante de um quadro de novas investidas de governos, patrões e organismos, inclusive internacionais, contra os princípios que regem o ANDES-SN, seu 25º Congresso aprovou a revisão e a atualização do Caderno 2, abrindo-se uma nova tarefa, árdua, porém urgente, para o conjunto do Sindicato, capitaneado por sua diretoria.

Se a isso não cabe tergiversação, há que se considerar um aspecto fundamental: o Caderno 2 é um todo acabado que não pode ser modificado aos pedaços, sem que se considere a coerência do conjunto. Além disso, não cabem nele instrumentos de luta imediata, de tática, sendo ele, sim, o orientador desses instrumentos. Assim é que a inserção, no Caderno 2, de uma parte da Agenda para a Educação Superior, conforme proposto no Texto de Resolução nº 12, torna-se descabida e fragmentadora, fatiando a proposta de revisão e atualização de nosso documento-base. Descabida, pois, na própria introdução da Agenda, é anunciado que esta contém  “(...) estratégias, diretrizes e ações imediatas para a educação superior brasileira (grifo nosso).” Trata-se, portanto, de um documento de natureza liminarmente diferente daquela emanada no Caderno 2. Fragmentadora, dadas as razões acima, na medida em que não nos permite visualizar, discutir e deliberar sobre o todo do documento a ser modificado. Não seria pequeno o risco de, ao final deste processo de fatiamento revisional, termos em mãos um “Frankenstein” que não mais responda ao papel até hoje representado pelo Caderno 2.

TR - 65
O 26º Congresso do ANDES-SN delibera que:

1. a revisão do Caderno 2 deve ser apresentada para deliberação somente após a realização de todo o processo revisional, e não por partes, ponto a ponto.

2. a proposta de revisão do conjunto do Caderno 2 deverá ser enviada às bases do Sindicato em tempo hábil para uma profunda e profícua apreciação do tema.




2 – POLÍTICA SOBRE DIREITOS E ORGANIZAÇÃO DOS TRABALHADORES
TEXTO 66
Contribuição da Assembléia Geral da ADUFF-SSIND 
O ANDES-SN E A REORGANIZAÇÃO DA CLASSE TRABALHADORA NO BRASIL

TEXTO DE APOIO

I-

Em consonância com as deliberações do ANDES-SN em seus últimos eventos, a ADUFF-SSind, no que diz respeito ao debate sobre a reorganização da classe trabalhadora, atuou em 2006 em uma dupla frente. De um lado, buscou fazer-se presente em todos os espaços, nacionais e regionais, em que se reuniram setores e organizações da classe trabalhadora dispostos a lutar, com uma perspectiva contrária às políticas e contra-reformas neoliberais e um horizonte de compromisso com o projeto da classe trabalhadora de transformação social. De outro lado, promoveu-se o debate interno sobre a reorganização da classe e a filiação do ANDES-SN à CONLUTAS, conforme a deliberação do último CONAD. 

No que tange à participação nos fóruns em que se processa a reorganização da classe, tivemos participação nos encontros estaduais da CONLUTAS, da Assembléia Popular de Esquerda, da Assembléia Popular e mais recentemente da Intersindical. No plano nacional, acompanhamos o CONAT, os encontros da Assembléia Nacional Popular de Esquerda e, mais recentemente da Intersindical. Em todos estes espaços defendemos a linha política aprovada em nossos eventos nacionais, de trabalhar pela unidade de todos os segmentos que estão dispostos a lutar, tendo por objetivo imediato barrar as contra-reformas em curso (universitária, sindical e trabalhista, e agora a nova etapa da contra-reforma previdenciária) e por objetivo estratégico a reorganização da classe, numa perspectiva autônoma, combativa e comprometida com a transformação social. 

A experiência no Rio de Janeiro, que acompanhamos conjuntamente com a Secretaria Regional do Sindicato, nos leva a avaliar uma dupla face do processo de reorganização. A primeira delas é que, tendo em vista a configuração ampliada das organizações da classe (não apenas no plano sindical), muitas lutas foram movidas no último ano, como greves de servidores públicos e algumas categorias do setor privado, ocupações de terra, muitas ocupações de solo urbano, e mobilizações de fôlego contra a violência policial nas favelas e periferias (como a campanha contra o "caveirão", um blindado da Polícia Militar carioca usado contra os moradores das favelas). No entanto, tais enfrentamentos e mobilizações têm se apresentado de forma fragmentada, muito pouco articulada. O desafio que nos cabe é o da unificação das lutas, apontando a necessidade de construção de fóruns, espaços de articulação e, na medida do possível, de organizações capazes de incluir todos esses movimentos, condensando suas elaborações e práticas na forma de uma direção e um projeto estratégico democraticamente construídos. 

Tal unificação, entretanto, nos parece ainda distante. Para explicá-lo, cabe lembrar o papel devastador que teve o governo Lula, e mais recentemente o segundo turno eleitoral, sobre as organizações de tradição combativa da classe. As transformações nos rumos da CUT, por exemplo, que como vínhamos denunciando se processavam ao longo dos anos 1990, tiveram como fecho o total atrelamento ao governo a partir de 2003, o que nos levou a deixar a central. Outros setores da classe e outros movimentos organizados, embora não tenham abandonado as lutas, oscilaram entre um discurso de denúncia e recusa a qualquer forma de organização político partidária ou luta no plano institucional e uma prática de apoio eleitoral a Lula, principalmente no segundo turno das eleições de 2006, sob a justificativa do "mal menor" ou do "menos pior", reeditando em alguns casos um "lulismo" que parecia guardado no armário nos últimos anos. Tal re-articulação petista/governista terá conseqüências ainda mais negativas, gerando mais desarticulação das lutas da classe. 

Neste quadro, as alternativas organizativas que vêm se constituindo são todas muito importantes, mas se ressentem ainda de grandes dificuldades. A principal delas é que se constituem quase sempre a partir da iniciativa de organizações (partidos, correntes, tendências) políticas, reunindo muito mais os militantes alinhados a essas organizações nos vários movimentos do que as entidades de base destes movimentos, constituindo-se quase sempre a partir desta militância organizada e não das bases efetivas dos movimentos da classe. Ainda que saibamos que na atual conjuntura dificilmente as coisas poderiam se dar de forma diferente, é necessário ter em conta este limite para avaliar o difícil caminho da reorganização. 

Tomando em conta nossa experiência de participação nos fóruns regionais e nacionais citados, partimos da seguinte caracterização deste quadro. Em primeiro lugar, cabe comentar o processo que, do encontro de Luziânia, em início de 2005, ao CONAT de maio de 2006, levou à criação da CONLUTAS e sua formalização como entidade que visa coordenar lutas do movimento sindical, estudantil e popular. Esta é sem dúvida a iniciativa mais importante, pela sua proposta e significado, entre as que participamos. A iniciativa de sua organização partiu dos militantes do PSTU, aos quais se reuniram militantes de outras organizações de esquerda, como a LBI e a LER, assim como da maior parte das tendências internas do PSOL. A avaliação majoritária sobre a oportunidade de criação da CONLUTAS passava pela justificativa da necessidade pedagógica para a classe de ampliar as rupturas com a CUT, bem como pela avaliação de que o quadro de ascensão das lutas sociais na América Latina chegará (mais cedo ou mais tarde) ao Brasil e será necessário construir uma direção avançada para tais lutas, de forma a conduzi-las no caminho da revolução. Como mérito inegável da proposta a avaliação de que um organismo de coordenação de lutas deve, neste estágio da organização da classe, ir além do caráter sindical e reunir entidades dos mais diversos movimentos sociais, urbanos e rurais. Como limite evidente, aquele ao qual aludimos acima. Afora o Sindicato dos Metalúrgicos de São José dos Campos, não há ainda um conjunto significativo de entidades sindicais ou populares de porte filiadas à CONLUTAS e a magnitude de encontros como o CONAT deve-se à participação dos militantes no movimento sindical, estudantil e popular, das organizações políticas que apóiam a criação da CONLUTAS e não propriamente de entidades de bases amplas. Assim, no Rio de Janeiro, por exemplo, sabemos quem são os militantes sindicais que participam dos encontros da CONLUTAS, alguns deles referências históricas do sindicalismo no Estado e conhecidos nacionalmente, mas as entidades de base em que estes militantes atuam, em sua maioria, ainda não estão filiadas à CONLUTAS e em boa parte delas esta discussão sequer está posta. 

No que diz respeito à Intersindical, o histórico é mais recente, tendo esta iniciativa surgido da Assembléia Nacional Popular de Esquerda, que possuía conteúdo mais amplo, de articulação de movimentos e entidades, políticos e sociais. Sua composição majoritária é de sindicalistas que romperam com a CUT, em ritmos diferenciados, mas não aderiram à proposta da CONLUTAS, por desavenças, manifestadas desde o encontro de Luziânia, quando esses setores discordaram quanto ao ritmo de ruptura com a CUT e quanto à necessidade de criação imediata de uma nova entidade. Ainda que em ritmo mais lento, a Intersindical teve o mérito de ampliar o debate sobre a necessidade de ruptura com a CUT a novos sindicatos e promoveu algumas iniciativas importantes, como movimentos em solidariedade à greve dos metalúrgicos da Volks, diante das demissões promovidas pela empresa e da pusilanimidade da posição do Sindicato do ABC. Sua força se restringe, basicamente a São Paulo, com maior presença em entidades de operários industriais e o único grande sindicato filiado é o dos Metalúrgicos de Campinas. Seus limites são ainda maiores do que os da CONLUTAS, ainda que da mesma espécie, pois se reúnem na Intersindical militantes orientados por suas correntes políticas, e poucos são os sindicatos efetivamente filiados, restringe-se ao meio sindical (recuando em relação à composição mais ampla da ANPE), havendo em seu interior ainda o atraso de uma posição minoritária que defende a atuação no interior da CUT, mesmo tendo sido estes militantes completamente excluídos no último CONCUT. No Rio de Janeiro, teve como adesão significativa o SINTRASEF, sindicato local da base da CONDSEF. 

Já a Assembléia Nacional Popular é um movimento de caráter diferente, pois que seu objetivo ainda não se constitui como de coordenação de lutas, mas o de espaço de articulação de campanhas comuns (contra a dívida, contra a ALCA) e de intercâmbio de experiências, bem como de formação política. Sua origem está nas marchas do MST nos anos 1990 e no movimento da Consulta Popular, embora seus desdobramentos atuais tenham ido para além desta origem. É também o mais contraditório, pois no plano nacional reúne, em tese, os participantes da Coordenação de Movimentos Sociais (em que estariam CUT, UNE e MST), apesar de no plano local/estadual, concentrar muito mais movimentos de base, a maioria dos quais bastante distantes das orientações governistas da CMS. Ainda assim, é sem dúvida o espaço mais tensionado pelo governismo e, no segundo turno de 2006, a tentação lulista atingiu parte de seus militantes. No entanto, a partir da experiência do Rio de Janeiro, em que participam da Assembléia militantes do MST, e principalmente de movimentos urbanos como os de ocupações de prédios no centro da cidade e a Rede contra a Violência policial, pode-se dizer que neste espaço se reúnem algumas das mais significativas lutas hoje em curso e que o caráter dessas lutas afasta seus participantes das políticas concretas levadas a cabo pelo governo, sendo um espaço fundamental para a aglutinação de forças para barrar a contra-reforma. A participação da ADUFF e da SR Rio de Janeiro do ANDES na Assembléia Popular do Rio, por exemplo, levou a um posicionamento deste fórum pela necessidade de discussão do conteúdo da reforma universitária e das demais reformas do governo, com delegação à SR do ANDES-SN da responsabilidade por organizar a discussão. 

Face a tais experiências, temos avaliado a correção da linha aprovada desde 2004 nos eventos do ANDES-SN, de que o Sindicato deve estar presente em todos os espaços, fóruns e movimentos em que a reorganização dos que estão dispostos a lutar se processa, visando sua unificação nas lutas concretas para barrar as contra-reformas, formando um novo pólo de lutadores(as). Só esta unidade nas lutas pode fazer avançar o processo de reorganização da classe, superando as limitações da fase atual, decorrentes do sectarismo de alguns setores, bem como das dificuldades das novas experiências organizativas em reunirem de fato as bases dos movimentos sindical e popular. O pólo que propomos deve ir além da militância politicamente organizada, sem jamais prescindir dela, incorporando as forças vivas da classe, as bases efetivas dos movimentos sociais. 

O acerto da linha do ANDES-SN vem sendo reconhecido pelas próprias iniciativas e fóruns hoje em curso, como atesta a participação da CONLUTAS, da Intersindical e de setores da Assembléia Popular, além de setores da tradição "pelega" do sindicalismo oficial, nas reuniões preparatórias e na convocação de um grande Encontro Unificado, programado inicialmente para 25 de março de 2007. As resoluções nestes três espaços de rearticulação, especialmente da CONLUTAS e Intersindical, apontando a necessidade deste encontro, devem ser saudadas como primeiro passo para o que é mais decisivo para a reversão do atual quadro de desmobilização: a promoção de lutas massivas e articuladas. Acreditamos que o ANDES-SN, que já vem acompanhando as reuniões preparatórias, deve ter um papel fundamental no sucesso deste grande Encontro e que o Congresso do ANDES-SN pode municiar os militantes do Sindicato de propostas concretas para serem levadas ao Encontro, fazendo avançar o processo de reorganização da classe. 

E se este é o quadro no qual concretamente atuamos hoje - iniciativas importantes de reorganização, mas ainda limitadas à militância organizada, sem maior inserção nas bases; lutas importantes em curso, mas fragmentadas e desarticuladas - tal quadro não pode ser avaliado simplesmente como resultante da vontade dos dirigentes e militantes, ou da "traição" de alguns destes. É nas condições objetivas, materiais, da classe trabalhadora, na dinâmica das lutas de classe (o que pressupõe conhecer as iniciativas do capital), que devemos buscar as explicações para tais dificuldades, bem como para o comportamento das direções. 
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No que diz respeito à segunda linha de atuação a respeito da reorganização da classe - a promoção do debate interno sobre tal processo e a filiação à CONLUTAS - a ADUFF-SSind procurou fazer avançar tal discussão entre sua militância e o conjunto dos(as) docentes. Rearticulamos o GTPFS local, que realizou diversas discussões preparando nossas intervenções nas últimas reuniões do GT nacional; fizemos a discussão na diretoria da Seção Sindical e realizamos, na primeira semana de dezembro de 2006, um seminário para a categoria, em que partimos, justamente, do debate mais amplo sobre o quadro atual da classe trabalhadora, fizemos o debate específico sobre o trabalho docente e ouvimos os representantes da CONLUTAS e da Intersindical, conjuntamente com a direção nacional do ANDES. Além disso, colocamos em discussão os processos hoje em curso na América Latina de construção de alternativas de poder popular. O Seminário, pensado inicialmente pelo GTPFS local, posteriormente gerou um caderno de textos e alimentou novas discussões do GT e da diretoria, preparando a Assembléia Geral que deliberará sobre o tema, na primeira semana de fevereiro de 2007. 

Seguindo esta lógica que presidiu nossas discussões, marcamos aqui que o ponto de partida para o debate sobre a reorganização da classe só pode ser o das suas condições objetivas e subjetivas hoje. Ou seja, toda elaboração sobre o atual processo de reorganização da classe trabalhadora no Brasil (e não apenas aqui), deve partir de uma análise fundamentada do quadro atual em que se insere a classe, ou seja, o patamar contemporâneo das lutas de classe na sociedade capitalista. Em tal quadro é forçoso reconhecer o grau elevado de heterogeneidade das formas em que se desenham as relações de trabalho capitalistas na atualidade, bem como o nível crítico de fragilidade organizativa da classe, cuja reversão nada indica possa acontecer de imediato, não obstante o reconhecimento de importantes experiências em curso na América Latina e, em menor escala, no Brasil. 

De um lado, é preciso levar em conta o já bastante conhecido impacto negativo sobre as organizações e lutas sindicais das taxas elevadas de desemprego, da precarização das relações de trabalho (terceirização, contratos temporários, informalidade, etc.), da retirada de direitos antes assegurados pelo Estado e, conseqüentemente, do quadro de grande instabilidade e insegurança em relação ao trabalho, decorrentes da atual etapa de reestruturação do capital, em sua busca por superar a crise estrutural que se estende desde a segunda metade da década de 1970. Isto, porém, está longe de significar uma perda de centralidade da classe ou de suas organizações na contemporaneidade. Pelo contrário, o aumento da exploração sobre o trabalhador, inerente a tal processo, exacerba as contradições do sistema do capital, particularmente numa periferia submetida à dependência econômica, como nosso país. E tais contradições se revelam não apenas na relação de trabalho e emprego, como também no conjunto das condições em que vive a classe, como na questão da moradia, ou das relações com o aparato repressivo cada vez mais ampliado do Estado que se diz mínimo. 

Daí que em vários planos, pipoquem lutas e surjam novas organizações para defender direitos usurpados, combater a criminalização da pobreza e dos movimentos da classe e buscar condições mínimas de vida digna. Por outro lado, enquanto persistir o sistema do capital, cuja lógica gira em torno de sua valorização no processo produtivo, decorrente da exploração do trabalhador/produtor direto, o papel estratégico das organizações que reúnem e encaminham as lutas no plano sindical do conjunto dos assalariados e particularmente dos trabalhadores do setor produtivo, continua sendo fundamental. Um papel fundamental, principalmente se tais organizações sindicais não se limitarem a negociar melhores condições de venda da força de trabalho dos empregados estáveis, mas pensando no conjunto da classe, se dispuserem a servir de canal para a unificação de suas lutas, intervindo ativamente na vida política nacional. 

De seu lado, há todo o esforço do capital e do Estado, nos últimos anos, para destruir as organizações mais autônomas e combativas da classe neste plano. Neste esforço, foram além da simples "cooptação" de lideranças, e devemos entender o significado maior da atuação de muitos ex e atuais dirigentes sindicais oriundos das lutas dos anos 1980 e da CUT, como um verdadeiro processo de "incorporação" à classe dominante, pela via não apenas dos postos no aparelho de Estado, conselhos de empresas privadas e estatais, como também e principalmente pela participação no pólo avançado do capital financeiro constituído pelos fundos de pensão. 

Tal análise sobre as condições da classe deve ser trazida para o interior das Universidades e da categoria docente, para que tentemos entender o processo de ampliação da exploração do trabalho a que estamos submetidos (com a ampliação da relação professor aluno, os cortes de verbas e deterioração das condições de trabalho, as cobranças por produtividade e a conversão das atividades universitárias à lógica capitalista da mercadoria), acompanhado do processo de "incorporação" de parcelas minoritárias, mas detentoras de poder interno, dos quadros docentes aos interesses classe dominante, pela via do "empreendedorismo acadêmico". Um processo que ajuda na compreensão das dificuldades de mobilização (assembléias esvaziadas, paralelismo sindical, orquestração antigreve, etc), passo inicial para revertê-las, através de um diálogo cada vez mais direto e politizante com o conjunto da categoria, naquilo que se convencionou chamar de um intenso "trabalho de base". 

Em meio a tantos ataques e às contradições de tal processo, é difícil não reconhecer que nada indica, no quadro brasileiro mais geral, ou no interior das Universidades em particular, uma retomada imediata e vigorosa das lutas sindicais ou das lutas sociais em uma perspectiva mais ampla. No entanto, se uma avaliação realista é sempre uma necessidade dos que lutam pela transformação, nunca pode se transformar em uma desculpa para a paralisia da ação. E na perspectiva da retomada, devemos estar atentos para os exemplos que nos são apresentados dos países vizinhos, no quadro atual de crescimento das lutas na América Latina. 

 Para tanto, é necessário reconhecer, primeiramente, as diferenças significativas, como o grau mais avançado de desenvolvimento industrial/capitalista brasileiro, bem como o também mais avançado desenvolvimento da sociedade civil em nosso país, que longe de representar apenas "avanço", como nos quer impingir o pensamento social-liberal, significa também a maior organicidade e capacidade de criação de consensos por parte dos "aparelhos privados" da classe dominante. Por outro lado, é elemento ausente no Brasil (até pelo grau de destrutividade do processo de colonização destas terras) o protagonismo indígena evidente na maior parte das grandes ebulições sociais hoje em curso na América Latina, como na Bolívia, no Equador, ou no México. 

Não se trata de promover leituras ufanistas e de deixar de avaliar criticamente os eventuais limites de tais experiências, como a contraditória situação de menosprezo ao instrumento partido político (a partir de uma legítima crítica aos desvios efetivos de muitos partidos de esquerda tradicionais), sobre-valorização dos movimentos de base, mas subordinação dos movimentos das massas trabalhadoras a lideranças personalistas em alçadas a cargos executivos em processos eleitorais, sem criação de instrumentos efetivos de direção coletiva e democrática da classe. 

Porém, cientes de tais diferenças e limites, não podemos, ainda assim, desprezar os exemplos que de tais processos podemos extrair sobre alternativas de luta contra a etapa neoliberal do capitalismo. O vigor antiimperialista e a ênfase no protagonismo dos "de baixo" em todos estes processos têm gerado experiências realmente significativas de construção de poder popular alternativo, como recentemente os professores, indígenas e demais setores da classe trabalhadora de Oaxaca vêm demonstrando de forma eloqüente com sua luta. De todas as lições que tais movimentos nos legam a principal parece-nos ser a da necessidade de criação não apenas de organizações para mobilizar e dirigir mobilizações, mas de mecanismos de poder popular paralelo que materializem etapas importantes de conscientização da classe e gestação de uma outra sociabilidade, alternativa à do capital. 
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Tendo em vista, portanto, tanto o processo de reorganização da classe trabalhadora em curso hoje no país, como a situação objetiva e subjetiva da classe em que tal processo se inscreve, consideramos fundamental defender a manutenção da linha até aqui encaminhada pelo Sindicato Nacional, a partir das deliberações de seus Congressos e Conads, de defesa e articulação de um pólo classista e combativo de resistência sindical e popular. Precisamos, entretanto, avançar na definição de quem são nossos potenciais aliados na construção de tal pólo, tendo sempre em vista a fidelidade a princípios, o que não é excludente em relação à necessária amplitude de tal pólo para fazer frente a ameaças diversas, hoje já em acelerado processo de conversão em realidade. Neste sentido, definimos como elementos fundamentais para nortear a constituição deste pólo, os seguintes: 

a) Dele participam - ou devem ser chamados a participar - os que resistem ao neoliberalismo (enfrentando-o como face atual do capitalismo, ao qual também se opõem) e identificam no atual governo um continuador das políticas neoliberais de submissão ao grande capital e retirada de direitos dos trabalhadores; 

b) Dele participam os que fazem lutas: greves, ocupações, manifestações de solidariedade nacional e internacional, etc.; 

c) O critério de chamado à participação neste pólo não é o da cúpula, ou seja, embora reconhecendo a necessidade da intervenção para disputar as diretorias de entidades, desejamos lutar a partir de baixo, para unificar as bases combatentes também das entidades cujas direções já se renderam à ordem; 

d) Nossos objetivos nesta articulação envolvem também a ampliação do arco de forças dispostas a defender a Universidade Pública; 

É neste contexto, que acreditamos que o ANDES deve manter uma ativa intervenção em todos os fóruns e espaços de luta contra as reformas, bem como ampliar sua participação, a partir das Seções Sindicais e envolvendo todas as esferas do Sindicato Nacional, nas iniciativas de reorganização da classe coerentes com tais elementos constituintes do pólo que desejamos construir. Para tanto, devemos intensificar as articulações com os setores mais autônomos e combativos do movimento estudantil e de servidores técnico-administrativos no interior das Universidades, bem como com o conjunto das entidades que compõem a CNESF. 

 Retomando a caracterização inicial aqui desenvolvida, isto significa, também, continuar a atuar na CONLUTAS, participar da Intersindical e das reuniões da Assembléia Popular, defendendo em todos estes espaços a unificação das lutas e, respeitando a diversidade, afirmando a necessidade objetiva de construção de espaços perenes de trocas de experiências e, principalmente, construção coletiva de projetos e calendários comuns de lutas, espaços estes que devem se constituir tendo sempre em vista a perspectiva da construção de um poder popular alternativo. 

Especificamente em relação à CONLUTAS, o ANDES-SN em seu último Congresso aprovou uma participação no CONAT na condição de observador, lá defendendo a não institucionalização da CONLUTAS como entidade formalizada, naquele momento. Esta é uma questão vencida, posto que o CONAT aprovou a institucionalização. Em seu último CONAD o Sindicato reconheceu a Coordenação como principal instrumento da reorganização da classe hoje em curso. Nesta linha, para a continuidade de uma participação efetiva em seu interior, a formalização da filiação é o próximo passo lógico. Porém, independentemente do que se deliberar no Congresso relativamente a sua filiação ou não, o ANDES-SN deve continuar a atuar na CONLUTAS. Neste sentido, é importante definir algumas das linhas de intervenção do Sindicato Nacional e de suas Seções Sindicais neste fórum. Entre elas destacamos: 

a) A CONLUTAS é hoje a entidade em grau mais avançado de estruturação neste processo de reorganização da classe, mas o processo precisa ser mais amplo e o papel da Coordenação não pode ser apenas o de formar chapas para disputar aparelhos ou realizando disputas entre aparelhos, sendo nossa tarefa defender no interior desta entidade a constituição do pólo de resistência, nos termos acima descritos, 

b) Sua linha de intervenção, neste momento, deve ser a de aglutinar todos os que resistem e lutam contra as (contra) reformas do governo Lula, porque se opõe ao neoliberalismo e a sua base, a sociedade capitalista, com autonomia e independência, não apenas em relação ao governo, mas também em relação aos partidos e correntes políticas de seus militantes; 

c) Não deve haver espaço para alianças estáveis - sequer táticas - com pelegos, divisionistas e a oposição de direita ao governo de direita de Lula, o que, por óbvio não exclui a realização de atividades comuns, estritamente como unidade de ação, quando a conjuntura o exigir; 

d) Em relação à estrutura sindical, aprovamos no Congresso de Cuiabá, a proposta de que a CONLUTAS não se institucionalizasse como entidade, proposta já vencida pelos fatos. Devemos permanecer coerentes, no entanto, como nossa luta histórica para derrubar a atual estrutura sindical, nos marcos atuais, bem como lutarmos para não deixar efetivar-se a contra-reforma dessa estrutura proposta pelo governo Lula e a CUT. Construir uma nova entidade de coordenação das lutas de movimentos sociais e sindicais em especial significa afirmar, desde o início, que não buscamos inserção na estrutura sindical atual e muito menos buscaremos na estrutura proposta pelo governo caso sua contra-reforma venha a ser aprovada nos derrotando. A força de entidades como a CUT em suas origens, ou a CNESF hoje (reconhecendo suas limitações), vem justamente de serem articulações de entidades feitas à margem da estrutura sindical, a partir das deliberações de suas bases. A riqueza da formulação estatutária da CONLUTAS está em seu caráter de entidade mais ampla que o meramente sindical e em sua construção sem vínculos com o Estado e a estrutura sindical atual, nem preocupação em adequar-se à reforma sindical hoje proposta pelo Fórum Nacional do Trabalho do governo Lula. Por isso, defendemos que a CONLUTAS não pode buscar reconhecimento oficial como Central Sindical; 

e) Na necessária disputa pelas bases da classe trabalhadora, a CONLUTAS deve priorizar a reconquista de entidades para uma perspectiva classista e combativa, atuando, no caso dos sindicatos, através de oposições sindicais, buscando unificar os setores dispostos a lutar e repudiando as formas de divisionismo e paralelismo sindical. 

No que tange à INTERSINDICAL, nossa participação nos fóruns constituídos por essa aglutinação deve manter a mesma coerência, defendendo a necessidade de constituição do pólo classista e combativo e nos posicionando contrariamente a qualquer institucionalização como entidade, com direção permanente, filiação, etc, mantendo a perspectiva de unificação dos lutadores como demanda imediata para a efetivação de uma luta mais ampla e como necessidade organizativa estratégica que não pode ser adiada indefinidamente. 

Por seu caráter mais contraditório, mas por sua relevância inegável na conjuntura pelo volume de movimentos em luta que comporta, a Assembléia Popular também deve ser um espaço de atuação priorizado por todas as instâncias do sindicato, na busca de ampliação do arco de forças de resistência às contra-reformas, bem como para nossa proposta de constituição do pólo classista e combativo, em todos os seus desdobramentos. 

Para que tal linha de intervenção seja bem sucedida, é fundamental a participação do ANDES-SN - alicerçado em suas resoluções e acúmulo histórico e tendo por base a respeitabilidade adquirida nesse processo - no Encontro Unificado convocado para março, apresentando propostas para um plano de lutas para 2007, que inclua, a resistência às contra-reformas e à transferência para os trabalhadores do ônus da anunciada bancarrota do Estado brasileiro, em função do crescimento do volume da dívida. Devemos ter em vista a possibilidade de encontros estaduais preparatórios e/ou posteriores ao Encontro de março; encontros nacionais ampliados dos setores mais diretamente atingidos pelas reformas (ao estilo do movimento "Vamos barrar essa reforma universitária"); a realização de atos de massa unificados; a possibilidade das greves, ocupações e outras formas de resistência. 

Na perspectiva da constituição de espaços permanentes de articulação das lutas sindicais e populares e de constituição de experiências que somem na direção das alternativas de poder popular autônomo, buscando reverter a situação atual de refluxo das lutas e organizações da classe, será importante que neste encontro, bem como em todos os fóruns dos quais tomemos parte, defendamos resolutamente (e apliquemos na prática) uma estratégia solidária de lutas, buscando unir trabalhadores - do campo e da cidade, empregados e desempregados - e movimentos (sindical, de luta pela terra, pela moradia, contra a violência, estudantil, etc.), construindo na luta um novo patamar para o projeto alternativo, socialista, saída última para a superação das contradições da sociedade do capital. 

Sobre a filiação ou não à CONLUTAS deliberou-se que :
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O Andes Sindicato Nacional deverá: 

1. Manter a linha aprovada nos eventos anteriores, de trabalhar pela construção de um amplo pólo classista, autônomo e combativo de organizações e movimentos da classe trabalhadora, do campo e da cidade, em seus setores empregados ou desempregados, formalizados ou precarizados, empregados do setor público ou privado, atuando para: 

1.1 Apoiar a realização e participar ativamente do Encontro Nacional contra as Reformas Neoliberais, convocado pela Frente Nacional de Luta, para 25 de março de 2007, lá atuando com objetivos de formulação de um Plano de Lutas e Agenda de Mobilizações unificadas, para barrar as contra-reformas; 

1.2 Manter a participação em todos os espaços que organizam lutas antineoliberais, como a Intersindical e a Assembléia Popular, defendendo a proposta do pólo classista e construindo a unidade dos que estão dispostos a lutar, sem imposição de condições para tal unidade; 

2. Formalizar sua filiação a Conlutas;

3. Defender, no interior da entidade: 

3.1 Que a Conlutas trabalhe pela constituição do pólo de resistência,aglutinando todos os que resistem e lutam contra as (contra) reformas do governo Lula, porque se opõe ao neoliberalismo e a sua base, a sociedade capitalista, com autonomia e independência, não apenas em relação ao governo, mas também em relação aos partidos e correntes políticas de seus militantes; 

3.2 Que a Conlutas rechace qualquer tipo de aliança estável com pelegos, divisionistas e a oposição de direita ao governo de Lula, restringindo suas relações com esses setores estritamente à unidade de ação, quando a conjuntura o exigir; 

3.3 Que a Conlutas trabalhe sempre em coerência com nossa luta histórica para derrubar a atual estrutura sindical, bem como permaneça lutando para barrar a contra-reforma dessa estrutura proposta pelo governo Lula e a CUT; 

3.4 Coerentemente com a riqueza da formulação estatutária da Conlutas, como entidade mais ampla que o meramente sindical e sem vínculos com o Estado e a estrutura sindical oficial, a Coordenação não pode buscar reconhecimento do Estado (registro no Ministério do Trabalho) no modelo proposto pela reforma sindical da CUT/FNT do governo Lula, de substituição das entidades de base pelas centrais nas negociações e de participação destas, como órgãos assessores do aparelho de Estado; 

3.5 Na necessária disputa pelas bases da classe trabalhadora, a Conlutas deve priorizar a reconquista de entidades para uma perspectiva classista e combativa, atuando, no caso dos sindicatos, através de oposições sindicais, buscando unificar os setores dispostos a lutar e repudiando as formas de divisionismo e paralelismo sindical. 

4. Participar dos Grupos de Trabalho e secretarias da Conlutas através da diretoria nacional e das seções sindicais, a fim de se inserir e de contribuir no debate das entidades que dela fazem parte de acordo com os princípios do ANDES-SN e respeitando as decisões de nossos fóruns deliberativos. 

5. As seções sindicais deverão participar das Conlutas Estaduais e colaborar para sua formação onde ela não existir. 

6. Ampliar ainda mais o debate nas bases do ANDES-SN sobre a Conlutas e a melhor forma de contribuir para seu fortalecimento dentro e fora do ANDES-SN. 

TEXTO 67
Contribuição da Assembléia Geral da ADUFRJ-SSind

ORGANIZAÇÃO DA CLASSE TRABALHADORA

TEXTO DE APOIO

No contexto do padrão de acumulação por expropriação vigente na América Latina, com a reprimarização da economia, a hiper-exploração do trabalho e o brutal processo de devastação dos empregos formais, a classe trabalhadora torna-se mais heterogênea e fragmentada. O transformismo da CUT e do PT, hoje organicamente vinculados à coalizão de classes dominantes, amplia os desafios colocados para as lutas sociais. Uma das tarefas mais importantes será a da organização das inúmeras lutas que ocorrem no país por condições dignas de trabalho, pela reforma agrária e por uma política agrícola que favoreça a agricultura camponesa, pela moradia, pela educação pública, pela saúde, a favor da auditoria da dívida, contra o ALCA e os Acordos da OMC, e pelas contra-reformas neoliberais em geral. 

A organização deve potencializar as lutas para impedir que os direitos sociais conquistados sejam usurpados pelos dominantes, mas também que novos direitos possam ser afirmados. Para isso, as lutas terão de enfrentar o neoliberalismo e, mais adequadamente, o capitalismo dependente. São lutas, portanto, com um claro viés classista. 

Um balanço das principais lutas sociais no primeiro mandato do governo Lula da Silva permite identificar que hoje a classe ainda não dispõe de uma organização unitária, autônoma e classista com ampla capacidade convocatória. As três principais organizações, a Conlutas, a Intersindical e a Assembléia Popular, foram as principais protagonistas dessas lutas, cujos pontos altos foram os enfrentamentos contra a contra-reforma da previdência, a contra-reforma universitária e a contra-reforma sindical-trabalhista, bem como as inúmeras jornadas de lutas contra o latifúndio e em defesa da reforma agrária, situação esta que culminou com uma centena de militantes assassinados. O enfrentamento contra o ALCA, a solidariedade a Assembléia Popular dos Povos de Oaxaca, aos povos palestinos, ao Líbano e contra a ocupação militar do Iraque conferiram um caráter internacionalista a muitas iniciativas do período. No caso específico da Conlutas, como por ser uma entidade mais ampla que o meramente sindical e sem vínculos com o Estado e a estrutura sindical oficial, poderá desempenhar um papel crucial na construção de pólos de lutas classistas e autônomos.

A situação da classe trabalhadora e os desafios organizativos foram objeto de amplos seminários realizados pela Regional Rio de Janeiro, pela Aduff-SSind e, também, de reuniões com representação das referidas organizações na Adufrj-SSind. Nas discussões realizadas nas duas Assembléias da Adufrj-SSind preparatórias para o Congresso do Andes-SN, muitas das questões levantadas coincidiram com os encaminhamentos aprovados na Assembléia da Aduff e, por isso, após discussão na AG, prevaleceu a concordância com os encaminhamentos da referida seção sindical, com um adendo a respeito da defesa, nos espaços da Conlutas, de um amplo processo de discussão sobre o Estatuto e o regimento da entidade, tema que deverá ser aprofundado pelo Sindicato Nacional. 
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O Andes Sindicato Nacional deverá: 

1. Manter a linha aprovada nos eventos anteriores, de trabalhar pela construção de um amplo pólo classista, autônomo e combativo de organizações e movimentos da classe trabalhadora, do campo e da cidade, em seus setores empregados ou desempregados, formalizados ou precarizados, empregados do setor público ou privado, atuando para: 

1.1 Apoiar a realização e participar ativamente do Encontro Nacional contra as Reformas Neoliberais, convocado pela Frente Nacional de Luta, para 25 de março de 2007, lá atuando com objetivos de formulação de um Plano de Lutas e Agenda de Mobilizações unificadas, para barrar as contra-reformas; 

1.2 Manter a participação em todos os espaços que organizam lutas anti-neoliberais, como a Intersindical e a Assembléia Popular, defendendo a proposta do pólo classista e construindo a unidade dos que estão dispostos a lutar, sem imposição de condições para tal unidade; 

2 Formalizar sua filiação à Conlutas;

3 Defender, no interior da entidade: 

3.1 Que a Conlutas trabalhe pela constituição do pólo de resistência, aglutinando todos os que resistem e lutam contra as (contra)reformas do governo Lula, porque se opõe ao neoliberalismo e a sua base, a sociedade capitalista, com autonomia e independência, não apenas em relação ao governo, mas também em relação aos partidos e correntes políticas de seus militantes; 

3.2 Que a Conlutas rechace qualquer tipo de aliança estável com pelegos, divisionistas e a oposição de direita ao governo de Lula, restringindo suas relações com esses setores estritamente à unidade de ação, quando a conjuntura o exigir; 

3.3 Que a Conlutas trabalhe sempre em coerência com nossa luta histórica para derrubar a atual estrutura sindical, bem como permaneça lutando para barrar a contra-reforma dessa estrutura proposta pelo governo Lula e a CUT; 

3.4 Coerentemente com a riqueza da formulação estatutária da Conlutas, como entidade mais ampla que o meramente sindical e sem vínculos com o Estado e a estrutura sindical oficial, a Coordenação não pode buscar reconhecimento do Estado (registro no Ministério do Trabalho) no modelo proposto pela reforma sindical da CUT/FNT do governo Lula, de substituição das entidades de base pelas centrais nas negociações e de participação destas, como órgãos assessores do aparelho de Estado; 

3.5 Na necessária disputa pelas bases da classe trabalhadora, a Conlutas deve priorizar a reconquista de entidades para uma perspectiva classista e combativa, atuando, no caso dos sindicatos, através de oposições sindicais, buscando unificar os setores dispostos a lutar e repudiando as formas de divisionismo e paralelismo sindical. 

3.6 O Estatuto e regimento da CONLUTAS deverão ser avaliados ao longo de seu primeiro ano de funcionamento como entidade, devendo ser obrigatoriamente objeto da pauta do segundo Congresso, seja para ratificá-lo, seja para modificá-lo.

4. Participar dos Grupos de Trabalho e secretarias da Conlutas através da diretoria nacional e das seções sindicais, a fim de se inserir e de contribuir no debate das entidades que dela fazem parte de acordo com os princípios do ANDES-SN e respeitando as decisões de nossos fóruns deliberativos. 

5. As seções sindicais deverão participar das Conlutas Estaduais e colaborar para sua formação onde ela não existir. 

6. Ampliar ainda mais o debate nas bases do ANDES-SN sobre a Conlutas e a melhor forma de contribuir para seu fortalecimento dentro e fora do ANDES-SN. 

TEXTO 68
Contribuição dos professores, Eudes Baima, Guilherme Cavalcante e Leda Vasconcelos (sindicalizados da Sinduece), Luiz Gomes e Luciano José (sindicalizados da Sindfunesa), Domingos Garcia (sindicalizado na Adunemat), Celi Tafarel, e Nair Casagrande, (sindicalizadas da Apub), Luiz Leduino de Salles Neto (sindicalizado da ADUFF), Cláudio de Lira Santos Júnior (sindicalizado na ADUFS-BA), Felipe Santos de Carvalho (sindicalizado na ADUFSCAR). 
A POLÍTICA DE DIVISÃO AMEAÇA A EXISTÊNCIA DO ANDES-SN. A TENTATIVA DE FILIAÇÃO À CONLUTAS APROFUNDA ESTA AMEAÇA

TEXTO DE APOIO

Passaram-se dois anos do Congresso de Curitiba onde a direção do ANDES-SN fez aprovar sua proposta de desfiliação do nosso sindicato da CUT. Dois anos de lutas, de novos ataques do governo contra os trabalhadores, o serviço público e a universidade pública.

É hora de refletir: em que a desfiliação ajudou nas lutas que travamos no último ano? Em que se separar dos demais setores da classe, agrupados esmagadoramente na CUT, auxiliou neste período? A desfiliação ajudou a deter a política exercida pela direção majoritária da Central ou a deixou de mãos livres para exercer sua política de subordinação às contra-reformas? A divisão perpetrada pela direção do ANDES-SN, cindindo a Central, facilitou ou dificultou a unidade necessária à vitória das mobilizações? A desfiliação foi um fator de unidade dos docentes ou deu o mote para os processos de divisão também do ANDES-SN e, agora, de suas seções sindicais?

Neste período, nos enfrentamos, por exemplo, com a reforma universitária. Nessa hora grave, a direção do sindicato nos separa do restante da classe organizada nos sindicatos, do mais de 20 milhões de trabalhadores agrupados na CUT. A quem serve a divisão, vista desse prisma? Certamente aos que esperam aprovar sem resistência a reforma universitária. Como dialogar e agrupar todos os que votaram em Lula, a grande maioria da classe trabalhadora e que, com seu voto, expressaram a recusa às reformas exigidas pelo imperialismo, se nosso sindicato  aparta os docentes dessa maioria popular, cuja referência sindical é a CUT? 

A direção do ANDES-SN tenta esconder sua política divisionista atrás de uma suposta “reorganização da classe trabalhadora”. Com este termo, a direção tenta indicar que há um deslocamento de amplos setores do movimento sindical e, em particular, de amplas camadas das bases dos sindicatos da CUT para outra organização. Seria verdade? Haveria um movimento onde setores de massas se retiram da CUT de forma a exigir que o ANDES-SN acompanhe este movimento de massas? Se há, é obrigatório que se diga onde ele se passa. 

A julgar pelo que se passa na base do próprio ANDES-SN, este movimento não tem nenhum traço de um movimento da própria base sindical. Ao contrário, todo o esforço que a direção do sindicato tem feito para legitimar a desfiliação da CUT, efetivada no congresso de 2005, em Curitiba, e, agora, para filiar o sindicato à Conlutas, tem tido da parte da base uma completa indiferença, quando não, uma verdadeira resistência, ainda que passiva. È certo que a base não está disposta a abandonar o sindicato que construíram ao longo de quase 30 anos. Mas não é menos verdade que os eventos, assembléias de Ads, seminários, etc. convocados com o fim de sacramentar a divisão do movimento sindical iniciada com no congresso de Curitiba, têm sido esvaziados, alguns sequer conseguem desfiliar as Ads ainda filiadas à CUT. Isto mesmo ali onde as direções têm posição francamente divisionista.

O fato, porém, é que, se o suposto movimento de “reorganização da classe” é uma ficção, no Andes-SN, ele tem servido de pretexto para o esvaziamento do sindicato e de suas seções e, pior, para um processo de ruptura dentro das próprias seções sindicais. 

Ainda assim, a direção do ANDES tem montou uma verdadeira campanha pró-Conlutas mobilizando setores, GTs e Secretarias regionais com o fim de garantir a filiação à Conlutas no próximo Congresso em Campina Grande – PB.

Como não vê nessa política as razões para a profunda crise do próprio sindicato? Nas eleições desse ano, com chapa única, apenas 13 mil professores, em mais de 70 mil associados se dirigiram às urnas. Algo como 18% da categoria. Como não ver relação entre o divisionismo e a baixa participação nos órgãos do sindicato, inclusive das assembléias de base chamadas pomposamente para discutir a suposta “reorganziação da classe trabalhadora”?

Mas, para que estes setores aparentemente radicais querem desfiliar os sindicatos da Central? Para criar uma nova central sindical? Vejam o que diz as resoluções do congresso da pretensa Conlutas sobre a organização que querem constituir: “(...) a CONLUTAS deve ser uma organização aberta a todos os segmentos da classe trabalhadora e seus aliados: os sindicatos, as oposições sindicais, os movimentos populares, os movimentos sociais, as organizações da juventude, e aceitando, inclusive, a filiação individual na forma dos estatutos.”

Sim, é isso que se ler. Eles pretendem destruir a CUT para substituí-la por uma “organização aberta”, com filiações individuais, ou seja, abrem mão da organização baseada na representação da base de filiados, quer dizer, abrem nmão do próprio sindicato. Já conhecemos isso: é a fórmula dos fóruns sociais, baseada na dissolução das organizações. A pretexto de “ampliar” o sistema de adesão, se iguala o sindicato às “oposições”, a “movimentos sociais”, termo tão caro aos fóruns sociais, que inclui as ONGs, e às entidades da juventude que seriam atraídas para fora de suas organizações construídas ao longo de décadas. 

É para isso que se pretende destruir a CUT. Para montar um fórum social “de esquerda”, que como o fórum social que lhe inspira, também se baseia no desprezo às representações políticas e sindicais que nossa classe construiu.  E, principalmente, abandonando o critério sindical, uma organização que não distingue os sindicatos dos agrupamentos partidários que povoam sua base, que iguala a representação de base à filiação individual leva obrigatoriamente à dissolução da luta coletiva cuja expressão maior são justamente os sindicatos.

Como se vê, é obrigatório defender nossos sindicatos da política de sua direção que a conduz à integração às instituições da globalização, que marca a linha da direção majoritária da CUT. Mas, ao mesmo tempo, não podemos cair no canto de sereia dos que tentam completar o serviço, dividindo o movimento sindical, em especial dividindo e enfraquecendo a CUT, para enfiar pela goela dos trabalhadores uma organização que abre mão da necessidade de uma central sindical baseada na organização dos sindicalizados pela base, ou seja, para impor esta Conlutas que, como confessa suas resoluções, não se pretende uma central sindical. Estes falsos esquerdistas se esforçam para liquidar os sindicatos e a Central para substituí-los por nada.

É preciso, ao contrário disso:

a)  Reverter o processo de divisão em curso, o que exige se posicionar contra a filiação à Conlutas, o que aprofunda o isolamento e a divisão.

b) Fortalecer os movimentos de unidade como, no caso da Sinduece, aprofundar a luta unitária, tanto entre as 3 estaduais, como no Fórum dos Servidores Estaduais, que reúne sindicatos sob a coordenação da CUT local e que foi fundamental na greve das estaduais cearenses, tanto no momento da unificação da greve com a educação básica, quanto na luta contra o atraso dos salários promovido pelo Governo Cid Gomes. 

c) Discutir em nossas instâncias os efeitos da desfiliação da CUT , realizada em 2005 e sobre a situação atual das seções do Andes-SN, ameaçadas de divisão.

É assim que a questão da divisão da Central e  dos sindicatos, hoje, toma esta forma dramática: a luta para que nossas organizações não sejam dissolvidas.
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O Congresso decide:

1. Recusar a proposta de filiação do Andes-SN à Conlutas;

2. Reforçar a iniciativa de luta unitária, como a experiência que estamos vivenciando no Ceará com os sindicatos da educação básica e do Fórum dos servidores estaduais;

3. Lutar contra os processos de divisão do próprio Andes – SN e de suas seções sindicais;

4. Rediscutir a situação de divisão do movimento sindical, inclusive com um balanço a desfiliação do sindicato da CUT  e abrir um processo de refiliação.

TEXTO 69
Contribuição Diretoria da ASPUV-S.Sind
MOBILIZAR AS BASES PARA FORTALECER O MOVIMENTO DOCENTE

TEXTO DE APOIO

1. A organização do movimento docente foi construída ao longo do tempo resultando no ANDES-SN como entidade representativa da categoria.

2. Hoje, com um quarto de século de existência, a entidade nacional não apresenta o mesmo vigor vivenciado em outras épocas. Assim sendo, torna-se necessário uma reflexão que possa indicar as causas desta situação e apontar soluções e caminhos para superar as dificuldades.

3. Na história sindical, observam-se, com freqüência, desvios de comportamento por parte de algumas lideranças implicando em perda de credibilidade da entidade junto a categoria representada. A desonestidade na gestão patrimonial é um deles que, no entanto, pode ser removida pelos mecanismos legais vigentes. Contudo, os desvios de cunho político são os mais graves, pois os desgastes resultantes afetam diretamente a confiança dos trabalhadores no seu sindicato, reduzindo a motivação para a luta e a participação das bases.

4. Os desvios de cunho políticos podem ser resumidos em "vanguardismo", "aparelhamento da entidade" e "sectarismo".

4.1. O "VANGUARDISMO" é entendido como sendo a conduta pretensiosa de "lideranças" sindicais que, acreditando ter o monopólio da verdade e pensando saber o que é bom e o que é mau para sua categoria, induzem o engajamento em lutas sem ouvir suas bases. Tratando seus filiados como massa despolitizada, buscam (geralmente com boa intenção) alcançar seus objetivos manipulando a categoria e envolvendo-a em lutas nem sempre adequadas. A história registra inúmeros episódios dessa natureza na luta dos trabalhadores. Ouvir a categoria, promover debates nas bases e saber a hora de avançar e de recuar são aspectos que os dirigentes devem levar em conta.

4.2. O "APARELHAMENTO DO SINDICATO" por partido político, (ou outras organizações sociais), é caracterizado pelo uso da instituição para atender propósitos distintos aos que lhe deram origem, e transformá-la em instrumento partidário. Essa conduta é tremendamente prejudicial à credibilidade das instituições sindicais. Por mais afinada que seja a ideologia do partido com os interesses da classe trabalhadora, a instrumentalização de um sindicato o enfraquece, ferindo sua independência organizacional e política. O objetivo de todo partido político é conquistar o poder. Um sindicato vinculado ao partido que está no poder terá sua ação limitada pelos interesses do governo de "seu" partido, via de regra, conflitante com o da categoria que representa.

4.3. Finalmente, como conseqüência dos desvios anteriores, o "SECTARISMO", geralmente, associado ao patrulhamento ideológico e a rotulação dos companheiros, toma conta do ambiente sindical, provocando cisões. O pluralismo de idéias e a liberdade de expressá-las é fundamental para manter a democracia interna, facilitando a riqueza dos debates e o fortalecimento da organização.

5. Infelizmente, muito do que acontece hoje no ANDES-SN teve entre suas causas a ocorrência de pelo menos um dos desvios políticos comentados, quer no âmbito nacional, quer nas seções sindicais. O "vanguardismo" levou a categoria a greves inconseqüentes; o "aparelhamento" filiou a entidade a central sindical sabidamente vinculada a um partido que ao conquistar o poder tentou domesticar o movimento docente; e o “sectarismo” produz um diálogo de surdos no seio do sindicato, prejudicando os debates e estimulando a baixa participação.

6. O fortalecimento do movimento docente passa pelo fortalecimento do ANDES-SN que se fará por meio de ampla mobilização da categoria em torno de bandeiras próprias.

7. O ANDES-SN representa uma categoria cuja força moral lhe dá a respeitabilidade necessária para levar com independência suas lutas, não havendo razão para se subordinar a qualquer central sindical, por menos aparelhada que seja. Isto não significa que não deva ser solidária às lutas das demais categoria de trabalhadores, inclusive participando de mobilizações conjuntas quando seus propósitos coincidirem com o do movimento docente.
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O 26º Congresso do ANDES-SN delibera pelos seguintes encaminhamentos:

1. Reconstruir a unidade do movimento docente promovendo debates nas bases visando uma maior participação da categoria e eliminar as fissuras existentes. 

2. Manter o ANDES-SN independente de qualquer central sindical ou organização similar, a menos que tal filiação seja aprovada em congresso e referendada por uma consulta direta aos sindicalizados, em votação secreta,  com a aprovação de pelo menos dois terço dos votantes.

TEXTO 70
Contribuição da Assembléia Geral da ADUNICAMP

A REORGANIZAÇÃO DA CLASSE TRABALHADORA

TEXTO DE APOIO

O debate sobre a filiação do ANDES-SN à CONLUTAS revela um dos momentos mais importantes da conjuntura aberta, em especial, com a posse de Luis Inácio (pela segunda vez) na Presidência da República.

Temos que examinar dois conjuntos de questões para compreender a aparente dificuldade de posicionamento do Sindicato. O primeiro refere-se à nossa concepção – real ou aparente – do que seja a autonomia. Isto se desdobra em dois elementos centrais: autonomia face ao governo e face aos partidos políticos. O segundo coloca para nós o desafio de saber os limites da intervenção da militância partidária no interior da prática sindical.

O Estado brasileiro, desde sempre, buscou impor uma ditadura particular sobre a classe trabalhadora. Desde as tentativas de destruição do sindicalismo livre praticado no início do século passado até a imposição dos famigerados estatutos padrão, obrigação dos sindicatos serem órgãos de colaboração de classe até a possibilidade de intervenção estatal naquelas organizações. A cassação do mandato sindical, via Ministério do Trabalho, era a única pena sem remissão durante toda a vida. Sequer os crimes mais bárbaros mereciam a pena perpétua.

Era uma reforma sindical e trabalhista. Agora, novamente, o Estado propõe uma nova reforma para resolver as contradições (intra e inter-burguesas) que o próprio capitalismo cria. A tentativa permanente da captura da subjetividade antagonista das forças do trabalho parece ser a sua alternativa. Por isso mesmo ele busca reorganizar capitalisticamente a classe trabalhadora pelo controle dela por centrais sindicais “incorporadas” ao aparelho estatal concedendo-lhes poderes que negam a própria democracia das entidades de base e suprimindo - na lógica do “negociado vale sobre o legislado” - os poderes legislativo e judiciário.

Para além disso vemos que o processo de diversificação e fragmentação da classe trabalhadora pode levar ao máximo sua subordinação ao capital cada vez mais centralizado e racionalizado via Estado. A diversidade da classe trabalhadora é o produto historicamente construído pela sua experiência, pelas visões de mundo elaboradas ao longo do período histórico circunscrito pelo capitalismo. Respeitar o direito dessa classe de organizar-se sem a tutela estatal e resguardar a possibilidade que ela elabore sua unidade orgânica pelo seu debate concreto na vida social é reconhecer a possibilidade que ela tem de elaborar sua própria subjetividade e de um novo processo civilizatório, fora e para além da ordem do capital.

O debate que o Sindicato veio travando ao longo da sua existência demonstrou que a forma “central sindical” pura e simples não resolve o problema. Para além do processo de degeneração burocrática da CUT ficou claro que ela representava (se é que o fazia) apenas os setores que ainda possuíam direitos sociais nestes tempos de capitalismo aparentemente sem antagonistas. Desempregados, precarizados, sem tetos, juventude, movimentos populares variados, todo esse conjunto ficava sem possibilidade de ações unitárias dado que o capitalismo “educa” o trabalhador para o meramente econômico-corporativo. Nesse sentido, o Sindicato, através das suas análises e deliberações, colocou a tarefa de atuarmos na construção de um organismo que congregasse as mais diversas formas da classe, uma “central sindical e popular”. A CONLUTAS é a expressão desse movimento e por isto faz-se necessário que nos filiemos à ela e com a classe criemos as condições de liberdade e de existência para o conjunto da classe trabalhadora. O que o Estado e o capitalismo nos oferece é justo o contrário.

Nesse sentido
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O 26º Congresso do ANDES-SN delibera para sua filiação à Coordenação Nacional de Lutas (CONLUTAS)

TEXTO 71
Contribuição dos professores Juanito Vieira (Sindicalizado da APES), Eudes Baima, Guilherme Cavalcante e Leda Vasconcelos (sindicalizados da Sinduece), Luiz Gomes e Luciano José (sindicalizados da Sindfunesa), Domingos Garcia (sindicalizado na Adunemat), Celi Tafarel, e Nair Casagrande, (sindicalizadas da Apub), Luiz Leduino de Salles Neto (sindicalizado da ADUFF), Cláudio de Lira Santos Júnior (sindicalizado na ADUFS-BA), Felipe Santos de Carvalho (sindicalizado na ADUFSCAR). 
PAC: FERINDO OS INTERESSES DOS TRABALHADORES!
TEXTO DE APOIO

O governo Lula, estreando seu segundo mandato, anunciou um Plano de Aceleração do Crescimento (PAC). 

No último dia 31, a CUT, reunida com representantes de entidades dos servidores de todas as esferas públicas, adotou uma resolução onde não aceita o “limitador de despesas com o funcionalismo (IPCA + 1,5% ao ano para a folha)” pedindo “que o mecanismo determinado pelo PAC seja retirado”.
Posição justa porque procura preservar a luta dos servidores que com mobilizações, greves e passeatas, arrancaram no primeiro mandato algumas reposições salariais que apenas começaram a aliviar o arrocho herdado do período anterior, mas ainda longe de corrigir as distorções e suprir as carências existentes.

De fato, esse mecanismo do PAC não é um reajuste linear de IPCA + 1,5%. 

Ele traz, na verdade, a piora da Lei de Responsabilidade Fiscal introduzindo um Artigo 71-A que é um bloqueio – onde já existem muitos limites – para o crescimento da folha de pagamento dos servidores.
Pois os recursos necessários para novos concursos, gratificações e adicionais, promoções, além de precatórios judiciais, entre outros, na prática o crescimento vegetativo da folha, vão consumir a totalidade - se não superar! - esses 1,5%. Em conseqüência, vão liquidar a margem de recursos disponíveis para novos reajustes. 

O Art. 71-A, jogando uns contra outros, acirra a disputa entre as categorias do funcionalismo pelos recursos congelados. E ao mesmo tempo dificulta a negociação de novos planos de carreira setoriais.  

O PAC fundamentalmente não altera a política econômica herdada da gestão de Palocci e Meirelles no primeiro mandato de Lula.

As primeiras análises indicam que o mecanismo previsto no Art. 71-A poderia espoliar os servidores a ponto de ser a pedra angular do PAC, liberando bilhões em recursos para um pretenso “crescimento”: técnicos dos sindicatos avaliam que de 2000 a 2007, este mecanismo aplicado poderia ter tirado mais de R$ 17 bilhões da folha de pagamento dos servidores!!! 

Recursos que, como é público no PAC, seriam em boa parte transferidos, através de isenções de impostos, para os bolsos dos empresários de setores de infra-estrutura contemplados, como “incentivos” muito discutíveis às suas margens de lucro.

O governo ainda incluiu no PAC um miserável acordo com as centrais sindicais sobre o salário mínimo, a ser corrigido pelo INPC mais a variação real do PIB nos próximos quatro anos. Os empresários gostaram da “previsibilidade” nos negócios, mas nós, trabalhadores, podemos aceitar um acordo pelo qual se pode “prever” 50 anos para chegar ao mínimo do DIEESE?

As autoridades falam em crescimento e em “destravar” o Brasil. Mas não tocaram na verdadeira trava do país que é a política de pagamento da dívida com o famigerado superávit fiscal primário.

Depois de ter consumido 275 bilhões do Orçamento em 2006, o PAC mantém os quase 250 bilhões de reais para pagamento da dívida externa e interna estimados no Orçamento de 2007.

É preciso esclarecer que não há “mudança de rumo”: a anunciada redução de não mais que 0,5% do superávit primário, é a utilização de um artifício contábil já negociado com o próprio em FMI – o chamado PPI, Projeto Piloto de Investimento - que a ”autoriza” investimentos se e apenas se tiverem retorno financeiro imediato, com a cobrança de pedágios e tarifas. É o caso de estradas, portos e ferrovias, vários deles entregues para processos de concessão privada, e estadualização ou municipalização que terminam em privatização.

Um choque!
Qualquer um que analise seriamente esse PAC vai se chocar. Afinal, o povo trabalhador acabou de reeleger o presidente Lula numa disputa marcada pela condenação das privatizações e a priorização das necessidades das camadas populares mais necessitadas.

No entanto, o PAC não prevê nenhuma medida em benefício do povo – não “acelera” a reforma agrária, nem o emprego nem muito menos o salário! – e ainda joga nas privatizações. 

É privatização a retomada das concessões privadas de estradas federais (que se tinha suspendido), tal como a reafirmação das PPPs – Parceria Público-Privada (que levam a desastres como do Metrô paulista), e a própria extinção do patrimônio da RFFSA, Rede Ferroviária Federal (ao contrário da luta dos ferroviários).    

Esse choque é amplificado quando vemos o contraste com processos em curso no continente, especialmente em países vizinhos cujos governos foram levados a tomar medidas no sentido da ruptura com a política do imperialismo, como na Bolívia, como as anunciadas pelo novo presidente do Equador, Correa, e em particular na Venezuela, onde Hugo Chávez anunciou que "tudo que foi privatizado será nacionalizado”.

Também no Brasil o povo votou pelo estabelecimento da soberania nacional, portanto contra o entreguismo das privatizações e o favorecimento das elites privilegiadas. O povo votou e no 2º mandato vai cobrar medidas práticas. Como recuperar para o patrimônio público a Companhia Vale do Rio Doce privatizada escandalosamente. 

O que mais dizer do PAC?

Alguns comemoraram o montante de recursos destinados à construção civil e infra-estrutura, investimentos de R$ 110 bilhões até 2010. Os empreiteiros estão eufóricos, mas e os trabalhadores? Segundo dados da confederação cutista do ramo, Conticom, "mais de 70% dos operários do setor continuam mergulhados na informalidade". E não há qualquer medida que obrigue os patrões a contratar com carteira assinada e que respeitem os direitos trabalhistas! 

Por outro lado, é verdade, os patrões e o "mercado", fazem pressão para puxar ainda mais a sardinha do PAC para sua brasa. Eles sempre querem mais. Querem mais cortes de gastos, por isso aplaudem a ofensiva contra os servidores de vários governos estaduais e municipais, especialmente do PSDB, de Alagoas a São Paulo. Querem aprofundar a retirada de direitos da contra-reforma da Previdência, querem emplacar uma "reforma trabalhista" para liquidar direitos e conquistas de nossa classe.
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O 26º Congresso decide:

1. O Andes-SN não assume nenhum compromisso ou apoio a chamado PAC;

2. O Andes –SN combaterá todas as medidas derivadas do PAC que afete os direitos dos docentes e dos trabalhadores em geral, se dirigindo ao governo Lula, pela mobilização, para exigir a retirada das medidas embutidas no PAC que ferem os interesses dos trabalhadores!

3. O Andes-SN levantará todas as reivindicações urgentes da classe trabalhadora e, através da mobilização, exigirá do governo: fim da LRF; não ao "teto" para reajustes dos servidores; medidas concretas do governo para acelerar a Reforma Agrária; anulação do Leilão da Vale do Rio Doce; manutenção da Rede Ferroviária Federal, dentre outras.



TEMA IV - QUESTÕES ORGANIZATIVAS E FINANCEIRAS


TEXTO 72
Contribuição dos sindicalizados Angela Maria Soares Ferreira (Aspuv-SSind.), Antonio Luiz Andrade (Adunesp-SSind.), Dileno Dustan Lucas de Souza (Aspuv-SSind.), Francisco Carlos Vitória (AdufPel-SSind.), Frederico José Falcão (Adur-RJ-SSind.), Janete Luzia Leite (Adufrj-SSind.), Marilia Leite Washington (AdufsCar-SSind), Vera Lucia Jacob (Adufpa-SSind.).

COMISSÃO NACIONAL DE MOBILIZAÇÃO

TEXTO DE APOIO

A Comissão Nacional de Mobilização - CNM, do ANDES-SN, foi instituída em decorrência de necessidade conjuntural e demanda especifica a que teve que fazer frente nosso Sindicato. A progressiva ampliação de suas atribuições e atividades decorreu das inúmeras situações, fossem de enfrentamento, fossem de acompanhamento, das quais, ao longo do tempo, o ANDES-SN precisou se ocupar.

Se, no campo das propostas e deliberações, essas atribuições e atividades foram expandidas, do setor das IFES para os demais setores, o que se verifica, no campo das realizações, é a manutenção da centralidade das federais, como objeto e objetivo da atuação da CNM. Exceção ocorre quando os assuntos afetam o conjunto da classe trabalhadora ou um segmento especialmente significativo, num contexto bem definido − ou seja, não são as preocupações e demandas especificas das IEES, IMES ou IPES, em si, que ganham cores mais vivas e ações mais contundentes, no trabalho da CNM, quando não está este último direta e estritamente relacionado às federais. Já aí se coloca uma questão para que seja efetivamente cumprida, por toda a base social do ANDES-SN, a resolução do 24o Congresso, cujo teor se restringe ao financiamento da Comissão 
. Ora, o financiamento é essencial, mas não suficiente, para que se possa garantir que os demais setores sejam igualmente contemplados, em suas demandas especificas, pelo trabalho dessa Comissão. Também os estados e municípios têm seus executivos e legislativos, onde são tomadas as decisões que afetam – para o bem ou para o mal – os docentes das instituições vinculadas a esses níveis administrativos. O patronato, no setor privado, dá mostras cotidianas de sua “pedagogia mercantil” e de seu desrespeito explícito aos profissionais de ensino por ele contratados.

É, exatamente, ao levarmos em consideração as instituições estaduais, particulares e, mais recentemente, municipais, presentes na base do ANDES-SN, que nos deparamos com uma contradição na estrutura e no funcionamento da CNM. O que caracteriza essas instituições é, precisamente, a descentralização e, como decorrência, as especificidades que assumem nossa base e suas demandas, em cada estado, município ou local de trabalho. Diferentemente do que ocorre, via de regra, no setor das IFES, o que é verdadeiro e vigente para nossos sindicalizados, em uma instituição de São Paulo ou do Ceará, não o é para uma outra, no Rio Grande do Sul ou no Rio Grande do Norte, a depender do setor a que pertence e de outras circunstâncias. E todos precisam se sentir parte desse coletivo sindical nacional, chamado ANDES-SN, e de uma de suas instâncias de apoio ao trabalho político-sindical, que é a CNM. 

Assim sendo, há premente necessidade de que o Sindicato se debruce sobre essa questão, considerando, inclusive, a perspectiva de que a Comissão Nacional de Mobilização seja móvel, itinerante, que esteja cumprindo suas tarefas onde elas forem necessárias, por ação ou por reação, tendo como referencia dado contexto ou determinada conjuntura. A CNM tem se mostrado importante apoio à direção nacional do sindicato e, por isso mesmo, faz-se necessário que tenha capacidade de cumprir esse papel em diferentes locais e ocasiões, com integrantes oriundos de todos os setores. 

Uma consideração dessa ordem, por si só, exige, por um lado, que nossa base tenha algum tempo para discutir, com o devido cuidado, a questão estrutura, funcionamento e financiamento da CNM, destacadamente a proposta de que, até o 52o CONAD, seja suspensa a contribuição financeira das seções sindicais à Comissão – majoritariamente, proveniente do setor das IFES. Independentemente do montante, hoje, disponível, os “tempos bicudos” não nos permitem abrir mãos das contribuições futuras. Até porque, uma vez instituída a cessação desse repasse, restabelecê-lo pode não ser tarefa das mais fáceis, com resultados desejáveis – ou necessários – imediatos. Além disso, as seções sindicais que fazem, hoje, esse repasse já o incluíram na sua rotina de “despesas do mês”. Por outro lado, o que aqui submetemos à discussão e deliberação requer que nenhuma medida venha a ser adotada – seja ela política, seja de gestão administrativa e/ou financeira – até que esse debate conduza a decisões amadurecidas e renovadas, as quais, de fato e de direito, contemplem a totalidade da base social do ANDES-SN, no que se refere a composição, atribuições e atividades da CNM.

Com essas preocupações em mente, propomos à apreciação e deliberação do 26o Congresso o que segue.
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O 26o Congresso do ANDES delibera:

1. A estrutura, o funcionamento e o financiamento da Comissão Nacional de Mobilização vigentes permanecerão inalterados até ulterior deliberação do ANDES-SN.

2. As seções sindicais – dos quatro setores – deverão discutir e oferecer subsídios quanto à estrutura, ao funcionamento e ao financiamento da CNM, considerada a deliberação do 24o Congresso do ANDES-SN.

2.1. Ao tratar da estrutura e do funcionamento da Comissão, deverão discutir e apresentar propostas que visem garantir deslocamento desta última para onde for necessária a sua atuação, em função de contexto ou conjuntura.

3. Os Encontros das Secretarias Regionais do ANDES-SN, pós-26o Congresso e/ou pré-52o CONAD, deverão pautar a matéria, coletando e sistematizando as contribuições das respectivas seções sindicais.

4. O assunto ESTRUTURA, FUNCIONAMENTO E FINANCIAMENTO DA CNM será pautado para discussão e deliberação do 52o CONAD. 

TEXTO 73
Contribuição dos professores Alair Silveira, Aquiles Lazzarotto, José Domingues de Godoi Filho, Juliana Ghisolfi, Maria Luzinete Vanzeler, Marcos Antônio Vieira Moura, Pedro de Assis, Roberto Boaventura da Silva Sá e Vinícius Machado – sindicalizados da ADUFMAT S.Sind.

PROIFES: TOLERÂNCIA ZERO
"Os mais ricos, ao verem que não podem resistir ao povo, começam a criar a fama de um deles e constituem-no seu Príncipe, a fim de, à sua sombra, poderem saciar seus apetites." Nicolau Maquiavel
TEXTO DE APOIO

Na constante luta de classes, os detentores do capital e/ou seus representantes sempre tentaram dividir os trabalhadores, cooptando lideranças. Do nascimento da ANDES (Associação Nacional dos Docentes de Ensino Superior), transformada, posteriormente, em Sindicato Nacional, até os marcos da greve das IFES (Instituições Federais de Ensino Superior), ocorrida em 1998, nenhuma tentativa de divisão, vinda de sucessivos governos, tivera êxito dentre nós do MD (Movimento Docente). Todas as nossas divergências eram, democraticamente, resolvidas nas instâncias de nosso Sindicato, respeitando-se, incondicionalmente, as deliberações das Assembléias Gerais (AG's) das Seções Sindicais (SSind) que compõem o ANDES-SN (Sindicato Nacional dos Docentes de Ensino Superior). Tínhamos, enfim, a facilidade de identificar um mesmo e único inimigo político.

Portanto, o primeiro ato concreto de ruptura de nossa prática de democracia ocorreu no momento acima registrado. Tal fato se deu, explícita e publicamente, por meio de um acordo assinado entre um ex-Presidente de nossa entidade (que, de dentro do ANDES, já representava  oposição à concepção sindical classista, combativa e democrática) e o Senador Antônio Carlos Magalhães, representando, também àquela época, os interesses do capital, invariavelmente, incorporados por governos e/ou patrões. Após o referido acordo, o ANDES-SN passou a conviver com a GED (Gratificação de Estímulo à Docência), uma gratificação quantitativa que, além de não ter sido incorporada aos nossos salários até a presente data, continua contemplando os interesses governamentais e acentuando divisões entre docentes das IFES. 

De qualquer forma, de lá para cá, os adversários do sindicalismo combativo, classista e democrático foram aumentando e, em nome do que elegem como respeito à pluralidade, diversidade e outras elaborações, passaram a se reunir e a estabelecer intensa comunicação, via internet, principalmente, visando à conquista da direção nacional de nosso Sindicato. No entanto, dessas reuniões, absolutamente legítimas, esses ex- companheiros de luta ganharam pesado reforço em várias IFES com a chegada de Lula/PT à Presidência da República, em 2002, já em condições explícitas de submissão ao capital, 

Vendo o ANDES-SN como um grande empecilho para implantar o que ainda resta das reformas neoliberais - as mesmas que foram ensaiadas por Sarney, iniciadas a partir de Collor/Itamar e desenvolvidas por FHC -, o governo Lula/PT investiu no processo de organização desses docentes, sistematicamente, derrotados nas eleições do ANDES-SN, desde as eleições de 2000, demonstrando que a maioria dos que compõem a base do ANDES-SN ainda continua atenta aos golpes desse agrupamento de docentes; por isso, tem refutado qualquer tentativa de mudança nos rumos da concepção sindical que originou o nosso SN. 

Todavia, para levar adiante o processo organizativo da oposição à concepção sindical do ANDES-SN, o governo Lula/PT articulou-se com esses docentes derrotados nas urnas de nosso Sindicato, ajudando concretamente na criação do que vieram a denominar Proifes (um fórum, dito autônomo, de professores das Instituições Federais de Ensino Superior) que, para Roberto Romano, pode ser visto como "... o clone do Andes em favor do governo petista de hoje..." (Cf. "O Peleguismo universitário, oportunismo e golpes secretos". In. Correio Popular: Campinas, 23/11/2004). 

O referido Fórum, já com amparo legal, portanto, com diretoria constituída, tem publicizado suas ações pelos meios virtuais, preferencialmente. Aliás, a virtualidade, em detrimento da realidade, é um registro desse agrupamento que tem tratado nossa tão cara prática de AG's pelo desqualificador termo "assembleísmo". Tal postura tem contribuído ao processo ideológico de esvaziamento político, sob o discurso da necessidade sentido de “desideologizar” a categoria do ANDES-SN. 

Entrementes, uma vez criado o Proifes, e com ampla publicação dos nomes de seus diretores, ao contrário da lógica, tais docentes continuam dentro do ANDES-SN na condição de seus sindicalizados, inaugurando, assim, uma situação - se não ilegal, uma vez se tratar de um fórum e não de um sindicato - inusitada no meio sindical brasileiro, pois tentam instaurar uma direção paralela, causando profundos prejuízos ao Sindicato como um todo. Na essência e no dia-a-dia, os inimigos do ANDES-SN e, por conseqüência, de uma Universidade verdadeiramente pública, gratuita, laica, de qualidade e socialmente referenciada - lema central de nossa constante luta - continuam a usar todas as estruturas patrimoniais, bem como os recursos humanos de que dispõe o nosso SN. Na realidade, o ANDES-SN, com esse grau de tolerância, alimenta seu inimigo, diuturnamente, pavimentando um caminho de extremo conforto para suas artimanhas e golpes.  

Desse conforto interno, o Proifes ancora-se também em gabinetes de parlamentares (petistas, principalmente) e em salas típicas de governo, numa estratégia "marqueteira" de apresentar a docentes eventualmente desinformados uma proximidade/intimidade com o "poder"/governo Lula/PT. Com todo esse suporte - jurídico e físico -, o Proifes passou a ser mais incisivo contra a nossa democracia interna, tornando suas ações mais intensas e mais constantes no processo de desmanche de um sindical combativo, classista e democrático. No lugar dessa concepção sindical, o tipo de sindicalismo de resultado - que, atrelado a governos/patrões, aposta fundamentalmente no jurídico - tem sido disseminado dentro da categoria, já absolutamente empobrecida por conta do percurso político dos sucessivos governos neoliberais e das perdas salariais dos inúmeros planos econômicos. 

Os momentos auge, por isso, mais visíveis, dessa postura por parte dos colegas do Proifes têm sido no decorrer das greves, bem como durante a realização de eventos deliberativos nacionais: Congressos e Conad's. As lições da última greve (2005), p. ex., não podem ser esquecidas. Das ações do Proifes, destacamos a participação desse agrupamento nas Mesas de Negociações, arduamente conquistadas pela força do Movimento Docente. Além dessa participação, oficializada pela Portaria do MEC 4052/2004 (publicada no D.O.U., n. 237, de 10 de dezembro de 2004), os três docentes nomeados naquele documento, mesmo sendo da base do ANDES-SN, também foram designados para participar do GT criado para tratar de assuntos salariais dos docentes das IFES. E, por incrível que pareça, nós nos sujeitamos àquela imposição governamental, aceitando a oficialização de uma condução paralela do SN. 

Sentindo-se também dirigentes, os três docentes viram-se no direito de fazer constantes declarações à mídia durante o transcorrer da greve de 2005das IFES. A cada nova contra-informação - estratégia eficiente de enfraquecer a greve -, éramos obrigados a dar urgente resposta. Quem não se lembra também dos correios eletrônicos enviados diretamente a muitos docentes, com o mesmo intuito, ou seja, enfraquecer o MD em greve?

Assim, com esse conjunto de ações, o Proifes conseguiu, naquele momento, nos deslocar da centralidade que tínhamos. Por isso, perdemos um tempo precioso das discussões políticas durante aquele embate dificílimo com o governo Lula/PT. Ficamos envolvidos - como presas das aranhas - por esses colegas colaboradores do governo e dos dirigentes institucionais. O resultado foi o enfraquecimento da nossa greve e, infelizmente, do próprio ANDES-SN, que não fez valer sua condição legal, e mesmo política, de Sindicato Nacional com direito de representar em qualquer momento e lugar todos os docentes das Instituições de Ensino Superior do País. Nossa tolerância voltou-se contra nós próprios, facilitando as artimanhas do Proifes e do governo.

No dia-a-dia de nosso Sindicato Nacional, os dirigentes ligados ao Proifes sonegam as informações que não lhes interessam. Há bases de SSind do ANDES-SN que até hoje não foram informadas sobre a desfiliação da CUT, deliberação tomada no último Congresso do Sindicato, realizado em Curitiba-PR em 2005. Da mesma forma, desconhecem a necessidade de debates para deliberarmos sobre a nossa filiação ao CONLUTAS, no Congresso do Sindicato que ora acontece em Campina Grande-PB. Tais desinformações dificultam justamente a contemplação da chamada principal deste nosso evento nacional, cuja centralidade é a reconstrução da "...unidade dos trabalhadores para enfrentar as velhas reformas do novo governo". 

No mais, quando esses dirigentes não se aliam, silenciam-se diante da força privatizante que invade todas as IFES. São, em geral, agentes institucionais que agem sob o rótulo de sindicalistas. Apropriando-se dessa condição, esses dirigentes apresentam-se como os únicos preocupados com as "especificidades da categoria". Por esse viés, criticam e desdenham as deliberações do ANDES-SN que, em sentido lato, vão ao encontro da unidade da classe trabalhadora. De maneira reducionista, o Proifes joga todas as fichas nas ações jurídicas das inúmeras perdas que tivemos ao longo dos anos. Com isso, em alguns docentes vai causando uma expectativa pueril; em outros professores semeia um desalento profundo, a ponto de vários sindicalizados reivindicarem a dessindicalização, posto não verem os "resultados" prometidos num tempo recorde. O fato é que, em um ou outro caso, o que se verifica é a agudização do processo ideológico de esvaziamento político da categoria.

Diante do exposto, cabe-nos indagar sobre os supostos "custos" da possível expulsão dos dirigentes do Proifes. Daí, um conjunto de perguntas precisa ser respondido pelo MD. Ei-lo:

1) O que perderemos com a expulsão, sempre nos limites do nosso Estatuto, desses ex-companheiros de luta, hoje, diretores do Proifes? 

2) É perda ou ganho a expulsão de agentes que minam, cotidianamente, a sobrevivência do ANDES-SN por meio de artimanhas e golpes? 

3) A quais resultados, objetivamente, chegamos com a nossa tolerância, minimizando as ações e provocações do Proifes? 

4) Com a nossa tolerância, conseguimos neutralizar ou fortalecer o Proifes? 

5) Há reais chances de reconstrução de um sindicato de base forte com a convivência interna de um inimigo que devora, cotidianamente, as bases de discussão e confiança sindical? 

6) Nossa tolerância - a não ruptura com o Proifes - tem contribuído para a ampliação da nossa base? 

7) Nossas apostas em uma não ruptura não estariam favorecendo um acelerado processo inverso, ou seja, um aumento da base do Proifes nas mais diferentes IFES?

8) O que mais estaria faltando para tomarmos uma decisão de expulsar esses agentes opostos de uma concepção sindical classista, combativa e democrática? 

9) Até quando alimentaremos nossos inimigos, oferecendo-lhes nossas estruturas?

Em síntese, na compreensão dos sindicalizados signatários deste texto, o ANDES-SN só tem a ganhar com a expulsão de todos os docentes que dirigem ou venham a dirigir o Proifes. A nosso ver, é perda diária a convivência com esses inimigos dentro de nosso Sindicato Nacional. Suas artimanhas, seus golpes, suas provocações são constantes e graves. Nossa postura de tolerantes, ao contrário de que podíamos apostar, tem nos enfraquecido visivelmente; logo, pela lógica do oposto, tem fortalecido tais agentes a serviço do governo Lula/PT e/ou de dirigentes institucionais. Por isso, conclamamos o MD a dar um basta nessa convivência com esses ex-companheiros de luta do ANDES-SN e de uma UNIVERSIDADE verdadeiramente PÚBLICA, GRATUITA, LAICA, DE QUALIDADE E SOCIALMENTE REFERENCIADA. 
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O Congresso de Campina Grande, considerando a necessidade de resguardar a concepção sindical - classista, combativa, democrática - de nosso Sindicato Nacional, bem como de assegurar o respeito às deliberações congressuais, baseada nas preconizações legais do Estatuto do ANDES, encaminha a abertura de processo de expulsão de todos os sindicalizados do ANDES-SN que forem identificados como diretores da entidade de carimbo chamada  Proifes.

TEXTO 74
Contribuição da Assembléia Geral da APUFSC S.Sind

QUESITOS COR/RAÇA E GÊNERO NO ANDES-SN

TEXTO DE APOIO
Na marcha Zumbi de 1995, a primeira reivindicação do Movimento Negro era a inclusão do quesito cor/raça nos formulários de estado, para diagnóstico da situação étnico-racial para verificar se há desigualdades raciais. 

“Campeã da desigualdade, a sociedade brasileira tem como uma de suas características centrais a tolerância à injustiça, ao autoritarismo e aos preconceitos. Essa herança funesta, que resiste quase intocada depois dos cinco séculos de história de nosso país, não desaparecerá espontaneamente. Ela se perpetua por que sua manutenção faz parte dos dispositivos ideológicos que justificam a manutenção dos privilégios dos ricos e só irá mudar se houver um forte movimento de opinião, em favor dos que sofrem com essa injustiça. Para fazer isso, é preciso que os setores da sociedade interessados em criar uma verdadeira democracia, com igualdade e fraternidade, atuem organizadamente. No movimento sindical brasileiro, a consciência de que é necessário organizar setores discriminados da sociedade, como negros, mulheres e homossexuais, é relativamente recente. “Texto da Cojira-SP disponível em http://www.sjsp.org.br/cojira.htm.

Em 2006, a Federação Nacional dos Jornalistas reunida em seu 32o Congresso acolheu proposta da Cojira-RJ, Comissão de Jornalistas pela Igualdade Racial do Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Rio de Janeiro, apoiada pelo Núcleo de Comunicadores Afro-Brasileiros do Rio Grande do Sul, ligado ao Sindijor-RS, e pela Cojira-SP do Sindicato dos Jornalistas de São Paulo, no sentido de realizar um censo étnico-racial dos jornalistas bem como introduzir nas fichas cadastrais de todos os sindicatos a ela filiada. Propuseram ainda que esta medida deve ser precedida de campanha de esclarecimento junto à categoria, bem como da capacitação do coletor e dos funcionários. Seria bastante relevante no caso do ANDES-SN que se conhecesse o gênero e a cor/raça (segundo as categorias do IBGE) para fazer levantamentos e estudos sobre eventuais desigualdades de gênero e raça. Além disto, seria interessante que nas inscrições de participantes e delegados a Conads, congressos e grupos de trabalho fosse registrada essa informação para termos conhecimento da representação desses grupos nessas instâncias de participação do sindicato nacional.
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O ANDES-SN, reunido em seu 26o Congresso delibera: 

1. introduzir nas fichas cadastrais das seções sindicais os quesitos sexo e cor/raça, sendo o último conforme as categorias do IBGE (branca, preta, parda, amarela e indígena);

2. que as inscrições em congressos, Conads e grupos de trabalho tenham explicitamente esses quesitos.

3. que as medidas previstas em (1) e (2) sejam precedidas de uma campanha de esclarecimento junto à categoria, bem como capacitação do coletor e dos funcionários do sindicato.



TEMA V -  PLANO DE LUTAS


3 - PLANO DE LUTAS DO SETOR DAS IFES

TEXTO 30
Diretoria do ANDES-SN

Acréscimo ao TR 30

A LUTA DO SETOR DOS DOCENTES DAS IFES: TRAJETÓRIA E DESAFIOS ATUAIS

O texto abaixo deve ser considerado como acréscimo ao caderno de texto do 26ª CONGRESSO – página 139, em complemento ao TR 30 da Diretoria. 

4. Diretrizes e carreira das IFE

O 26º CONGRESSO delibera que o ANDES-SN: 

4.1 denuncie o Governo Federal pela forma ardilosa com que vem se utilizando da questão da carreira. Estratégia que, a título de atender demandas legitimas, subtrai direitos e minimiza conquistas dos trabalhadores, chegando ao extremo de torná-los cúmplices dessas perdas, na medida em que condiciona o alcance de pseudovantagens a sua concordância em abrir mão de avanços historicamente alcançados;

4.2 exija do governo, em conjunto com as demais entidades dos servidores públicos federais, a abertura de negociações para tratar das Diretrizes de Planos de Carreiras dos servidores públicos federais (DPC);

4.3 reivindique a continuidade de funcionamento do GT carreira do MEC, assim como participar de suas reuniões desde que sejam atendidas as pré-condições, já apresentadas ao MEC na primeira etapa de funcionamento do GT, com vista a eliminar as distorções hoje existentes entre as carreiras e entre ativos e aposentados. Tais condições objetivam avançar no processo de aproximação das carreiras na direção da carreira única;

4.4 dê continuidade às ações conjuntas com o SINASEFE com vista à construção da carreira única dos docentes das IFE nos termos aprovados pelo 24° Congresso e 50° CONAD, tendo como referência a proposta de carreira do sindicato e o Plano Nacional de Capacitação Docente;
4.5 aprove a instituição da Comissão Nacional de Carreira com a participação de representantes do ANDES-SN e do SINASEFE, indicados por suas diretorias nacionais, cuja função deverá ser a de coordenar as ações conjuntas voltadas para discussão nas “bases” dos sindicatos, para elaborar uma proposta de carreira única que atenda consensualmente toda a base das duas categorias, com consulta às seções sindicais e deliberações nas instâncias de cada uma das entidades;

4.6 proponha, no âmbito da CNESF e da Bancada Sindical, a realização de um levantamento de todas as perdas decorrentes da reformulação das carreiras, propostas pelo governo, na perspectiva de fundamentar as ações de denúncia pública junto a órgãos da justiça e do parlamento e de defesa de direitos humanos e trabalhistas, nacionais e internacionais.

4.7 exija do governo, em conjunto com as demais entidades dos servidores públicos federais, a reabertura da Mesa Nacional de Negociação Permanente. 

TEXTO 75
Contribuição Diretoria da ASPUV-S.Sind

A CARREIRA COMO BANDEIRA DE LUTA

TEXTO DE APOIO

1. Após  uma  greve  prolongada  no  segundo  semestre  de  2005, conseguiu-se a constituição de  um  GT  no  MEC  para  tratar  da carreira docente.

2. O GT Carreira do MEC iniciou seus  trabalhos  efetivamente  em março de 2006 e foi encerrado em  dezembro  do  mesmo  ano,  sem grandes resultados.

3. Acredita-se  que  um  dos  fatores  que  contribuíram  para  essa situação foi a inexistência de uma proposta de carreira concreta e devidamente detalhada para que se pudesse avançar nas discussões e obter algumas conquistas. Não há convergência de propostas entre os sindicatos e dentro dos próprios sindicatos. O mesmo pode-se dizer em relação à falta de clareza sobre carreira única.

4. É sabido que as carreiras vigentes dos  docentes  federais são deficientes pois não  cumprem  o  papel  de  instrumento  de motivação e de progressão funcional dos ocupantes do cargo. As deficiências estão presentes nos  princípios que norteiam as carreiras; na existência de estruturas distintas para os diversos níveis de ensino; nas condições  para  progressão  funcional; na forma de remuneração do trabalho docente que, além de desigual e pouco  valorizada,  inclui  uma  série  de  gratificações   que prejudicam e distorcem o exercício do magistério; na falta de uma avaliação sistemática do trabalho docente e nos critérios diferenciados de aposentadorias.

5. A Medida Provisória 295/06, transformada na Lei nº 11.344/06 modificou a estrutura das carreiras do magistério superior e do magistério de primeiro e segundo graus das IFES provocando novas distorções, em franco desrespeito à categoria. Consolidando e ampliando o hiato que há entre essas carreiras.

6. O desrespeito para com a categoria fica mais evidente quando se compara a tabela de remuneração dos  docentes  com  a  de  outras carreiras  do  serviço  público  federal.  Os  dados  da   tabela apresentam  a  discrepância  existente  entre  os valores da remuneração inicial e final da carreira docente e  a  de  algumas outras.

TABELA COMPARATIVA ENTRE A REMUNERAÇÃO DE CARREIRAS

SELECIONADAS DO SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

	VALOR
	CARREIRA

	
	MAGISTERIO 
	PESQUISADOR DO 

IPEA
	AUDITOR DA RECEITA
	POLICIA FEDERAL

	
	SUPERIOR
	1º e 2º GRAU
	
	
	

	INICIAL
	2.278,26
	1.744,38
	8.160,50
	10.155,32
	10.862,14

	FINAL
	7.393,08
	5.894,87
	11.325,09
	13.382,26
	15.391,48


Fonte: http://www.servidor.gov.br/publicacao/tabela_remuneracao/tab_remuneracao/tab_rem_06/tab_30_set2006.pdf
7. A situação exige um posicionamento firme do sindicato no sentido de  valorizar  a  categoria  e  forçar  a  construção da carreira única para o magistério federal,  baseada  em  princípios definidos nas bases e livre de distorções.
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O 26º Congresso do ANDES-SN delibera pelos seguintes encaminhamentos:

1. Colocar como eixo central  de  luta  a  construção da nova carreira do magistério federal com valorização do trabalho docente.

2. Elaborar a partir de amplo debate na base, até junho de  2007, uma proposta de carreira, contemplando a estrutura; os  critérios de ingresso e progressão; os critérios de avaliação de desempenho da  atividade  docente;  tabela  remuneratória e condições para aposentadoria.

3. Pressionar o MEC para a continuidade dos trabalhos do GT Carreira do MEC com um calendário de atividades definido. 

4. Defender, entre outros, os seguintes pontos:

a) Incorporar as gratificações ao vencimento básico.

b) Garantir a paridade entre a remuneração de ativos e aposentados.

c) Definir como única condição para progressão na carreira  a avaliação de desempenho, após o interstício de dois anos em determinado nível.

d) Incentivar a titulação com tabela remuneratória que gratifique os portadores de títulos na seguinte proporção:

	Doutorado
	100% sobre o vencimento do graduado

	Mestrado
	50% sobre o vencimento do graduado

	Especialização
	25% sobre o vencimento do graduado

	Aperfeiçoamento
	12,5% sobre o vencimento do graduado


TEXTO 76
Contribuição Assembléia Geral da ADUFRJ-SSind

Perspectivas e Revisão da Carreira Docente(2)

TEXTO DE APOIO 

Alguns professores da UFRJ, filiados à ADUFRJ-SS,  elaboraram um texto de resolução – Perspectivas e Revisão da Carreira Docente – que foi publicado no Caderno de Textos do 26o Congresso do ANDES (TR33 , pp. 145-148). Após debates realizados no GT- Carreira da ADUFRJ-SS, na Internet entre os autores do texto e na AG da ADUFR-SS foram aprovadas por unanimidade em Assembléia Geral as seguintes resoluções em substituição às recomendações originais do TR33.
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Desta forma, o 26º Congresso do ANDES-SN aprova:

1. recomendar  ao GT Carreira do ANDES que realize estudos sobre a sistemática atual de concursos públicos para docentes nas IFES. Verificando se a publicidade e a impessoalidade dos concursos estão preservadas pelos  critérios de seleção atualmente praticados tais como: composição de bancas, programas, prazos, divulgação e facilidade de inscrição ;

2. recomendar ao GT Carreira do ANDES que aprofunde o documento do Sindicato sobre a carreira docente no tocante às condições para progressão, buscando valorizar mais a docência, em particular as atividades de ensino, e elaborando estudo com séries dos valores salariais ao longo do tempo, considerando as classes da carreria;

3. que o ANDES-SN intensifique o processo de discussão com vistas à atualização e revisão de sua proposta de Carreira Única e do PUCRCE, tendo como horizonte para deliberação final o 27º Congresso, considerando tanto a criação do nível de associado na carreira atual, como os critérios de progressão da carreira, assim como os critérios mínimos de contratação de auxiliares de ensino e assistentes; e

4. que o ANDES-SN conduza uma campanha junto à sociedade em geral em prol da carreira docente e sua importância para a construção da Universidade Pública Brasileira.




4 - PLANO DE LUTAS - EDUCAÇÃO
TEXTO 77
Contribuição dos professores Juanito Vieira  (sindicalizado da APES), Eudes Baima, Guilherme Cavalcante e Leda Vasconcelos (sindicalizados da Sinduece), Luiz Gomes e Luciano José (sindicalizados da Sindfunesa), Domingos Garcia (sindicalizado na Adunemat), Celi Tafarel, e Nair Casagrande, (sindicalizadas da Apub), Luiz Leduino de Salles Neto (sindicalizado da ADUFF), Cláudio de Lira Santos Júnior (sindicalizado na ADUFS-BA), Felipe Santos de Carvalho (sindicalizado na ADUFSCAR). 
ENTRAR NA LUTA PARA EXIGIR A RETIRADA DO PROJETO DE REFORMA UNIVERSITÁRIA (PL 7200/2006).
TEXTO DE APOIO

O projeto de Reforma Universitária em tramitação no Congresso Nacional (PL 7200/2006), é a concretização das diretrizes do FMI e do Banco Mundial para o ensino superior no país. O projeto, já em estágio avançado de tramitação, se somará a outros passos importantes no processo de constituição de uma política de conjunto para o ensino superior no país, já em execução, que são o SINAES, o PROUNI e a Lei de Inovações Tecnológicas e a política de cotas. A aprovação dessa Reforma Universitária significará um passo decisivo no desmembramento do ensino superior do país, rumo ao ensino pago.

Não está em discussão os pontos mais importantes do projeto de Reforma Universitária do governo Lula, já bastante conhecidos pelo conjunto ataques diretos ao ensino superior público e mais transferências de recursos públicos para os tubarões do ensino privado: Ensino à distância como modalidade; institucionalização dos estabelecimentos ditos comunitários; sucateamento das universidades pela desqualificação de seu pessoal; autofinanciamento e desmembramento do sistema público de universidades; oficializa as fundações ditas “de apoio”; generaliza a pol´tica de cotas; institui a avaliação externa pela “sociedade civil”, por cima do auto-governo das universidades (órgãos colegiados), através de um Conselho Social de Desenvolvimento, que determinará a distribuição de verbas conforme a produtividade de cada universidade, destruindo o que temos de autonomia e de democracia nas universidades, inclusive com a manutenção da chamada lista tríplice, um retrocesso evidente ao que já é amplamente praticado hoje.   

O que este 26º Congresso do ANDES deve discutir e decidir é uma nova tática de luta para derrotar o governo, rompendo com a tática aprovada no 25º Congresso, de apresentar no Congresso Nacional um conjunto de projetos de lei para disputar com o projeto do governo, apresentada com o título de “Educação Superior: uma proposta para enfrentar a crise”. Essa tática, que já tem um ano e significou uma mudança histórica nas posições do sindicato, levou o ANDES à mais completa paralisia e impotência diante do projeto do governo e ajuda a abrir o caminho para sua aprovação, sem que o sindicato nacional tenha reagido à altura dos ataques que estão ali estruturados contra a universidade pública brasileira.

Efetivamente, até agora o ANDES não desenvolveu uma campanha com a única tática que pode levar à vitória: exigir do governo a retirada do projeto de Reforma Universitária (PL 7200/2006). É a exigência de retirada do projeto, dirigida ao governo, que pode unir todos, os que são contra, os que tem dúvidas ou os que gostariam de emendar. É essa tática que corresponde à democracia, que corresponde aos 58 milhões de votos que Lula teve nas eleições, que corresponde às reivindicações do povo que derrotou Alckim, que falava abertamente em privatizações. 

É essa tática que abriu o caminho para a vitória na luta contra a lei do primeiro emprego na França, pela revogação da lei dos transportes dos estudantes no Chile.

Ao substituir o combate para exigir a retirada desse projeto de Reforma Universitária e construir a mais ampla unidade em torno dessa tática, pelo denuncismo do governo, propondo embolar em uma só campanha o que existe de concreto (o projeto de Reforma Universitária), com o que são intenções não concretizadas, até pela resistência dos trabalhadores (Reforma Sindical e Reforma Trabalhista), o ANDES efetivamente dá uma tremenda mão a esse mesmo governo.

Expressão dessa tática paralisante, que ajuda a entender porque as assembléias das sessões estão cada vez mais esvaziadas, é a participação do ANDES em encontros, movimentos, e coordenações dos que são “contra” o projeto de Reforma Universitária. Esses encontros, movimentos e coordenações, para além do radicalismo aparente, sinalizam que os trabalhadores e a juventude já foram derrotados de antemão e não resta outra coisa a fazer a não ser denunciar e protestar. Tal tática de fato abandona o combate pela retirada do projeto do governo e deixam o caminho livre para sua aprovação, o que equivale à mais completa capitulação.      

Portanto, trata-se de mudar de tática já, neste 26º Congresso e ajudar na construção da mais ampla unidade dos trabalhadores e da juventude, com suas organizações, para exigir do governo a retirada desse projeto de Reforma Universitária do Congresso Nacional. Nesse sentido, é preciso ajudar na construção de um conjunto de ações que, nacionalmente, impulsione a mobilização e centralize a luta, abrindo o caminho para impor ao governo a retirada do projeto.
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O 26º Congresso delibera que o ANDES-SN ajudará ativamente a construir a mais ampla unidade dos trabalhadores e da juventude, com suas organizações, para exigir do governo a retirada do projeto de Reforma Universitária (PL 7200/2006), hora em tramitação no Congresso Nacional. 

TEXTO 78
Contribuição da Assembléia Geral da ADUNICAMP

SOBRE O BRUTAL ATAQUE DO GOVERNO SERRA ÀS UNIVERSIDADES ESTADUAIS PAULISTAS

TEXTO DE APOIO

Nos primeiros dias do seu mandato – o que revela a clara intencionalidade e o longo estudo da questão - o novo governador do estado perpetrou um brutal ataque ao sistema universitário público paulista. Em uma série de decretos (nove ao todo) que circularam quase que secretamente (só descobertos no site da Secretaria de Saúde) pretende-se organizar uma “Secretaria de Ensino Superior” (Decreto 51.461/07) que se efetivado implica na destruição da autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial das nossas universidades.

Através desse decreto as universidades, seus trabalhadores e seus recursos materiais são, arbitrariamente, vinculadas à novel secretaria; desmembra-se o Centro Paula Souza (FATECS e escolas técnicas estaduais) até agora participes da UNESP e o vincula à Secretaria de Desenvolvimento (Decreto citado) configurando a intervenção contra a autonomia científica e pedagógica do sistema universitário público paulista. Fragmenta-se ainda mais a área educacional contrariamente ao que o MD sempre postulou pois separa educação básica (Secretaria de Educação), educação técnica e tecnológica (Secretaria de Desenvolvimento) e as Universidades (Secretaria de Ensino Superior).

Esse decreto sequer faz referência ao financiamento das universidades chegando mesmo a vedar a admissão ou contratação de pessoal por tempo indeterminado ignorando os já extremamente graves problemas de terceirização e precarização nas universidades. O pretexto é sempre o mesmo: a Universidade não pode ficar alheia à sociedade, leia-se ao mercado. Separar Ciência e Tecnologia vinculando-as a desenvolvimento é uma mensagem muito clara dos interesses governamentais. Ensino, Pesquisa e Extensão nesse quadro passa a ser uma mera figuração daquela subordinação.

Defrontamo-nos com uma outra face desse processo que é a centralização de recursos nas mãos do poder executivo estadual que vem, através de uma série de medidas, aumentando, de forma perversa, seu caixa para a realização de seus projetos.

A luta das estaduais paulistas é a mesma luta das federais: manter firme a autonomia da universidade significa a possibilidade de produzir projetos, análises e críticas estratégicas ao interesse do conjunto da população e não dos eventuais governantes e seu grande maestro: o mercado.

Nesse sentido a Assembléia Geral da ADUNICAMP propõe a seguinte
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O 26º Congresso do ANDES-SN delibera pela realização de manifestações e de um dia de paralisação nacional (estaduais e federais) em defesa da autonomia e da liberdade de ensino, pesquisa e extensão.

TEXTO 79
Contribuição da Assembléia Geral da APUFSC S.Sind.

QUESITO COR/RAÇA E GÊNERO NAS IES
TEXTO DE APOIO

Na marcha Zumbi de 1995, a primeira reivindicação do Movimento Negro era a inclusão do quesito cor/raça nos formulários de estado, para diagnóstico da situação étnico-racial de cada setor da sociedade, para verificar se há desigualdades raciais.

“Campeã da desigualdade, a sociedade brasileira tem como uma de suas características centrais a tolerância à injustiça, ao autoritarismo e aos preconceitos. Essa herança funesta, que resiste quase intocada depois dos cinco séculos de história de nosso país, não desaparecerá espontaneamente. Ela se perpetua por que sua manutenção faz parte dos dispositivos ideológicos que justificam a manutenção dos privilégios dos ricos e só irá mudar se houver um forte movimento de opinião, em favor dos que sofrem com essa injustiça. Para fazer isso, é preciso que os setores da sociedade interessados em criar uma verdadeira democracia, com igualdade e fraternidade, atuem organizadamente. No movimento sindical brasileiro, a consciência de que é necessário organizar setores discriminados da sociedade, como negros, mulheres e homossexuais, é relativamente recente.“ Texto da Cojira-SP disponível em http://www.sjsp.org.br/cojira.htm

Em 2006, a Federação Nacional dos Jornalistas reunida em seu 32o Congresso acolheu proposta da Cojira-RJ, Comissão de Jornalistas pela Igualdade Racial do Rio de Janeiro do Sindicato de Jornalistas Profissionais do Rio, apoiada pelo Núcleo de Comunicadores Afro-Brasileiros do Rio Grande do Sul, ligado ao Sindijor-RS, e pela Cojira-SP no sentido de realizar um censo étnico-racial dos jornalistas bem como introduzir nas fichas cadastrais de todos os sindicatos a ela filiada. Propuseram ainda que esta medida deve ser precedida de campanha de esclarecimento junto à categoria, bem como da capacitação do coletor e dos funcionários. 

Várias Universidades sequer têm o quesito cor/raça para inscrição no vestibular ou nas matrículas de graduação. Fica difícil estudar a realidade étnico-racial da universidade brasileira sem esses dados e verificar se existem desigualdades étnico-raciais. Estudos sobre a realidade da graduação, pós-graduação, professores, servidores técnico-administrativos e alunos de educação infantil e básica, onde há núcleos de educação infantil e colégios de aplicação ou nos CEFETs, ficam profundamente prejudicados pela invisibilização deste aspecto fundamental da realidade brasileira.

TR - 79

O ANDES-SN, reunido em seu 26º Congresso delibera: 

1. lutar para introduzir nas fichas cadastrais dos professores e técnico-administrativos das IES e CEFETs os quesitos sexo e cor/raça, sendo o último conforme as categorias do IBGE (branca, preta, parda, amarela e indígena);

2. lutar para introduzir nos questionários dos vestibulandos, nas matrículas de graduação, pós-graduação, educação infantil e média das IES e CEFETs os quesitos sexo e cor/raça, sendo o último conforme as categorias do IBGE (branca, preta, parda, amarela e indígena);

3. que a coleta de dados dos quesitos em (a) e (b) sejam precedidas de uma campanha de esclarecimento junto à comunidade das IES e CEFETs, bem como capacitação do coletor e dos funcionários envolvidos.

TEXTO 80
Contribuição da Assembléia Geral da APUFSC S.Sind.

SOBRE O PLANO DE LUTAS (2)
TR – 80

Com base na atualização da agenda do ANDES-SN para o Ensino Superior, o 26º Congresso do ANDES-SN, reunido em Campina Grande, delibera que sejam incorporados ao Plano de Lutas do Sindicato:

1. Lutar no interior das IES, particularmente as públicas, para construir formas de articulação entre a educação básica e superior pública (item IV, inciso 6.3), no sentido de apoiar prioritariamente as escolas de educação básica públicas localizadas nas áreas de maior concentração da exclusão, objetivando assegurar maior jornada escolar, ensino noturno regular e de qualidade e infra-estrutura compatível com a elevada função social dessas escolas, assim como atividades de lazer, arte, cultura com pluralismo, educação sexual, combate à discriminação de classe e de raça, saúde e meio ambiente;

2. Lutar no interior das IES no sentido de desenvolver programas de suporte pedagógico sistemático a essas escolas e, necessariamente, garantir acesso diferenciado aos estudantes provenientes dessas unidades, conforme definição dos colegiados competentes;

3. Lutar pela ampliação de vagas públicas, pela criação de novas IES públicas com qualidade (junto ao governo federal e governos estaduais), bem como pela ampliação responsável das existentes, através do aumento de vagas nos cursos/turnos existentes e oferecimento de cursos noturnos, com mecanismos de acesso diferenciado (tais como reservas de vagas ou pontuação extra) e de permanência (com suplementação de verbas para assistência estudantil, pedagógica e psicológica) para setores historicamente excluídos como estudantes de escolas públicas, negros e povos originários, com a participação de seus movimentos organizados;

4. Lutar, nas IES públicas e CEFETs que ainda não aumentaram suas vagas, pela criação de mecanismos de acesso diferenciado, tais como reservas percentuais ou pontuação extra, e de permanência (com suplementação de verbas para assistência estudantil, pedagógica e psicológica) para setores historicamente excluídos como estudantes de escolas públicas, negros e povos originários, com a participação de seus movimentos organizados;

5. Lutar pela ampliação do financiamento federal, estadual e municipal às IES públicas e CEFETs com políticas de ação afirmativa no acesso, no sentido de garantir a permanência dos alunos através da concessão de assistência estudantil (bolsas de permanência, alimentação, moradia), apoio pedagógico e psicológico;

6. No gozo da autonomia universitária, lutar para que as IES públicas construam estratégias que assegurem o acesso aos descendentes dos povos originários, às comunidades quilombolas e setores do campo organizados em movimentos sociais, em conjuntos com esses movimentos, no sentido de fortalecer as iniciativas desses segmentos de ocupação democrática do território, respeitando o meio ambiente e a diversidade cultural.

TEXTO 81
Contribuição da Assembléia Geral da APUFSC S.Sind.

ENCAMINHAMENTOS EM DECORRÊNCIA DA AGENDA
TEXTO DE APOIO
Considerando a necessidade de detalhamento da agenda para o Ensino Superior do ANDES-SN atualizada, e considerando que não houve realização do Seminário deliberado no 25º Congresso, propomos o 
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O ANDES-SN, reunido em seu 26º Congresso, em Campina Grande, delibera:

1. Considerando a deliberação do 25º. Congresso do ANDES-SN da “necessidade de reavaliação (das políticas sociais) após um período inicial de implantação”, promover o acompanhamento e a respectiva divulgação das experiências atualmente em curso nas universidades públicas para discutir estas e outras alternativas em políticas afirmativas de acesso diferenciado e seus efetivos resultados, visando a uma discussão comparada.

2. Que ao longo de 2007 e 2008, as seções sindicais devem impulsionar dentro das universidades um processo alternativo ao vestibular, em articulação com a rede oficial de educação básica, considerando, para isso, as metas de crescimento da oferta da educação superior pública e gratuita. O objetivo deve ser a extinção progressiva do vestibular por meio de avaliações realizadas pelas instituições de ensino superior em articulação com as redes de educação básica, enfatizando a necessidade de sistemas de acesso com ações afirmativas, tais como reserva de vagas para negros, povos originários e estudantes oriundos de escolas públicas. Cabe um alerta com relação aos sistemas de avaliação seriada que tendem a privilegiar os estudantes de mais alta renda e brancos, aumentando a exclusão de estudantes das camadas populares, negros e indígenas. O GTPE e GTEGC devem estudar esses sistemas e propor ações para o Sindicato Nacional;

3. Desenvolver ações articuladas com entidades sindicais representativas da educação básica junto às secretarias estaduais e municipais de educação, com vistas a combater o preconceito racial, de gênero e classe, através de mudanças ou adaptação das estruturas curriculares;

4. Intervir junto às secretarias estaduais e municipais de educação, objetivando o cumprimento da Lei 10.639/03 referente ao ensino de história e cultura africanas na educação básica.

5. Organizar e participar de seminário nacional em 2007, preferencialmente preparado através de seminários regionais, com entidades dos movimentos sociais em defesa da população negra, de povos originários, GLBT (gays, Lésbicas, Bissexuais e Transgêneros), para discutir, avaliar e propor políticas que visem à sua inclusão no ensino básico e superior e o resgate da dívida da sociedade brasileira para com essas populações e para com as pessoas portadoras de necessidades especiais.




5 - PLANO DE LUTAS – DIREITOS E ORGANIZAÇÃO DOS TRABALHADORES

TEXTO 82
Contribuição dos professores Edmundo Fernandes Dias (ADUNICAMP), Luís Mauro Sampaio Magalhães (ADUR-RJ S.Sind), Elmo Swoboda e Paulo Juarez Rieder (APROFURG S.Sind), Adriano Sandri e Fernando de La Rocque Couto (ADUCB S.Sind), Marcelo Barreto Cavalcanti e Osvaldo Sarmento (ADUFEPE S.Sind) e Carlos H. L. Soares (APUFSC S.Sind)

SOBRE A SITUAÇÃO DOS DOCENTES DO SISTEMA UNIVERSITÁRIO PRIVADO.

TEXTO DE APOIO

Uma das mais graves questões que afetam a vida do nosso Sindicato refere-se ao setor  das particulares. Não é de hoje que buscamos encontrar as melhores formas, não apenas as mais adequadas para a defesa sindical, mas de incorporar @s companheir@s às lutas por uma ordem educacional nacional necessária às graves questões do conjunto da nossa população. 

Criamos nos primeiros momentos, antes mesmo da fundação da Associação Nacional um modo de organizar que chamávamos de Comissão Pró-AD. Nas universidades e faculdades públicas o processo de organização sempre foi por local de trabalho, ferramenta necessária à luta que vínhamos travando contra a ditadura capitalista sob tutela militar. Muit@s companheir@s consideravam o processo vivido nas instituições privadas como incompatível com o nosso modo de organização. Isto gerou muito debate. Tivemos em instituições privadas processos de demissão em massa daqueles docentes que buscavam formas alternativas ao sindicalismo tradicional. Exemplo disso foi a ação criminosa do patronato na Escola de Sociologia e Política, São Paulo, onde a maioria dos docentes que formulou aquele projeto foi demitida. Em vários lugares, como na Gama Filho, Rio de Janeiro, reuniões eram dissolvidas inclusive com o uso de força. 

Ao lado dessa forma organizativa procuramos elementos que nos aproximassem d@s companheir@s do setor privado. Na década de oitenta tentamos a chamada política de transição. O que se procurava obter era a combinação da necessidade de capacitação dos trabalhadores do setor privado que trabalhassem em instituições privadas com o controle democrático da sociedade sobre aquelas instituições. O programa de capacitação dos docentes resultava, é óbvio, em alocação de recursos públicos. Defendíamos a tese de que esses recursos não poderiam ser integrados ao caixa das mantenedoras. Aquelas instituições eram marcadas por duas figuras jurídicas básicas: a da mantenedora e a da mantida, as universidades e escolas isoladas. A mantenedora deveria prover os recursos materiais para as mantidas que à época não podiam ter fins lucrativos. Do nosso ponto de vista o controle público se daria pela publicização das contas das mantenedoras e pela presença de órgãos governamentais que efetivamente exercessem uma vigilância sobre as suas atividades. Era necessário alterar os estatutos das mantidas para que os projetos pedagógicos, as contratações e demissões de docentes (se fosse o caso) decorressem de decisões acadêmicas e não meramente refletissem as pressões do patronato. A tentativa era de pôr fim ao regime horista e a correlata figura do taxi teacher fórmula amplamente vigente naquelas instituições. Tentávamos emplacar um projeto de carreira docente onde apenas excepcionalmente poderíamos encontrar professores horistas. Teríamos  assim departamentos de fato, com políticas de ensino, pesquisa e extensão deliberadas por eles e não impostas ou suprimidas pelas mantenedoras. 

Não tínhamos ilusões quanto a imediaticidade da aplicação dessa política. Chegamos a ter nas ditas confessionais a presença de uma política de defesa da universidade pública por companheir@s que militavam no movimento docente. Isto era, de fato, uma das faces de um projeto associativo distinto das formas do sindicalismo tradicional. Como a maioria do movimento docente das públicas em função da proibição constitucional não podia sindicalizar-se construímos uma política que combinava, no setor privado, a figura do sindicato tradicional com a das Associações de Docentes (ADs) recentemente criadas. O patronato só “negociava” com os sindicatos e por isso as ADs das particulares praticavam uma espécie de divisão do trabalho sindical. O sindicato tradicional negociava as questões gerais da categoria e as ADs faziam os chamados “acordos internos”. Pactavam, segundo a força e a experiência de cada base, direitos e ganhos que não “podiam” ser generalizados. Realizamos vários Encontros Simpros-ADs. À época, a imensa maioria dos Simpros, controlada em boa parte por pelegos, não se preocupava com @s docentes do ensino superior privado. Ainda não tinham como conjunto uma visão clara do quanto o imposto sindical representava.

Com a aproximação do processo constituinte apareceram algumas dificuldades. O Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública formulou a política de “recursos públicos para as universidades públicas”. Isto tornava nossa posição aparentemente ambígua o que fez com que um Congresso Extraordinário pusesse fim à nossa política de transição. Agravando o quadro os lobbies privatistas tiveram um peso decisivo na definição da legislação sobre a Universidade. As antigas universidades e faculdades consideradas como não lucrativas passam agora a ser chamadas de confessionais e comunitárias, além, é claro, do crescente filão puramente mercantil. O processo da LDB alterou, rebaixando, também as exigências para o próprio reconhecimento das entidades privadas. O privatismo agressivo passou a negar cada vez mais radicalmente as condições de trabalho e de “liberdade acadêmica”. O despotismo anti-sindical se acentuou. Na prática tentar organizar-se na ANDES passou a ser considerado como tentativa de sabotar a “liberdade” de acumular e, mais anda, de impôr limites inaceitáveis ao patronato (carreira, organismos democráticos no interior da mantenedora, etc). 

Essa tendência segue vigindo com uma força e uma atualidade impressionantes. As constantes demissões dos docentes, a precarização cada vez maior das condições de trabalho, a queda vertiginosa da qualidade de ensino e a impossibilidade da pesquisa são as conseqüências da repressão às atividades sindicais nas IES Particulares.

O movimento docente na década dos noventa chegou à compreensão de que se @s companheir@s das públicas não atuassem no sentido de fortalecer a ação d@s docentes das instituições privadas não seria fácil a organização desses. Houve experiências no sentido de panfletar, divulgar o sindicato, enfim de realizar o trabalho de organização que continuou se chocando contra uma muralha de aço anti-sindical levada a efeito pelo patronato. E isso ocorria e ocorre apesar do disposto constitucional do direito de livre organização e de greve. Experimentamos a fórmula da filiação via secretaria regional que, contudo, teve efeitos reduzidos. A impossibilidade (ou quase) de negociação com um patronato absolutamente feroz e que pratica as formas mais perversas de anti-sindicalismo colocou nossa possibilidade de pensar soluções para esse problema em situação cada vez mais aguda. Nova tentativa foi a criação de seções multi-institucionais.

Importa considerar que nos últimos dezessete anos a precarização também das condições de vida e de trabalho d@s docentes das instituições públicas, com a agudização do processo de burocratização universitária e da ampliação do publish or perish, tem afastado do movimento docente muitos que anteriormente eram militantes. Não podemos ignorar a tendência, tanto no setor público quanto no privado, de implantar o monolitismo de pensamento e de práticas sociais. Tudo isso acelerado seja pela intervenção anti-trabalho da justiça – a invenção da multa anti-greve é a forma capitalista imediata de punição pela destruição dos recursos dos trabalhadores -, seja pela criminalização dos movimentos sociais. As chamadas “reformas” (previdência, sindical e trabalhista, da justiça, entre outras) contribuem para o clima reacionário vigente.

Por fim nosso desafio é claro. Construir uma forma que possibilite a incorporação d@s docentes ao ANDES-SN e sua plena defesa em uma sociedade onde o capitalismo aparentemente não tem limites. E pensar essa questão no quadro das tentativas reacionárias de limitação dos direitos dos trabalhadores sob a aparentemente generosa afirmação de criar as condições de crescimento da sociedade.

Pensar como construir uma solução prospectiva que ao mesmo tempo preserve a história, a democracia e a processualidade do ANDES-SN como sindicato não-corporativo e crítico, radicalmente crítico, esta é a tarefa que este Congresso assume e buscará implementar.
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O 26º Congresso do ANDES delibera:

1. Pela abertura do debate, no conjunto do Sindicato, sobre as formas de mobilização e as formas de organização dos docentes para melhor enfrentamento da repressão às atividades sindicais em todas as instituições de ensino superior, notadamente nas particulares, considerando-o como tarefa fundamental;

2. Que sejam constituídas comissões integradas por docentes indicados pelas seções sindicais que atuem sob a coordenação das Secretarias Regionais do ANDES-SN, que deverão agendar visitas nas instituições que estão reprimindo a livre organização sindical e o direito de greve, organizar seminários regionais e definir formas de luta para o enfrentamento da repressão;

3. A Diretoria do ANDES-SN deve fazer um levantamento exaustivo das condições de trabalho dos docentes do ensino superior em todo o país, examinando as novas e variadas formas de degradação das atividades docentes que vêm sendo impostas pelo patronato, e editar um caderno especial sobre “o terror nas particulares”;

4. Que nesta ação o Sindicato articule-se com outros segmentos, especialmente os estudantes e técnico-administrativos das IES.

TEXTO 83
Contribuição da Assembléia Geral da APUFSC S.Sind.

LUTA ATIVA CONTRA O RACISMO (1)

TEXTO DE APOIO

Em 22 de novembro de 2006, após ser humilhado por mais uma vez na porta giratória da Agência Nilo Peçanha do Banco Itaú do Rio de Janeiro, o jornaleiro negro Jonas Eduardo Santos de Souza foi reclamar com o segurança terceirizado da agência e recebeu um tiro que o matou.

Segundo carta pública da família “o empresário Jonas Eduardo ao tentar entrar no banco Itaú da Avenida Rio Branco (esquina com o Nilo Peçanha) foi barrado pela porta giratória, sendo obrigado a retirar todos os objetos que portava. Ainda assim, o segurança de nome Natalício não o deixou entrar, pedindo para ele retirar o cinto. Jonas, mesmo aborrecido, obedeceu, mas só conseguiu entrar após mostrar o cartão do banco a pedido do gerente, mesmo sendo cliente desta mesma unidade há dez anos. Após sua entrada, houve uma discussão verbal, quando repentinamente o segurança sacou sua arma e atirou a queima roupa no peito de Jonas, que não teve nem chance de reação e morreu na hora. Segundo o delegado que cuidou do caso, o assassino foi retirado da agência sem algemas por ter chamado os bombeiros e se rendido e foi solto após o depoimento. ”

O Movimento Negro do Rio de Janeiro já promoveu duas manifestações em frente à agência bancária, no dia 28-12-2006 e no dia 22-01-2007.

Cabe ao ANDES-SN, sindicato que historicamente tem se posicionado contra a discriminação e a violência contra os trabalhadores se colocar ao lado da família na luta por justiça.
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O ANDES-SN, reunido em seu 26o Congresso, em Campina Grande delibera integrar o Forum por Jonas, na luta para que justiça seja feita neste caso de assassinato com indícios de discriminação racial, bem como apoiar judicialmente e nas manifestações públicas contra essa arbitrariedade da segurança deste banco e denunciar este caso que contém indícios de discriminação racial.

TEXTO 84
Contribuição da Assembléia Geral da APUFSC S.Sind.

LUTA ATIVA CONTRA O RACISMO (2)

TEXTO DE APOIO

A jovem grávida de 17 anos Joana Gomes de Almeida, após via crucis de 22 horas por quatro hospitais do estado do Rio de Janeiro, morreu e seu filho nasceu morto. 

“A família reclama do atendimento nos quatro hospitais pelos quais Joana passou: os municipais de Xerém e Duque de Caxias, na Baixada Fluminense; Pró-Matre, particular conveniado com o SUS, no bairro Saúde, centro do Rio; e o federal do Andaraí, na zona norte.

Joana, que havia deixado a escola por causa da gravidez, morreu após seu filho ter nascido morto no hospital do Andaraí, único a dar atendimento para trabalho de parto. A família, porém, diz que uma cesariana deveria ter sido feita. "O médico empurrava a barriga da menina muito forte. Chegou uma hora em que os lábios e a ponta dos dedos ficaram roxos", disse a avó Jandira Gomes de Almeida, 85. "O que vai ser de mim? Perdi minha neta. Morávamos eu e ela sozinhas. Espero justiça."Por volta das 6h30 de domingo, Joana chegou ao hospital maternidade de Xerém, já sentindo dores e falta de ar. "Falaram que ela não estava em trabalho de parto e pediram para esperar", afirmou a avó. Depois de ser informada de que a unidade não tinha anestesista, a adolescente foi levada ao hospital municipal Duque de Caxias, onde chegou às 7h30. Na unidade, foi atendida por médicos. Após ouvir relatos de outros pacientes com críticas ao atendimento, decidiu ir para outro local.

Chegou ao hospital Pró-Matre às 11h. Segundo relato da prima Bianca de Almeida, 17, e da avó, os médicos da unidade se recusaram a atender Joana. "A médica disse a ela: "Na hora de fazer neném você não sabia que ia doer?”, disse Bianca.
Chorando na entrada do hospital, Joana foi ajudada por um desconhecido, que lhe emprestou dinheiro para uma corrida de táxi até o hospital federal do Andaraí, onde chegou às 17h.

Apenas na noite de domingo, médicos do hospital do Andaraí detectaram, enfim, que Joana estava em trabalho de parto.

Joana desmaiou e foi transferida. Horas depois, Jandira, segurou em seus braços o bisneto, já morto. Em seguida, foi informada da morte de Joana. Segundo a avó, ela tinha acompanhamento médico mensal.

Não bastasse o descalabro da saúde pública, sucateada por administrações descomprometidas com o atendimento de qualidade à população, esse caso não parece se esgotar nesse entendimento.

Em fevereiro de 2005, a Revista de Saúde Pública publicou artigo de pesquisadoras da Fundação Oswaldo Cruz que revelou que as grávidas negras têm que perambular mais do que as brancas por atendimento na hora do parto, e que recebem menos anestesia na hora do parto, na cidade do Rio de Janeiro. Este último dado parece coerente com o tratamento violento dado ao parto de Joana.

Há graves indícios de racismo e discriminação racial no atendimento à gestante. Joana era negra. O Ministério da Saúde e a prefeitura do Rio de Janeiro abriram sindicâncias para apurar responsabilidades.
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O ANDES-SN, reunido em seu 26º Congresso, em Campina Grande, delibera apoiar a família de Joana Gomes de Almeida, jovem grávida que morreu após peregrinação por quatro hospitais durante 22 horas no estado do Rio de Janeiro, em ações judiciais que vierem a ser impetradas, e acompanhar as sindicâncias da prefeitura do Rio de Janeiro e do Ministério da Saúde para apurar as responsabilidades neste episódio, que contém indícios de discriminação racial.

TEXTO 85
Contribuição da Assembléia Geral da ADUNICAMP

DESARQUIVANDO O BRASIL: UMA QUESTÃO DEMOCRÁTICA NECESSÁRIA

TEXTO DE APOIO

O Brasil continua, pela ação dos seus governantes, seja FHC, seja Luis Inácio a impedir o acesso às informações que estão contidas nos arquivos dos serviços de segurança elaborados no período da ditadura capitalista sob tutela militar. No Uruguai, na Argentina, no Chile, os responsáveis pelas torturas e desaparecimentos estão sendo julgados. No nosso país isto parece ser algo inalcançável como se tocar nesta questão fosse por em perigo uma democracia que é insensada como algo já construída. A ABIN apresentou propostas de promover escutas telefônicas para “evitar vazamentos de informações”. O controle pela população sobre o que o Estado produz em termos de vigilância é praticamente nenhum, apesar da existência do habeas data. A maior parte da história dos anos da ditadura não é conhecida pois os arquivos foram tornados secretos para a eternidade por ato de FHC e confirmados por Luis Inácio contrariando aqui, mais uma vez, suas promessas de campanha. 

Devemos apoiar a campanha de abertura dos arquivos - Desarquivando o Brasil – cf. o site www.desaparecidospoliticos.org.br. Porque abrir os arquivos? Não se trata apenas de uma mera curiosidade historiográfica, nem de uma revanche dos derrotados como foi insinuado por setores militares. São elementos de informação preciosos sobre os destinos de muitos militantes que atuaram na resistência à ditadura. Mais ainda: podem nos ensinar muito sobre os modos e os métodos sob os quais o Brasil viveu o período que vai do golpe capitalista sob tutela militar de 1964 até a chamada “redemocratização”. Foi proclamada uma anistia que “perdoa” os crimes cometidos e também joga para a amnésia, socialmente construída, toda a vida política e social brasileira. Sob o lema de “varrer os entulhos autoritários” se construiu com eles (a “argamassa da ordem”) a perpetuação gatopardista da desigualdade, do arrocho salarial, da negação aos direitos básicos que se consolidou com a política neoliberal (de Sarney a Luis Inácio). Não se trata, para nós, de fazer a pura apologia dos militantes que travaram aquela luta, mas de saber, como e porque, o Brasil é um dos países de maior concentração de renda e de miseráveis.

A reação de setores militares diante do processo ao Cel. Ulstra, conhecido pelos militantes que caíram prisioneiros dos órgãos de segurança, como Dr. Tibiriçá foi um apoio sem mediações, puro, corporativo. Mais do que isso, foram feitas ameaças de abrir processo contra os militantes derrotados e que buscam afirmar seu direito ao conhecimento dos processos e a declaração de que aquele militar era um torturador. Em consonância com isso, conforme noticiado pela imprensa, há uma segunda edição do tema “não existem os documentos” (ver Folha de São Paulo), para além do conhecido incêndio que teria destruído documentos do período.
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O 26º Congresso do ANDES-SN delibera por participar da campanha contra o sigilo eterno dos arquivos estatais como forma de lutar pela efetiva democratização do país e conclama todas as suas Seções Sindicais a participarem desta luta.

TEXTO 86
Contribuição da Assembléia Geral da ADUFRJ-SSind

EM DEFESA DO SUS COMO POLÍTICA DE SEGURIDADE SOCIAL

TEXTO DE APOIO.

A discussão do modelo sanitário do País pelo movimento docente sempre teve como horizonte a indissociabilidade que a Saúde possui com as demais políticas de proteção social, preconizada também pelos movimentos sanitário e social. O projeto de redução do Estado abraçado pelos últimos governos em cumprimento às políticas do grande capital são visíveis na financeirização do orçamento público, na campanha de destruição do eixo político e social da Seguridade Social e na transformação paulatina das políticas de saúde e de assistência social em ações focalizadas e compensatórias. Estes são alguns dos decisivos embates que o Movimento Docente enfrenta atualmente na luta em defesa da Saúde Pública. Se tomarmos em consideração que a arrecadação federal entre 1995 e 2004 cresceu de 19,7 para 26,7% do PIB e que as receitas de contribuições sociais (SRF) cresceram de 77 para 150 bilhões (quase 100%), as despesas do Ministério da Saúde decresceram, no mesmo período, de 9,6 para 7,5% das receitas correntes, além de destinar apenas 3,2% do PIB para a saúde, percentual menor do que o aplicado na Bolívia, na Colômbia, na Africa do Sul, na Rússia, na Venezuela, no Uruguai e na Argentina, que aplicam mais de 5% (OMS – 2002) Entretanto, não podemos esquecer que, para o Movimento Docente, a Saúde Pública está indissociavelmente imbricada com outras formas de proteção social, notadamente à Previdência Social e à Assistência Social. O combate às reformas impostas pelos últimos governos (contra-reformas da Previdência, Trabalhista e Sindical e da Educação), a necessidade de extinguir a DRU (Desvinculação de Recursos da União) a discussão sobre a I Conferência de Seguridade Social e da 13ª Conferência Nacional de Saúde, a intensificação da participação e do controle do SUS e da Seguridade Social pela sociedade, o combate ao discurso dos governos de que há déficit no orçamento da Seguridade Social e ao modo mercantilista de organização do trabalho na área da saúde, são algumas das lutas mais urgentes que o ANDES-SN precisa continuar a travar.
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O Andes-SN deve articular, em conjunto com movimentos sociais, entidades sindicais, científicas, profissionais e estudantis:

1. ações em defesa do SUS e do seu financiamento público suficiente para o atendimento das necessidades de saúde da população, conforme o disposto no artigo 196 da Constituição Federal
 e 

2. debates sobre a oportunidade da realização de uma Conferência Nacional de Seguridade Social e da 13ª Conferência Nacional de Saúde.

TEXTO 87
Contribuição da Assembléia Geral da ADUFRJ-SSind

REGIME ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

TEXTO DE APOIO

O 22º Congresso do Andes-SN (Teresina, 2003) aprovou os seguintes princípios gerais, diretrizes e fundamentos como contribuição para a construção de um Regime Único de Previdência Social:

a) integração com as políticas de saúde e assistência social;

b) incorporação de todos os trabalhadores no Regime Único;

c) gestão pública, democrática e transparente dos recursos da Seguridade Social, com a participação majoritária dos trabalhadores ativos e aposentados;

d) custeio coberto pelas contribuições dos trabalhadores e seus empregadores, pela receita de impostos e contribuições, especialmente as incidentes sobre ganhos de capital;

e) integralidade dos vencimentos no momento da aposentadoria, com teto igual ao maior salário do serviço público, nos termos da Constituição Federal;

f) paridade de proventos entre trabalhadores ativos e aposentados com as mesmas características funcionais ou reajuste dos benefícios de acordo com o índice geral de salários, garantindo um mecanismo de proteção contra a inflação;

g) extinção do Fator Previdenciário atualmente em vigor no Regime Geral da Previdência Social (RGPS);

h) restabelecimento do tempo de serviço como critério para concessão do benefício de aposentadoria, em substituição ao tempo de contribuição atualmente em vigor para todo o sistema previdenciário;

i) restabelecimento do tempo de serviço desvinculado de idade mínima para a concessão do benefício de aposentadoria aos servidores públicos;

j) garantia de regras especiais para concessão de aposentadorias para trabalhadores em condições especiais;

k) garantia da não-contribuição previdenciária dos aposentados e pensionistas.
O governo instalou em 12 de fevereiro o Fórum Nacional da Previdência Social, apresentado como uma das "medidas fiscais de longo prazo" do PAC. Esta iniciativa deverá ter desdobramentos na forma de uma terceira fase da contra-reforma da previdência, desta vez direcionada principalmente para o Regime Geral da Previdência Social (RGPS). Tudo – posições do governo, da mídia, dos empresários, do Banco Mundial – indica que mais uma vez se ampliarão obrigações e restringirão direitos dos trabalhadores, sob os pretextos da sustentabilidade e da eficiência gerencial, ocultando o verdadeiro objetivo liberal de enfraquecer o espaço público para que se fortaleça o privado.

As principais mudanças que neste sentido vêm sendo propostas para o RGPS são:

a) estabelecer uma idade mínima para aposentadoria (provavelmente 60 anos para homens e 55 para mulheres), mantendo-se a exigência de determinado tempo de contribuição;

b) desvincular o valor mínimo dos benefícios previdenciários do salário mínimo nacional;

c) eliminar as aposentadorias especiais, como, por exemplo, a dos professores dos níveis fundamental e médio.

Circulam ainda, nas vozes de membros do governo, parlamentares e representantes do mercado financeiro, propostas diversas sobre modificações na estrutura de financiamento e na contabilização de despesas e receitas da seguridade social. A pretexto de "maior racionalidade e transparência" de tal contabilização, as modificações propostas apontam invariavelmente, na direção da separação conceitual e operacional dos três eixos da seguridade - saúde, assistência social e previdência social. O propósito não declarado é transformar o direito de todos à proteção social, ainda garantido constitucionalmente, por "serviços", organizados em "unidades de negócio", financeiramente equilibrados, que poderão ser oferecidos tanto pelo setor público quanto pelo setor privado.

Merece destaque especial a admissão recente, por parte de setores governistas, de que sob o manto de "despesas previdenciárias" se abrigam "despesas assistenciais" (assim consideradas aquelas cuja obtenção não exige a contrapartida prévia de contribuições financeiras, sejam do próprio trabalhador e/ou dos seus empregadores), nomeadamente as aposentadorias rurais. Assim, o equilíbrio atuarial e financeiro e o caráter contributivo da previdência social, conceitos introduzidos na Constituição Federal na primeira fase da reforma da previdência (emenda 20/98, de FHC), não se aplicariam a essas despesas, que teriam de ser cobertas pelo Tesouro Nacional, isto é, pela receita geral de impostos do governo. De acordo com esta interpretação, o que vem sendo chamado até agora de "déficit da previdência" (ou "rombo da previdência", como a imprensa prefere) seria muito menor do que se alardeava. O próprio Lula tem externado esta posição, levando muitos a achar que finalmente o governo se rendeu aos argumentos racionais sobre a questão e que agora pode-se ficar mais tranqüilo em relação às suas intenções contra-reformistas. No entanto, tal otimismo não se justifica, porque a caracterização como assistenciais das despesas para as quais não houve contrapartida prévia de contribuições tem servido, explicitamente, de argumento para que desvincule o seu piso do salário mínimo nacional, uma das principais reivindicações do capital rentista para a terceira fase da reforma. Além disso, este ajuste contábil, defendido como uma maior "transparência" das contas, não elimina por completo o tal "déficit" e acaba por legitimá-lo, pois agora o seu cálculo seria "correto", não "contaminado" pelas despesas assistenciais. Ficaria então "evidente" que o RGPS precisa de "reformas", ainda que a médio e/ou longo prazo!

É oportuna, portanto, a articulação dos trabalhadores dos setores público e privado em torno da construção de um sistema de previdência público, solidário e inclusivo, com direitos e deveres equilibrados, sob a ótica da classe trabalhadora. A proposta de regime único do Andes-SN poderá desempenhar um importante papel na união dos trabalhadores e na articulação de lutas comuns.
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O Andes-SN deve lutar pela criação e/ou reativação de fóruns nacionais e locais de defesa da previdência social, envolvendo trabalhadores dos setores público e privado, levando para debate nestes espaços as suas contribuições para a construção de um Regime Único de Previdência social, aprovadas no 22º Congresso.

TEXTO 88
Contribuição da Assembléia Geral da ADUFRJ-SSind

AUXÍLIO-DOENÇA NÃO É FRAUDE NEM FAVOR
TEXTO DE APOIO

Várias ações propostas pelo governo Lula no Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), todas agrupadas no tema “medidas fiscais de longo prazo”, dizem respeito à previdência social. Uma das medidas está “em tramitação”. Trata-se da aprovação do PLS (Projeto de Lei do Senado) 261/05, de autoria do senador Aloizio Mercadante, anunciada pelo governo como uma “melhora na gestão da previdência social e combate a fraudes”. No entanto, o PLS 261 não trata apenas de “combate a fraudes”. Este combate resume-se a duas providências de caráter administrativo (responsabiliza titulares de cartórios por omissões ou erros de informações relativas a óbitos e obriga as empresas a enviarem ao INSS dados sobre os trabalhadores que pretendem contratar). O objetivo principal do PLS é limitar o valor do auxílio-doença, no âmbito do Regime Geral da Previdência Social – RGPS, à média salarial dos últimos doze salários-de-contribuição do trabalhador. O governo alega que isto é necessário porque os gastos com o auxílio-doença cresceram muito nos últimos anos. Nenhuma análise foi apresentada quanto às conseqüências da precarização das relações de trabalho ocorridas nos últimos anos sobre a saúde dos trabalhadores, ou sobre a degradação nas condições de vida provocadas pelo adiamento da aposentadoria ”estimulado” pela aplicação do fator previdenciário no cálculo dos proventos de aposentadoria. A motivação estritamente financeira, destituída de qualquer argumento previdenciário, é nítida, pois todos os benefícios serão afetados, não importando se são ou não fraudulentos.
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O Andes-SN deve lutar contra a alteração do cálculo da renda mensal do auxílio-doença proposta no PLS 261/2005, denunciando que a medida não combate fraude alguma e serve apenas para reduzir despesas do governo à custa dos trabalhadores.

TEXTO 89
Contribuição da Assembléia Geral da ADUFRJ-SSind

CONTRA A PRIVATIZAÇÃO DOS HOSPITAIS PÚBLICOS

TEXTO DE APOIO

A difícil situação dos hospitais públicos
 e do sistema de saúde no município do Rio de Janeiro tem constituído o mais visível e recorrente argumento para explicar a ‘crise’ da saúde pública brasileira nas diferentes níveis do Estado. Os governos federal, estadual e municipal com freqüência transformam a insuficiência de recursos destinados ao financiamento do Sistema Único de Saúde
 (SUS) em comprovação mais do suficiente de que a política social de saúde enfrenta uma ‘crise’ insolúvel nos limites do Estado brasileiro. Curiosamente as remissões feitas pelos paladinos da ‘crise’ dizem respeito quase exclusivamente aos hospitais, instâncias de maior complexidade no interior da política social de saúde. Instâncias e espaços efetivamente passíveis de serem transmutadas em mercadorias por processos de privatização tradicionais – pela entrega direta ao capital privado - ou por privatizações dissimuladas nas quais as fatias mais especializadas e, sobretudo, caras dos hospitais prestam-se ao atendimento de usuários de planos de empresas privadas de saúde com a redução processual do atendimento aos usuários das políticas sociais da área de saúde nos seus pontos mais elaborados. Dito de outro modo, o diagnóstico dos diferentes governos sobre a ‘crise’ limita-se, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), aos hospitais públicos, preferencialmente os federais aí incluídos os Hospitais Universitários. ‘Estranhamente’ não problematiza a ‘crise’ na atenção básica aos trabalhadores. Trata-se de repetir uma velha máxima do capital e aplicá-la ao seu Estado
: a parte lucrativa deve ser gerida como negócio privado e o atendimento demandado pelas lutas sociais do mundo do trabalho será assumida pelo Estado nas condições sempre as mais precárias que os governos puderem impor. Esta fatia considerada como as políticas sociais serão instituídas com o máximo de ineficiência e baixa qualidade no limite suportável pelos trabalhadores porque não se constituem –ao menos até o momento – formas lucrativas para o capital. É esta a lógica que, prescrita pelo Banco Mundial e pelas demais agências do grande capital, ordena o debate proposto no âmbito de diferentes ministérios
 de transformar os hospitais públicos em ‘Fundações Estatais’. O eixo da defesa deste ‘novo’ ente, de Direito Privado, sustenta-se na alegada necessidade de ‘novos modelos de gestão’ para os hospitais públicos diante da falência do modelo atual. A re-federalização dos hospitais federais e também a ‘citada’ crise dos hospitais de ensino funcionam como orientação e justificativa para mais esta privatização. A visibilidade da ‘crise’ da saúde no município do Rio de Janeiro e  a parceria do governo estadual com o governo federal estabelecem o plano-piloto para a experimentação da proposta que, conforme os documentos até agora divulgados, articulam-se em torno dos seguintes eixos:

Contrato de gestão: (Trata-se de atribuir maiores responsabilidades ao gestor, com a perda de mandato quando do descumprimento do contrato de gestão, injustificadamente);

Estrutura Organizacional: (Baseada em Conselhos de Administração e Conselho Fiscal conforme o modelo das grandes corporações e presidida por Direção Executiva).

Regime de Pessoal: (Contratações e demissões  pelo Regime Jurídico da CLT, estabelecimento de Plano de Carreira e Salários pelo Conselho Curador, incluindo benefícios, reajustes, em consonância com Contrato de Gestão  e previsão na Lei para o enquadramento/alinhamento do pessoal estatutário no processo de transformação das instituições);

Compras e Contratos (“Contratação de Serviços, Obras, Compras, Alienação, Locação, observarão procedimentos próprios de contratação nas modalidades de Pregão e Consulta Pública, na forma com que for disciplinado em Regulamento Próprio da Fundação, observadas as regras gerais das legislações específicas (Vide Lei n. 9.472/97, art. 54 e segts. e Lei 9.986/00 que estendeu a todas as agencias reguladoras a possibilidade de uso das modalidades consulta e pregão”).
Trata-se de proposta que seus formuladores almejam estender para todos os espaços do Estado brasileiro nos quais se identifiquem  ‘problemas de gestão e de ineficiência administrativa’ com o objetivo de realizar uma privatização dissimulada de partes do Estado brasileiro passíveis de serem mercantilizadas, na terceira fase da contra-reforma do Estado brasileiro iniciada nos anos de 1990. 
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O Andes-SN deve:

Combater todas as iniciativas dos governos de transformar os Hospitais Públicos – inclusive os Hospitais Universitários de Ensino- em Fundações Estatais ou quaisquer outras formas de privatizar as políticas sociais de saúde construídas pelo esforço  e pela luta da classe trabalhadora brasileira.

TEXTO 90
Contribuição da Assembléia Geral da ADUFRJ-SSind

FUNDO DE PENSÃO DO SERVIDOR PÚBLICO É PREJUÍZO PARA O SERVIDOR E PARA A NAÇÃO
TEXTO DE APOIO

Outra das medidas do PAC relacionadas à previdência anunciadas pelo governo é a regulamentação da previdência complementar dos servidores federais, que permitirá limitar as aposentadorias dos futuros servidores pagas pelo governo ao valor máximo dos benefícios do RGPS (atualmente igual a cerca de 2.800 reais). Projeto de lei nesse sentido deverá ser apresentado em fevereiro, conforme a previsão do governo no lançamento do PAC.

Esta questão já tem uma longa história. A Emenda Constitucional nº 20/98 (primeira fase da contra-reforma da previdência, governo FHC) introduziu o dispositivo na Constituição, mas exigiu que a sua regulamentação fosse feita por meio de Lei Complementar, mais difícil de aprovar do que uma lei ordinária. O governo FHC apresentou, para esse fim, o PLP 9/99, cuja tramitação quase foi concluída (ao final de 2002, restavam apenas alguns destaques para votação em separado, que não alteravam a essência do projeto). O governo Lula, inicialmente anunciou que buscaria a aprovação do projeto, tendo inclusive se comprometido oficialmente com o FMI nesse sentido. No entanto, optou pouco depois por abandonar o projeto e propor a alteração da Constituição para que a instituição do fundo de pensão pudesse ser feita simplesmente "por iniciativa do respectivo Poder Executivo" (o que permitiria até a criação do fundo por uma simples portaria).

O texto final da Emenda Constitucional nº 41/2003 (segunda fase da contra-reforma da previdência) definiu que a regulamentação deve ser feita por lei ordinária, de iniciativa do Executivo. Outras alterações introduzidas pelo texto aprovado no Plenário referem-se à “natureza pública” dos fundos de pensão dos servidores (“entidades fechadas de previdência complementar”) e à observância do art. 202 da Constituição Federal, tentando negar a privatização da previdência trazida pela EC 41, obviamente sem nenhum sucesso, pois o artigo 202 trata apenas, de forma expressa, do “regime de previdência privada, de caráter complementar”, trazendo ao texto constitucional uma contradição insolúvel, que é a instituição de um fundo privado de natureza pública!

A EC21 definiu ainda que os planos de benefícios oferecidos pelo fundo de pensão dos servidores deverão ser obrigatoriamente na modalidade de contribuição definida. Isso serve para tranqüilizar o mercado financeiro, levando a intranqüilidade dos servidores ao extremo. Na modalidade de contribuição definida, o benefício é indefinido, isto é, o valor mensal pago é conhecido, mas o valor da aposentadoria a receber no futuro dependerá da rentabilidade e da administração do fundo, sem absolutamente nenhuma garantia para o servidor, nem sequer a de apenas recuperar o valor pago, sem rendimento algum.

Esta é a modificação mais estrutural trazida pela contra-reforma previdenciária, pois transforma uma parte da previdência social (que só pode ser pública, pois é de todos) em previdência complementar (que só pode ser privada, pois é apenas de alguns), a ser implantada pela transferência, dos regimes próprios de previdência social (RPPS) para os fundos de pensão, dos direitos (recebimento futuro de benefícios) e deveres (pagamento atual de contribuições) dos servidores públicos relativos à parcela das suas remunerações que fica acima do teto do Regime Geral.

Esta medida aumentará a despesa do governo, que deixará de descontar dos servidores 11% sobre a parcela da remuneração acima do teto e ainda terá de contribuir com a sua parte (outros 11%, presume-se) para o novo fundo de pensão. Os cálculos do próprio governo apontavam, em 2003, para mais de R$ 1 bilhão por ano de despesa adicional pelos próximos 30 anos
. O governo admite, na apresentação do PAC, que haverá um custo "a curto prazo", que será compensado por vantagens "a médio prazo", mas apresenta apenas projeções para os primeiros quatro anos, mesmo assim em valores muito menores do que os calculados em 2003 (R$ 20 milhões, R$ 42 milhões, R$ 80 milhões e R$ 133 milhões, do primeiro ao quarto ano), sem nenhuma explicação para a discrepância.

A longo prazo – quando os novos servidores começarem a aposentar-se - os custos do governo certamente diminuirão, o que poderia portanto ser uma justificativa para o "investimento" a curto e médio prazos. No entanto, como o orçamento total do governo – incluindo os juros da dívida pública – já é deficitário, este investimento só será possível por meio da contração de novos empréstimos, isto é, a emissão de mais títulos da dívida pública, que serão comprados, em grande parte, justamente pelos fundos de pensão, incluindo o do servidor federal, neste caso com o dinheiro repassado pelo próprio governo! Não se trata de economia alguma, mas sim de uma brutal transferência de poupança pública para o setor privado, ampliando a esfera do capital financeiro especulativo, com óbvios prejuízos para a classe trabalhadora e para a nação em geral.

TR - 90

O Andes-SN deve lutar contra a regulamentação dos fundos de pensão dos servidores, denunciando o seu caráter deletério para toda a sociedade e articulando-se com os demais trabalhadores dos setores público e privado, por meio da criação e/ou reativação de fóruns nacionais e locais de defesa da previdência social.

� - O salário mínimo necessário (calculado pelo DIEESE) era de R$ 1.510 em outubro de 2006. Este é o valor que garante o cumprimento do Artigo 7º da Constituição, segundo o qual é direito do trabalhador o salário mínimo capaz de atender às suas necessidades vitais básicas e de sua família.


� Vale ressaltar, por exemplo, que a estruturação da contra-reforma da previdência teve a contribuição técnica da consultoria do Sr. Gushiken, um dos símbolos do governo de Lula.


�Artigo “Educação e Estratificação social no Acesso à Universidade Pública” de J.L.G. Borges e B. L. Carnielli nos Cadernos de Pesquisa, v. 35, n. 124, jan/abr 2005 sobre o PAS/UnB, boletim da ADUFU de 18/09/2006 . Em novembro de 2006, a UFMA instituiu cotas para estudantes de escolas públicas, negros, povos originários, quilombolas e simultaneamente decidiu extinguir de forma progressiva o sistema de avaliação seriada, por julgá-lo econômica e racialmente seletivo.


� PORTELA, Adélia Luiza. Escola pública e multirrepetência: um problema superável? In. Educação e os afro-brasileiros: trajetórias, identidades, alternativas. Salvador, Novos Toques, 1997.





� MOURA, Clóvis. Escravismo, colonialismo, imperialismo e racismo. In: AFRO-ÁSIA, nº 14, Universidade Federal da Bahia, 1983.


� MACHADO, Lucíola Regina de Souza. Politecnia, escola unitária e trabalho. São Paulo, Cortez, 1989. 


� MARX, Karl. Crítica ao Programa de Gotha, 1971. apud MACHADO, Lucíola Regina de Souza. Politecnia, escola unitária e trabalho. São Paulo, Cortez, 1989. 


� Aqui entendida nos termos de Cerqueira Filho (1982), ou seja, é a expressão concreta das contradições entre o capital e o trabalho no interior do processo de acumulação capitalista.


� A respeito, ver CASTEL, R. Les métamorphoses de la question sociale (1995) e ROSANVALON, P. La nouvelle question sociale (1995).


� Nos termos de Gramsci.


� ABRAMO, P. Sociedade: velhos partidos e novíssimos movimentos. In: Teoria e Debate nº 24. São Paulo, Fundação Perseu Abramo, mar/abr/mai 1994.


� Glória, M.C.S. Políticas de Ação Afirmativa para Negros: novas respostas para antigos problemas. Rio de Janeiro, UFRJ: dissertação de mestrado, Programa de Pós-Graduação em Serviço Social, 2006.


� Sá, R.B.da S. e SOUZA, D.D.L. Políticas de Cotas: interesses em disputa na educação. In: Revista Universidade e Sociedade. Ano XVI, n.38, p.104-113, Jun. 2006.


� VITÓRIA, F.C.D. Cotas – do direito de todos ao privilégio de alguns. In: Revista ADUNESP Informa. São Paulo: ADUNESP-SSind dos Docentes da UNESP, 2004, p. 30-34.


� . No período mais recente a proposta de um curso “genérico” e de curta duração foi retomada por Simon Schwartzman, ex-presidente do IBGE na gestão Cardoso. Ver Antônio Góis. Sociólogo defende curso de curta duração para carentes. FSP, 03/06/2002. Em linhas gerais, a mesma alternativa é defendida no modelo Universidade Nova, difundida pelo reitor da UFBa. 





� . Educação Superior: Uma Proposta para Enfrentar a Crise. DF: Andes-SN, 2006.


� IV - REGULAMENTAÇÃO DOS FUNDOS DE SOLIDARIEDADE E DE MOBILIZAÇÃO


O 24º CONGRESSO do ANDES-SN aprova:


1. Regulamentação para a utilização do Fundo de Solidariedade.


 [...]


2. Contribuição ao Fundo de Mobilização.


A contribuição ao Fundo de Mobilização é mensal e deve ser efetuada por todas as seções sindicais no valor correspondente a R$ 0,25 por sindicalizado.


(ANDES-SN. 24o Congresso. Relatório Final. Curitiba (PR), 2005, p. 143-144)


� CF, Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.


� No município do Rio de Janeiro localiza-se a maior rede pública de saúde da América Latina. Recentemente os hospitais federais, após severa crise passaram à gestão municipal. Agravada a crise a União re-federalizou  os hospitais federais antes municipalizados sem que se tenha agregado qualidade ao atendimento com estas transferências de resposabilidade.


� Segundo estudos da Anfip “Análise da seguridade Social em 2005”, publicado em abril de 2006, o orçamento da seguridade social foi ‘superavitário’ em R$ -56,8 bilhões dos quais R$ -32 bilhões foram transferidos pelo mecanismo da Desvinculação de Recursos da União (DRU) ao orçamento fiscal para realizar o propalado ‘ajuste das contas públicas’. Ainda assim, a Seguridade Social alcançou resultado positivo com excedente de receitas de R$ -24,8 bilhões. 


� Mas isto não se constitui novidade já que também a Lei das Falências, conhecida no mercado como Lei de Recuperação das Empresas, permite dividir a massa falimentar em duas partes: a boa e a má. Exemplo recente teve lugar na Varig que originou duas empresas distintas.


� Como o Ministério da Saúde, o MPOG, a Casa Civil, o MEC e a AGU, conforme informações disponíveis nos seguintes  trabalhos: Fundações Estatais como estratégia para Novos Modelos Públicos de Gestão Hospitalar e Fundações Estatais como estratégia para Novos Modelos Públicos de Gestão Hospitalar, ambos  


de autoria de sanitaristas da ENSP/ FIOCRUZ, da IDISA e da SUNFELD Advocacia/SP apresentado no 8º Congresso da ABRASCO  e no 11º Congresso Mundial de Saúde Pública ocorridos em agosto de 2006, e em diversos espaços de debate com os movimentos sociais no Rio de Janeiro.  








� Dados apresentados pelo então secretário da previdência social Helmut Schwarzer, até hoje no cargo, num seminário realizado na UFRJ em março de 2003 e disponibilizados por alguns dias na página do Ministério da Previdência.
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